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SAMORA MACHEL 

Um grande 

combatente 

pela liberdade 

que desaparece 

O secretariado do Comité Central do PCP enviou o 

seguinte telegrama ao Secretariado do Comité Central 
do Partido Frelimo: 

«Com profunda dor e consternação, os comunistas 

portugueses tomaram conhecimento da trágica morte do 
camarada Presidente Samora Moisés Machel e de outros 

destacados dirigentes e cidadãos moçambicanos. 
A morte do Presidente da República Popular de Mo- 

çambique e do Partido Frelimo, herói moçambicano e des- 
tacada personalidade da nova África, Samora Moisés Ma- 
chel, representa uma enorme perda para a causa da liber- 
tação dos povos e da consolidação e progresso da inde- 

pendência nacional de Moçambique. 
Nesta hora de dor e luto, o povo moçambicano e o seu 

Partido Frelimo encontrarão, como noutras difíceis pro- 
vações, capacidade e força para vencer esta difícil si- 
tuação. 

Acompanhando a dor do povo moçambicano e do Par- 
tido Frelimo endereçamo-vos as nossas mais sentidas 

condolências.». 

substituir 

Carlos Brito . ^ ^ 

na Assembleia (•••) «CottSlderaitlOS ab- 

da República surdo que dispondo os par- 

tidos de oposição de uma 

tão larga maioria na AR 

consintam que prossiga 

uma acção governativa tão claramente nefasta aos in- 

teresses do pais, ao funcionamento das instituições e 

à salvaguarda do regime democrático. Entendemos 

que a actuação do Governo pôs na ordem do dia a 

necessidade da sua demissão e substituição» (...) 
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Ano 56 — Série VII 
N." 669 
23 de Outubro de 1986 
1.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

Novos passos 

favoráveis à demotratia 

Os acontecimentos da última semana trouxeram novos 
elementos úteis para uma avaliação realista da cor- 
relação de forças políticas na conjuntura portugue- 

sa actual. 
O sentido essencial desses acontecimentos não sofre 

dúvidas para quem os analise com objectividade; o Go- 
verno minoritário Cavaco/PSD tornou-se politicamente 
mais minoritário — perde crédito e perde espaço em con- 
fronto com as forças democráticas. 

No plano institucional e no plano político mais geral o 
Governo acumula derrotas e contestação. No plano social 
sobe de tom e generaliza-se o descontentamento popular, 
novas lutas de massas se desenvolvem ou estão na pers- 
pectiva. 

O Governo apregoa com basófia na «sua» TV a «esta- 
bilidade governativa» e os seus ambiciosos propósitos de 
duração «muito para além de 1987» mas a clique gover- 
nante mexe-se de facto num terreno movediço, inseguro e 
instável. 

Logo na reabertura da Assembleia da República, o Go- 
verno, depois de ter saído malferido do seu «imbróglio» 
açoriano, foi derrotado num dos seus projectos mais polé- 
micos no campo económico e dos mais odiosos no campo 
social — o da extinção tila CNP - e esteve além disso à 
beira de sofrer outra séria derrota de grande significado 
não fora a incompreensível abstenção do PS no caso da 
EPAC, cujo desmantelamento não é, contudo, um caso lí- 
quido. 

Cavaco e a sua gente irritam-se por não disporem na 
AR de uma oposição acomodatícia. 

Em declarações recentes, sob a camuflagem do «res- 
peito» pelos órgãos de soberania que não domina, o Pri- 
meiro-Ministro não consegue ocultar de facto os seus pro- 
pósitos de intensificação da guerrilha institucional — no 
caso da AR de uma verdadeira guerra aberta contra a opo- 
sição parlamentar maioritária. 

Manifestamente aos objectivos da política desestabili- 
zadora da clique governante não convém nem o trabalho 
eficiente nem a acção fiscalizadora eficaz dos actos do Go- 
verno desenvolvidos pela oposição democrática na As- 
sembleia da República. 

O Governo minoritário Cavaco Silva/PSD perde crédito 
e perde espaço político no seio do povo e perdê- 
-los-á ainda cada dia que passa pela sua obstina- 

ção numa nefasta política de classe. 
O projecto e a prática do Governo cavaquista situam- 

-se nos antípodas dos interesses fundamentais da imensa 
maioria do povo português e das exigências terminantes 
do país real. No plano político, no plano económico, no pla- 
no social. 

O Governo Cavaco/PSD está enfeudando os interes- 
ses do País aos dos monopólios eurocidentais e dos gran- 
des grupos financeiros dos Estados Unidos, está subordi- 
nando Portugual aos objectivos estratégicos do imperia- 
lismo. 

Trata-se de uma realidade que não pode ser escamo- 
teada nem ficar indiferente às forças democráticas e patri- 
óticas portuguesas sob pena das mais graves responsa- 
bilidades. 

A questão da CEE é paradigmática; a operação polí- 
tica anti-Abril de estabelecimento do poder dos mono- 
pólios configurada pela adesão de Portugal à CEE — 
desde o princípio denunciada pelo PCP — está agora a 
mostrar a sua verdadeira cara, a sua verdadeira natureza 
antidemocrática, antipopular e antinacional. 

Não serve de nada ripostar com os estafados chavões 
de que «o PCP está fora das realidades» porque a reali- 
dade aí está iniludível, omnipresente, brutal. 

Para os trabalhadores portugueses o que se oferece 
desde já é o aumento do desemprego, o crescente dese- 
quilíbrio entre os salários e o custo de vida, a crescente 
injustiça na distribuição dos rendimentos de trabalho, a to- 
tal insegurança, o esbulho de direitos elementares. 

Para os pequenos e médios agricultores, industriais e 
comerciantes é a razia pura e simples, a proletarização a 
curto ou médio prazo. 

Aqueles que falam e acreditam que a adesão à CEE 
permitirá vencer rapidamente o nosso atraso relativamente 
aos países europeus desenvolvidos têm desta questão 
uma concepção romântica... 

As mirabolantes «ajudas» da CEE para a «reconver- 
são» da nossa economia e para a superação dos 
nossos seculares atrasos começam desde já sob 

curiosos «auspícios»; Portugal paga mais à CEE do que 
recebe. 

Os «Fundos» sem fundo à disposição de Portugal tor- 
nam-se, à medida que o tempo passa, uma miragem. 

O FEDER, o FEOGA, o PEDAP, o PEDIP, o PNIC e ou- 
tros títulos de ilusionismo em caixa alta acenados pelos 
panegiristas da CEE, começam a surgir na sua verdadeira 
expressão aos que os olhavam como dádiva caída dos 
céus. 

A realidade demonstra — como se diz no «comuni- 
cado» do CC do PCP de 6 de Outubro — que «os supostos 
benefícios que Portugal viria a alcançar com os chamados 
Fundos estruturais da CEE, constituem uma colossal mis- 
tificação que urge desmascarar». 

A contar com as comparticipações prometidas ao 
abrigo do FEDER numerosas autarquias contraíram em- 
préstimos e iniciaram obras que estão agora paralisadas 
por não se terem concretizado os financiamentos da CEE. 
6,7 milhões de contos para 292 projectos da administração 
local e mais 3,9 milhões para 213 projectos na maior parte 
para autarquias ficaram no essencial nas promessas... 

O FEOGA está a ser cada vez mais encarado para o 
pagamento de subsídios aos agricultores que desistam da 
produção dos chamados «produtos excedentários» que se 
comprometam a deixar improdutivas as suas terras de ap- 
tidão agrícola para os cereais, os vinhedos, o tomate. Quer 
dizer, a CEE «paga» para que Portugal não produza e fique 
cada vez mais dependente dos principais países produ- 
tores agrícolas da CEE, para que seja cada vez mais com- 
prador dos «excedentes» da CEE. A ajuda às Pescas no 
quadro das enormes carências do sector, pode considerar- 
-se uma anedota. 

A eucaliptalização de muitas terras de aptidão agrícola 
está nos projectos da CEE a que o Governo Cavaco/PSD se 
curva submisso. 

O mais recente caso do PEDIP que se dizia ter sido 
negociado num montante de 150 milhões de contos para o 
nosso desenvolvimento industrial foi outra colossal fraude 
da opinião pública portuguesa. O próprio Delors, patrono 
da integração de Portugal na CEE, desmente que tenha ha- 
vido quaisquer compromissos nesse sentido com o Go- 
verno português. O que interessa aqui é referir a fraude do 
Governo Cavaco/PSD, esta como outras que alimentam as 
«concepções românticas» sobre as ajudas da CEE. 

É contudo na situação social dos trabalhadores que a 
política do Governo minoritário Cavaco/PSD provoca mai- 
ores rombos e maior contestação. 

O recente e bem elaborado estudo da CGTP-IN fornece 
um quadro realista sobre a política do emprego, dos salá- 
rios e rendimentos do trabalho praticada peio Governo e 
avança propostas realistas. 

Sabe-se que o número de trabalhadores com salários 
em atraso aumentou no 2." trimestre de 1986. Refere agora 
a CGTP que em 501 000 desempregados (números inferio- 
res à realidade) somente 67 900 receberam subsídio de 
desemprego, ou seja; menos de 20% dos 60 milhões de 
contos recolhidos pelo Fundo de Desemprego. 

A percentagem dos salários, ordenados e vencimen- 
tos (onde cabem no mesmo saco as remunerações dos 
quadros altamente remunerados) caiu de 52,4% em 1981 
para 43,2% em 1986, o mais baixo valor desde o 25 de Abril 
na repartição dos rendimentos do trabalho. 

Acentuar os desequilíbrios na repartição dos rendi- 
mentos do trabalho em benefício dos capitalistas é um 
objectivo central da política social do Governo cavaquista 
intrínseco ao da rápida acumulação de capitais obtida atra- 
vés da exploração agravada dos trabalhadores. 

A esta luz deve ser vista toda a política laboral do 
Governo minoritário de direita Cavaco/PSD. Num artigo 
recente do órgão do PDS «Povo Livre», o ministro do Tra- 
balho, Mira Amaral, é explicito: a chamada «flexibilização 
do mercado do trabalho» outro objectivo não visa senão a 
total instabilidade e insegurança no emprego, a porta es- 
cancarada para o alastramento sem entraves legais do 
trabalho clandestino, selvagem, infantil, sem as mínimas 
garantias sociais. 

O actual ministro do Trabalho pretende aplicar em 
Portugal as novas tendências do capital financeiro interna- 
cional para o aumento sem limites do exército de reserva 
dos desempregados, alargado ainda pela introdução anár- 
quica na produção capitalista das novas tecnologias — 
uma reserva onde o grande capital quando precisa vai 
buscar mão-de-obra escrava e para onde a atira de novo 
quando dela já não precisa. 

O ministro do Trabalho do Governo cavaquista assi- 
mila bem, como se vê, no âmbito das suas funções, a 
inveterada tecnocracia do seu chefe. 

Contra esta política social antioperária várias lutas 
estão em curso, outras estão anunciadas. No terreno da 
luta o movimento de massas se afirma como factor deter- 
minante. 

Entre os trabalhadores, é por de mais evidente que o 
Governo minoritário Cavaco/PSD não ganha mas perde 
forças. 

íi 



Naturalmente, no plano político são visíveis alterações 
desfavoráveis ao Governo e à sua política. A ques- 
tão de uma alternativa democrática ganhou novos 

trunfos na semana transacta. 
Afirmações realistas contrastam, contudo, com outras 

afirmações e práticas contraditórias. 

Da parte do Partido Socialista e do seu novo secretári- 
o-geral, a par de positivas tomadas de posição sobre a 
disponibilidade dos socialistas para a hipótese de uma 
solução da crise no quadro actual das instituições e da 
votação do seu Grupo Parlamentar contra a extinção da 
CNP, persistem irrealistas tendências bípolarizadoras e 
preconceitos segregacionistas relativamente ao PCP e a 
outras forças democráticas, prejudiciais a um clima de 
diálogo e convergência que é fundamental cultivar e apro- 
fundar. 

A abstenção dos deputados socialistas na votação do 
caso da EPAC é difícil de compreender à luz de uma nova 
visão da política nacional algumas vezes enfatizada pelos 
actuais dirigentes do PS. 

A realização da II Convenção Nacional do PRD e a 
eleição para a sua Presidência do general Ramalho Eanes 
é um acontecimento que não deixará de repercutir na arru- 
mação e no comportamento das forças políticas no quadro 
da democracia portuguesa. Se positivo, os tempos o dirão 
e o povo português daí tirará as necessárias conclusões. 

A clarificação política do PRD na conjuntura actual é 
Uma questão importante para a consolidação das altera- 
ções favoráveis às forças da democracia e do 25 de Abril 
Prodpzidas no último ano. 

«Análises» carregadas de veneno e remoques de sen- 
fido inequívoco da imprensa reaccionária mostram que na 
área política da direita restauracionista se exercem inquali- 
ficáveis pressões e chantagens sobre a nova direcção do 
f^RD para o colocar a reboque da estratégia da reacção e 
Para o esvaziar da sua substância democrática. 

Alguns voltaram a tanger o bordão do anticomunismo. 
^ direita tem compreensivelmente todo o interesse em 
Provocar pruridos e preconceitos anticomunistas no seio 
dos «renovadores». 

É difícil que a táctica possa ainda resultar em demo- 
cratas de adulta experiência, mas a direita procura introdu- 
2ir «cunhas» que dificultem o entendimento e a convergên- 
cia dos partidos democráticos. 

Uma aturada vigilância política e uma consequente 
resposta dos partidos e das restantes forças democráticas 
sáo imprescindíveis. 

O PCP defende desde a formação do Governo minori- 
fário Cavaco Silva/PSD, e principalmente pela verificação 
113 sua prática política, uma alternativa de governo 18 de 
Política de sentido democrático. 

Na oposição democrática maioritária o PCP, o PS, o 
RD, o MDP/CDE, o Partido «Os Verdes» estão em condi- 

ções de viabilizar essa alternativa desde que tomem nas 
Suas mãos a iniciativa política e institucional. 

Nos interesses da classe operária e de todos os traba- 
nadores o PCP lutará incansavelmente por uma tal saída 
uemocrática para a situação actual. 

<r 

15 
Quarta-feira 

Um plano de regionalização «é uma 
exigência do tempo presente», afirma o 
Presidente da República em Évora ■ Go- 
verno entrega na AR proposta de Orça- 
mento de Estado ■ Baixam os preços de 
alguns combustíveis, mas continuam ile- 
gais os do gasóleo e as gasolinas ■ Tra- 
balhadores dos CTT exigem junto à resi- 
dência oficial do Primeiro-Ministro a conti- 
nuação dás negociações e repudiam o 
acordo da UGT com a administração da 
empresa ■ Enfermeiros protestam por a 
Ministra da Saúde ainda não ter publica- 
do a proposta reivindicativa de Novembro 
de 1985, sobre a qual foi conseguido um 
acordo em Julho passado ■ Segundo o 
Instituto de Emprego e Formação Profis- 
sional, as ofertas de emprego em Julho 
eram 80 vezes menores que os pedidos 
de emprego registados ■ O secretário-ge- 
ral do PS condena a colaboração do Go- 
verno com a África do Sul e qualquer tipo 
de relacionamento com a UNITA ■ Inicia- 
-se em Copenhague o Congresso Mun- 
dial sobre o Ano Internacional da Paz ■ 
Politburo do PCUS considera a cimeira 
de Reykjavik «um importante aconteci- 
mento» que veio criar uma situação quali- 
tativamente nova ■ Sete mil cientistas dos 
EUA manifestam a sua «forte oposição», 
segundo o «Washington Post», ao projec- 
to da «guerra das estrelas» ■ Governo tur- 
co pede a demissão ■ Carlos do Carmo 
desloca-se à URSS para uma série de 
espectáculos em Moscovo, Leninegrado e 
Ufá. 

16 
Quinla-feira 
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Assembleia da República anula extin- 
ção da Companhia Nacional de Petroquí- 
mica e suspende desmembramento da 
EPAC ■ No Dia Mundial da Alimentação 
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as estatísticas dizem que mais de cem 
portugueses morrem de fome e desnutri- 
ção por cada ano que passa ■ Delegação 
dos trabalhadores da Parry & Son em luta 
pelo relançamento do estaleiro de Caci- 
lhas e pela garantia dos postos de traba- 
lho é recebida pelo Director-Geral da In- 
dústria ■ Sindicato das Indústrias Eléctri- 
cas do Sul e Ilhas chama a atenção para 
a grave situação laboral do sector, onde 
há salários em atraso, precaridade de 
emprego, despedimentos e actos repres- 
sivos e ilegais ■ Estão ainda sem aulas 30 
mil alunos do preparatóro e do secundá- 
rio, enquanto aguardam colocação 10 mil 
professores de todos os graus de ensino ■ 
O Conselho de Imprensa chama a aten- 
ção para a crise que o sector vive, afir- 
mando que «por este caminho pode che- 
gar-se a um ponto em que só sobrevivem . 

os jornais de pior qualidade (...) ou os 
que disponham de fortes apoios políticos 
e económicos» ■ A URSS confirma que 
todas as propostas feitas por Gorbatchov 
em Reykjavik foram já apresentadas nas 
conversações de Genebra ■ Soldados pa- 
lestinianos abatem um avião militar israe- 
lense durante um bombardeamento no 
Sul do Líbano ■ A agência noticiosa AVI 
informa que tropas chinesas lançaram an- 
teontem a mais violenta série de ataques 
contra o Vietname desde o início do ano ■ 
Abre ao público a Interarte/USL 86. 

17 
Sexta-feira 

A CGTP-IN divulga a «Plataforma rei- 
vindicativa para uma política de rendi- 
mentos» ■ Trabalhadores da Reforma 
Agrária denunciam em Lisboa novas ile- 
galidades do Governo ■ A greve nacional 
dos médicos regista uma adesão global 
de 70%, segundo os sindicatos do sector 
■ O ministro das Finanças despeja núme- 
ros em conferência de imprensa depois 
de não ter aparecido na TV, onde um jor- 
nalista acabou por entrevistar uma cadei- 
ra vazia ■ O Congresso dos EUA confirma 
que vão ser concedidos 100 milhões de 
dólares aos contra-revolucionários nicara- 
guenses ■ Pela primeira vez após o golpe 
fascista, a polícia chilena invade a Univer- 
sidade Católica de Valparaíso e prende 
23 estudantes ■ Barcelona é escolhida 
para a realização dos Jogos Olímpicos de 
Verão de 1992 ■ Maia Tchiburdanidze 
consegue pela quarta vez o título de cam- 
peã mundial de xadrez feminino. 

18 
Sábado 

Realiza-se na Amadora um encontro de 
quadros do PCP sobre o trabalho nas au- 
tarquias de maioria APU ■ Os trabalhado- 
res da indústria naval efectuam em Alma- 
da o seu 8.° Encontro Nacional ■ Álvaro 
Cunhal inicia uma visita a cinco países 
europeus ■ PCP informa que apresentou 
na AR um projecto-lei para vedar ao Go- 

0 
verno o recurso a publicidade comercial 
para propaganda política ■ A polícia de 
choque sul-coreana usa granadas de gás 
lacrimogéneo para dispersar uma mani- 
festação estudantil em Seul ■ O Iraque 
apela à ONU para que intervenha junto 
do Irão no sentido de pôr fim aos ataques 
com mísseis contra Bagdad ■ Daniel Orte- 
ga acusa Reagan de ser «o padrinho e o 
maior instigador do terrorismo no mundo» 

. ■ Termina em Sesimbra o Festival do Mar,. 

FESTIVAL NACIONAL 
DE GASTRONOMIA 

DE SANTARÉM 

iniciado a 17 de Setembro ■ Inicia-se o VI 
Festival Nacional de Gastronomia de 
Santarém. 

19 
Domingo 

Só 14% dos desempregados recebem 
subsídio, afirma a CGTP-IN ■ Comissões 
Unitárias de Mulheres do Porto exigem 
que o Governo baixe os preços do leite e 
do pão ■ V Encontro Nacional de Comis- 
sões de Base de Saúde exige «um novo 
ministro, um novo Governo e uma nova 
política» ■ A JCP efectua um Encontro 
Nacional sobre o ensino secundário ■ Ter- 
mina a II Convenção Nacional do PRD, 
no Porto ■ JSD termina Congresso em 
Tróia ■ Realiza-se junto à Torre de Belém 
um espectáculo sob o lema «Lisboa, capi- 
tal da paz» ■ Termina em Copenhague o 
Congresso Mundial sobre o AIP ■ Os pre- 
sidentes Kenneth Kaunda, Samora Ma- 
chel e José Eduardo dos Santos reúnem 
na Zâmbia com Mobutu, do Zaire ■ Na 
Grécia tem lugar a 2." volta das eleições 
autárquicas. 

20 
Segunda-feira 

*9 

É anunciado que o avião presidencial 
em que Samora Machel regressava de 
Lusaka caiu em território sul-africano, pro- 
vocando a morte do presidente de Mo- 
çambique e de 36 camaradas que o 
acompanhavam ■ Subsídio de desempre- 
go para todos os desempregados e salá- 
rio mínimo aos 18 anos são duas das exi- 
gências do I Encontro de Jovens do Dis- 
trito de Braga ■ Inicia-se em Sófia o X 
Congresso da Organização Internacional 
de Jornalistas ■ O Presidente do Parla- 
mento Europeu afirma que não receberá 
Jonas Savimbi. 

21 
Terça-felra 

Assembleia da República reúne para 
homenagear Samora Machel ■ PCP pro- 
testa contra o «larguíssimo tempo de an- 
tena» concedido à Renamo na RDP e 
RTP a pretexto da morte do Presidente 
moçambicano ■ MAP tira mais terra à Re- 
forma Agrária ■ Trabalhadores da EPAC 

denunciam o facto de esta empresa estar 
a ser gerida como se a criação da Silopor 
não tivesse sido suspensa pela AR ■ EUA 
expulsam mais 55 diplomatas soviéticos. 
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Trabalho pretório e despedimentos 

Nem a EDP " #v _ l_*&A 

foge à regra 

Meio milhar a prazo só no Sul 
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«té finais delSSI 

A confirmarem-se as intensões do patronato e as ameaças do 
Governo Cavaco desaparecerão nas indústrias eléctricas do 
Sul e Ilhas cinco mil postos de trabalho até ao final do 
próximo ano. O Sindicato do sector (SIESI) assinala que «nos 
últimos quatro anos foram despedidos cerca de três mil 
trabalhadores em empresas do seu âmbito» e que «o sector 
mais afectado pela redução do emprego é o dos fabricantes 
de material eléctrico e electrónico (FMEE) duramentge 
atingido pela entrada do nosso país para a CEE». O SIESI 
impulsiona actualmente «um conjunto de iniciativas de luta 
pela defesa dos postos de trabalho, do pagamento dos 
salários, dos direitos sindicais, nomeadamente», como afirma 
ao anunciar a realização do primeiro Congresso da 
Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores das Indústrias 
Eléctricas marcado para Dezembro. 

Grande parte dos empregos 
ameaçados no sector são da 
Centrei Automática Portugue- 
sa (CAEP) a que reservamos as 
primeiras páginas do caderno 
Em Foco desta edição. 

O SIESI (Sindicato das Indús- 
trias Eléctricas do Sul e Ilhas) 
que na quinta-feira passada des- 
tribuíu um balanço sobre despe- 
dimentos, salários em atraso, 
precaridade de emprego, repres- 
são, ilegalidades e acção sindi- 
cal, salienta que tem em curso 
um «levantamento exaustivo so- 
bre as intervenções da Inspec- 
ção do Trabalho no seu âmbito, 
de há nove anos a esta parte, o 
qual será divulgado oportuna- 
mente». 

Registe-se a importância de 
um levantamento deste género, 
numa altura em que é decisiva a 
defesa do emprego por todos os 
meios, perante a desabalada 
ofensiva do Governo em 
funções. 

A «tendência 
é para um brutal 
agravamento 
da situação» 

A situação exige grande em- 
penho do Sindicato e dos traba- 
lhadores. Depois de sublinhar 
que a «tendência é para um bru- 
tal agravamento», o SIESI consi- 
dera que «a inversão desta ten- 
dência e a resolução dos proble- 
mas dos trabalhadores que re- 
presenta é indissociável da luta 
pela demissão do Governo». 

Quanto aos fabricantes de 
material eléctrico e electrónico 
(FMEE), o Sindicato destaca, en- 
tre as consequências da adesão 
à CEE, o encerramento de vá- 
rias pequenas empresas e a me- 
nor produção de rádios, televiso- 
res, lâmpadas e balastros, devi- 
do «ao aumento das impor- 
tações em detrimento da pro- 
dução nacional». 

As mercadorias destinadas à 
exportação também estão a ser 
reduzidas no FMEE onde dois 
mil dos cinco mil empregos 
ameaçados a curto prazo «tem a 
ver com a introdução e monta- 
gem das centrais telefónicas de 
comutação digital no nosso país. 
Os trabalhadores em causa são 
os da Centrei, afectos à produ- 
ção de centrais telefónicas elec- 
tromecânicas», refere o SIESI 
que «desde há um ano tem 
vindo a chamar a atenção dos 
órgãos do poder para os ele- 
vados custos do processo de- 
corrente da Introdução das 
centrais digitais, sem que as 
alternativas que apresenta 
para a salvaguarda dos postos 
de trabalho tenham merecido 
qualquer atenção». 

2300 salários 
em atraso 

No sector, abrangendo o Sul e 
Ilhas, há «cerca de dois mil e 
trezentos trabalhadores com sa- 
lários em atraso», 

O total da dívida do patronato 
atinge os 800 mil contos. 

■ 

is; 

Na Centrei (foto) é onde a ameaça e maior sobre os postos de trabalho, entre os fabricantes de material eléctrico e electrónico (ver Em 
Foco nesta edição) 

O SIESI refere, entre os «ca- 
sos de maior vulto», a Messa 
«com mais de 450 mil contos de 
dívida, a DCP com 218 mil e a 
Elvani com 33 mil». 

São vinte no total as empre- 
sas devedoras. «Destas, três es- 
tão paralisadas, em situação in- 
definida; e seis já foram extintas, 
sem perspectivas de liquidação 
de 53 600 contos de dívidas a 
300 trabalhadores». 

Mais a prazo 
do que efectivos 

A direcção do SIESI calcula 
em mais de 20 por cento os con- 
tratados a prazo no total dos tra- 
balhadores do ramo das indús- 
trias eléctricas do Sul e Ilhas. 
«No âmbito de representativida- 
de do SIESI existem empresas e 
mesmo unidades fabris de gran- 
des multinacionais que têm mais 

trabalhadores a prazo do que 
efectivos. O caso mais escan- 
daloso neste campo é o da Ca- 
blesa, onde na fábrica de Li- 
nhó (Sintra) cerca de 90 por 
cento do pessoal é contratado 
a prazo (870 em 1100)». 

Não há praticamente empresa 
do ramo que não tenha contrata- 
dos a prazo. A tendência é para 
o aumento do pessoal nessas 
condições. 

«Nem a EDP, empresa nacio- 
nalizada, foge a esta regra». 
Embora a percentagem dos tra- 
balhadores nessa situação não 
seja muito elevada, relativamen- 
te ao total do emprego na EDP, 
«o facto é que só no sul do 
País esta empresa tem cerca 
de meio milhar de trabalhado- 
res nestas circunstâncias, com 
a agravante de parte deles se- 
rem alugados a empresas trafi- 
cantes de mão-de-obra». 

Antes de advertir que a «ac- 

ção sindical não poupará o Go- 
verno», a direcção do SIESI re- 
fere, ainda relativamente à EDP, 
que o «ataque governamental 
em curso, visando o desmem- 
bramento desta empresa e a 
desnacionalização das partes 
que interessam aos capitalistas é 
um factor de insegurança sobre 
o emprego e pode redundar, 
caso prossiga, em perdas de 
postos de trabalho e na troca de 
empregos estáveis por formas 
de trabalho precário». 

Quanto à repressão e ilegali- 
dades, o SIESI destaca as em- 
presas Vltrohm, Cel-Cat, Cabos 
Ávila, Corsino & Legrand, Sie- 
mens, Indelma, SIPE e Osram. 
Nestes locais de trabalho ocor- 
rem, segundo o SIESI, «as maiâ 
grosseiras violações» do direito 
à actividade sindical. 

A direcção do Sindicato das 
Indústrias Eléctricas do Sul e 
Ilhas «considera que a prática 
e o discurso do actual Gover- 

no estimulam estas ilegalida- 
des patronais, em geral, o que 
é complementado pela actua- 
ção cúmplice da Inspecção de 
Trabalho nos casos em que é 
chamada a intervir». 

O SIESI tem intensificado o 
seu trabalho organizativo e de 
mobilização. Para preparar inclu- 
sivamente o I Gongresso da 
FSTIE (Federação sindical do 
ramo) e combater a grave situa- 
ção social do sector, vão conti- 
nuar a efectuar-se plenários de 
empresa e outras reuniões de 
carácter sectorial e específico. 

Como todos os problemas do 
sector «se agravaram a um ritmo 
vertiginoso» com este Governo, 
o SIESI, ao mesmo tempo que 
propõe aos seus activistas e as- 
sociados, «um conjunto de inicia- 
tivas de luta» por objectivos rela- 
cionados com a situação social, 
apela à «mobilização e luta acti- 
va pela demissão do Governo 
Cavaco Silva». 

mimmmiiiimímtmifmmitm 
Prolotanos de todos os ptiises UNI-VOS1 

(1 MCibmtíÁ 

BOLETIM DE ORGANIZAÇÃO DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 
No número de Outubro poderá ler: 

Criar uma dinâmica diferente no 
acompanhamento e formação dos quadros 
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Indignação 

Certas folhas impressas da nossa terra andam tão por baixo 
que não vale a pena falar delas. Ou melhor, vêm tão sujas 
que nem para forrar o caixote servem. Assim, pouca gente 
lhes presta atenção, por mais que os títulos berrem nas 
bancas, quase nem o olhar rápido merecem; só mesmo 
quem se compraz no escândalo, no crime e na sujeira será 
capaz de se deter a comprar e a consumir uma dessas 
folhinhas. Geralmente ninguém dá por elas. 

A não ser quando o País ou o mundo, abalado por uma 
notícia dramática, vê chegar às primeiras páginas de toda a 
imprensa o mesmo tema. O cidadão não resiste a comparar 
os títulos. Espreitando entre todos os jornais, certas folhas 
impressas a lodo esganiçam-se. Foi o que aconteceu esta 
semana quando os portugueses acordaram com a notícia 
trágica — o Presidente da República Popular de 
Moçambique falecera em condições dramáticas. 

Antes, porém, de poder deitar uma vista de olhos pelos 
jornais a procurar informar-se, antes que as tais folhas se 
viessem misturar, aos olhos do cidadão, com a imprensa 
diária ou semanal, antes que pudesse indignar-se com o 
regozijo de um «Diabo» ou com as insinuações de um 
«Dia», o cidadão viu — começou por ouvir, na realidade — 
que nem em sua própria casa podia escapar à onda 
lamacenta. Lá estava a rádio, pela manhã, a «ouvir» a 
Ranamo comentar o trágico acontecimento, à noite foi a 
televisão a dar voz aos terroristas e aos fantoches. 

Não se tratava já, ou ainda, da privada sujeira. Esta vinha 
com a marca dos serviços noticiosos da RDP (Antena 
Um e Rádio Comercial) e da RTP (designadamente «O 
Jornal das Nove», com a transmissão de declarações de 
Ivo Fernandes), como acentua a nota da SIP do PCP 
distribuída na terça-feira. 

Trata-se — dizia a nota — de actos de descarada 
hostilidade para com a República Popular de 
Moçambique, consumados por órgãos de informação do 
Sector Público em cujos postos-chave, como é sabido, 
estão colocados elementos da confiança governamental, 
e que se inserem em toda uma política de cumplicidade 
e conivência de autoridades e entidades portuguesas 
com organizações fantoches e terroristas que combatem 
os regimes dos países africanos de expressão oficial 
portuguesa. 

É manifesto que, sem qualquer pudor, comedimento ou 
respeito pelos tristes acontecimentos (ainda não 
esclarecidos), que serviram de pretexto para esta 
reforçada propaganda da Renamo — prossegue a nota da 
SIP — os serviços noticiosos da RDP e da RTP tudo 
fizeram para apresentar como uma organização 
respeitável e como uma força influente e representativa 
um grupo de bandidos, armados e sustentado pela 
África do Sul, e que é responsável por inúmeros crimes 
e atrocidades cometidos contra o Povo Moçambicano e 
por diversos raptos e assassínios de cidadãos 
portugueses. 

E a SIP do PCP conclui: 
O comportamento assumido pela RDP e peia RTP, 
servindo bem os interesses de todos quantos em 
Portugal, debaixo de hipócritas declarações de amizade 
para com a República Popular de Moçambique e o Povo 
Moçambicano, estão activamente envolvidos nas 
operações de desestabilização e guerra contra o regime 
moçambicano, é entretanto altamente lesiva dos 
interesses nacionais e da cooperação com a RPM, em 
base de igualdade e não interferência nos assuntos 
internos de cada país. 

O cidadão democrata, que reflecte afinai a esmagadora 
maioria do Povo Português a quem entristeceu a trágica 
notícia da morte do Presidente Samora Machel, não deixará 
de, juntamnete com os comunistas, se indignar com a 
«ostensiva atitude de cumplicidade» tomada por órgãos de 
informação públicos do nosso país. E de juntar o seu 
protesto ao firme protesto que a SIP do Partido Comunista 
Português tornou público. 
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em navios nacionais 

Nos últimos quatro anos desapareceram na indústria naval 
portuguesa nove mil postos de trabalho e os salários em 
atraso generalizaram-se no sector. A frota nacional do 
comércio, hoje com 72 navios, tinha mais do dobro em 1975. 
Não vai além dos 10 por cento a participação dos nossos 
navios na actividade do comércio externo. Estes e outros 
elementos referidos no Vill Encontro de Trabalhadores da 
Indústria Naval, no último sábado em Almada, levaram os 117 
delegados a acusar o Governo de afundar o que resta do 
sector, prejudicando os interesses nacionais. No documento 
do Encontro (ETIN) os delegados, que representavam 16 mi! 
trabalhadores de 13 empresas, propõem-se criar um Centro 
Coordenador da Indústria Naval, que até agora tem existido 
apenas no papel. Entretanto, meia centena de trabalhadores 
dos estaleiros Parry & Son eram recebidos em Lisboa pelo 
director-geral da Indústria, eng.0 António Pinheiro, e o 
secretariado da Célula do PCP na Setenave reunia, na 
Mitrena, para discutir «com profundidade a situação difícil e 
complexa» dos estaleiros. 

O secretariado da Célula da 
Setenave caracteriza a situação 
na empresa pela «ausência de 

uma carteira de encomendas, 
pelo congelamento do sanea- 
mento financeiro e ainda pelo 

clima de confronto artificial re- 
centemente criado pela admi- 
nistração». 

Esta política decorre da sub- 
serviência perante interesses pri- 
vados. Afirma o secretariado que 
«as necessidades de renova- 
ção da frota são evidentes». 
Gastaram-se o ano passado 100 
milhões de contos no afretamen- 
to de navios estrangeiros. 

Mas José Manuel de Mello, re- 
conduzido pela mão do PS no 
lugar de presidente do conselho 
de administração da Lisnave, 
«não desiste do seu plano de 
recuperação do monopólio da 
indústria naval». 

Sublinha o secretariado da 
Célula do PCP da Setenave que 
esse plano, «inscrito na proposta 
de viabilidade da Lisnave, não 
deixa dúvidas quanto às in- 
tenções do Mello: encerramento 
do sector de novas cons- 

truções na Setenave e redução 
para metade da actividade de 
reparação naval, com o corres- 
pondente despedimento de mi- 
lhares de trabalhadores». 

É impossível pôr de lado este 
factor ao analisar «os atrasos 
sucessivos das encomendas 
para a Soponata». 

Segundo o secretariado da 
Célula da Setenave, os trabalha- 
dores não ignoram que «o pre- 
enchimento da carteira de enco- 
mendas não se faz só com um 
navio». 

Exigência 
da construção 
de mais 2 

Total desrespeito 

pelas leis laborais 

no distrito de Viseu 

Está em curso no distrito de Viéeu uma «campanha em 
defesa dos direitos e liberdades sindicais dos trabalhadores» 
daquela região onde, segundo o Secretariado da União dos 
Sindicatos local (USV/CGTP), se verifica «o total desrespeito 
pelas leis laborais». 

A campanha promovida pela 
USV prossegue até à última se- 
mana de Novembro. Participam 
todos os sindicatos filiados na 
CGTP-IN e também os que, não 
estando filiados, aderem regular- 
mente às iniciativas da Central 
unitária. 

Segundo a USV, a campanha 
constará, em termos gerais de 
plenários, reuniões e contactos 
nas empresas mais importantes; 
distribuição ampla de um docu- 
mento intitulado «As leis laborais 
e os direitos dos trabalhadores»; 
encontros com os trabalhadores 
e a população para debater o 
mesmo tema; e pedidos de au- 
diências a autoridades civis e re- 
ligiosas. 

Estes pedidos já foram feitos 

aos bispos de Viseu e Lamego, 
governador civil, partidos políti- 
cos no distrito, delegação das 
Relações Colectivas de Trabalho 
de Viseu e à subdelegação de 
Lamego, grupos parlamentares e 
directores dos órgãos de comu- 
nicação social. 

O documento central da cam- 
panha foi e será distribuído nas 
feiras de Viseu (21/10), Mangual- 
de (23/10), Castro Daire (27/10), 
Campo Besteiros (30/10), Carre- 
gal do Sal (31/10), Canas de Se- 
nhorim (1/11), Vouzela (5/11), 
Mortágua (6/11), Nelas (8/11) e 
Tondela (10/11). 

Os encontros com trabalhado- 
res realizam-se nas Casas do 
Povo de Mangualde, Molelos, 
Cambres. O mesmo tipo de ini- 

ciativas está previsto para outras 
freguesias e concelhos, incluindo 
S. João da Pesqueira. 

Plenários, reuniões e contac- 
tos nas empresas mais importan- 
tes decorrem nos concelhos de 
Nelas, Canas de Senhorim, Car- 
regal do Sal, Santa Comba Dão, 
Viseu, Tondela, Vouzela, Man- 
gualde e Lamego. 

Pretende-se sensibilizar o 
maior número de trabalhadores 
para a importância de se sindica- 
lizarem, pois «como a prática 
vem provando, o trabalhador 
sindicalizado tem os seus di- 
reitos melhor salvaguarda- 
dos», sublinha á União. 

Durante a campanha será 
inaugurada em Lamego a nova 
sede das delegações sindicais 
da União dos Sindicatos de Vi- 
seu e dos Sindicatos da Função 
Pública, Hotelaria, Indústrias 
Eléctricas, Construção e Madei- 
ras, Metalúrgicos, Rodoviários, 
Gráficos e Trabalhadores Agríco- 
las, conclui a USV. 

navios 

Os trabalhadores da Setenave 
reclamam a concretização das 
encomendas para a Soponata. 
São dois navios de 125 mil tone- 
ladas, já previstos no protocolo 
assinado entre as duas empre- 
sas em 1 de Outubro de 1985. 

«Aliás, refere o secretariado, 
não podemos deixar de conside- 
rar um escândalo que a enco- 
menda do navio de 80 mil tone- 
ladas já tenha 18 meses de ne- 
gociações.» 

Depois de se referir a «mani- 
festações carreiristas», que «as- 
sentam também na confrontação 
directa com os trabalhadores», o 
secretariado da Célula critica a 
administração pela sua activida- 
de anterior, designadamente o 
despedimento de 750 trabalha- 
dores, e pela tentativa recente 
de boicotar «parte muito signi- 
ficativa das comemorações do 
XI aniversário da nacionaliza- 
ção da empresa». 

Acerca dos despedimentos, os 
trabalhadores comunistas da Se- 
tenave, além dos 750 registados 
na empresa, recordam «os dez 
mil lançados no desemprego 
nos últimos dez anos» nos di- 
versos estaleiros, e assinalam a 
falência na Parry, 

Segundo as organizações re- 
presentativas desta última em- 
presa, o director-geral da Indús- 
tria prometeu «fazer chegar aos 
organismos superiores as preo- 
cupações dos trabalhadores, afir- 
mando que lhes irá sugerir a 
aplicação do Decreto-Lei 177/86 
(meios preventivos de falência». 
As ORT's recordam que está 
marcada para hoje, 23, uma as- 
sembleia de credores, que pode- 
rá lançar no desemprego os tra- 
balhadores da Parry. 
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Trabalhadores 

Plataforma da CCTP 

em sita a tão delata 

• Coordenadora dos médicos 

realça adesão à greve 

A CGTP apresentou na quin- 
ta-feira passada um conjunto de 
reivindicações de ordem econó- 
mica e social dirigidas ao Gover- 
no. O objectivo central da «plata- 
forma reivindicativa da CGTP-IN 
para uma política de rendimen- 
tos» é aumentar para 45,6 por 
cento, em 1987, «a parte dos sa- 
lários no rendimento nacional». 

Proposta de longo alcance e 
profundo interesse prático a cur- 
to prazo, a plataforma inclui no- 
vos valores para diversas pen- 
sões; a criação de 100 mil pos- 
tos de trabalho; o aumento mé- 
dio de 21,5 por cento nos salá- 
rios mínimos nacionais e a sua 
aplicação a partir dos 18 anos; a 
baixa dos preços dos combustí- 
veis e de outros produtos de pri- 
meira necessidade; o congela- 
mento dos preços dos transpor- 
tes e a fixação de preços máxi- 
mos para os livros escolares. 

A CGTP-IN propõe ainda na 
sua plataforma a abolição do im- 
posto complementar e a altera- 
ção das leis no sentido de 
abranger pelo subsídio de de- 
semprego lodos os que se en- 
contrem nessa situação, involun- 
tariamente, desde que estejam 
inscritos há mais de um ano no 
centro de desemprego, e sem 

contar com as contribuições de 
cada um para a Segurança 
Social. 

A plataforma 
é apresentada 
numa situação de luta 

Numa situação social caracte- 
rizada por um conjunto de lutas 
que envolvem sectores inteiros e 
obrigam a larga mobilização sin- 
dical, a plataforma da CGTP 
será aqui tratada com mais por- 
menor na próxima edição. 

Juntamente com outras inicia- 
tivas do movimento sindical uni- 
tário e das organizações repre- 
sentativas dos trabalhadores, de- 
signadamente do Porto, daremos 
mais relevo a outras lutas no 
próximo número do «Avante!». 

Destacamos hoje a greve dos 
médicos, transcrevendo na ínte- 
gra a nota da Coordenadora dos 
Sindicatos datada do dia 17, o 
dia da greve; «A Coordenadora 
Nacional dos Sindicatos Médicos 
considera que a significativa 
adesão à greve dos médicos, 
que está a decorrer hoje, consti- 
tui mais uma demonstração do 
repúdio pela política de desastre 

seguida por Leonor Beleza e o 
Governo na saúde. 

Mesmo em greve, os médicos 
garantiram o atendimento dos 
doentes nos serviços de urgên- 
cia e em alguns casos (doentes 
vindos de locais distantes) nas 
consultas externas, numa de- 
monstração de elevado sentido 
profissional e humano que cobre 
de vergonha a ministra Beleza, 
que se tem empenhado numa 
campanha difamatória sem pre- 
cedentes contra estes profissio- 
nais. 

Os sindicatos médicos dispu- 
nham ao princípio da tarde de 
uma avaliação rigorosa dos ní- 
veis de adesão à greve, que ron- 
davam os 70 por cento a nível 
nacional. 

Face à intransigência da mi- 
nistra Beleza e à sua sistemática 
recusa ao diálogo, o processo de 
luta irá continuar, assumindo no- 
vas e variadas formas. 

Os sindicatos não pouparão 
esforços na defesa dos interes- 
ses socioprofissionais dos 
médicos. 

O apoio da maioria dos médi- 
cos à greve abre excelentes 
perspectivas, para a manutenção 
e aprofundamento do actual pro- 
cesso de luta. 

A Coordenadora Nacional dos 
Sindicatos Médicos manifesta o 
seu agradecimento à população, 
que hoje recorreu aos Serviços 
de Saúde, pela sua compreen- 
são e apoio manifestado à 
greve.» 
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Caldas da Rainha: os trabalhadores da Euroaudio (produção de 
cassetes e fita magnética), em luta pela reactivação da empresa e 
pelo pagamento de 28 meses de salários em atraso, registaram na 
última semana uma vitória de grande alcance com a anulação da 
venda em leilão de uma máquina de injecção de plásticos 

0 que os patrões entendem 

por «área social» 

T 
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Seriamente comprometidos 

os planos do Governo na EPAC 

As organizações sindicais e 
outras, que representam os tra- 
balhadores da EPAC, afirma- 
ram publicamente na passada 
terça-feira que «os planos do 
Governo estão seriamente 
comprometidos» na EPAC. Os 
decretos-lei de desmantela- 
mento foram suspensos pela 
Assembleia da República, 

como se sabe. Entretanto, na 
região ribatejana e nomeada- 
mente no Vale da Figueira 
(foto) no distrito de Santarém, 
os produtores deparavam com 
uma longa fila à espera de lu- 
gar nos silos estatais. Em Lis- 
boa, os trabalhadores da 
EPAC reafirmavam que «a li- 
beralização da Importação de 

cereais possibilitou o acesso 
das multinacionais à Impor- 
tação de milho e sorgo, que 
estão a ser colocados no 
mercado Interno (Indústria) 
em grandes quantidades». 
Isto precisamente na altura da 
recolha da produção nacional. 
Aproveitam-se da situação «os 
Intermediários e os Indus- 

Os grandes patrões do comércio no nosso país, 
designadamente os que falam em nome da Confederação 
(CCP) multiplicam-se em declarações públicas sobre os até 
agora impensáveis benefícios da terciarização. É este o termo 
que utilizam abundantemente para significar não só a 
reconhecida importância do comércio, mas principalmente 
para alardearem as novas benesses que este Governo estaria 
a proporcionar ao sector terciário da economia que não 
pertence ao sector empresarial do Estado. Nessas 
declarações públicas onde se propagandeia a eficácia do 
comércio e dos serviços — tudo privado — chega-se mesmo, 
pela palavra de Crespo de Carvalho, presidente da CCP, a 
encarecer a elevada preocupação pela «área social». 

Nesta área está incluído, 
como se sabe, o emprego. Ora, 
para contrariar a grande aposta 
de Crespo de Carvalho na «ter- 
ciarização da economia» sem 
sobressaltos na «área social», aí 
está a administração dos super- 
mercados Pão de Açúcar e Mi- 
nipreços a «desencadear uma 
vasta campanha de desestabili- 
zação das relações de trabalho 
dentro da empresa». 

Aquela administração muito 
terciária do grande comércio que 
não pode queixar-se quanto a 
benesses de anteriores governos 
nem tão-pouco do actual, não se 
limita a despedir trabalhadores 
com contratos a prazo ilegalmen- 
te estabelecidos para funções 
em postos de trabalho perma- 
nentes. Põe a circular, ao mes- 
mo tempo, nas lojas, «a iminên- 
cia de um despedimento colecti- 
vo para o mês de Outubro». 

Afirma a Federação Portugue- 
sa dos Sindicatos do Comércio, 
Escritórios e Serviços (FEPCES), 
que temos vindo a citar quanto à 
situação naqueles supermerca- 
dos, que a respectiva administra- 
ção pretende «garantir o clima 
intimidatório propício à rescisão 
de contratos por mútuo acordo». 

Tem sido esta na verdade a 
via «social» utilizada pelos de- 
sempregadores. E não é noutra 
que pensa a CCP e o seu presi- 
dente Crespo de Carvalho, quan- 
do nomeadamente enche a boca 
com a necessidade de uma «re- 
volução» no comércio. 

Como cabe aos sindicatos es- 
tar atentos a estas «revoluções» 
do grande patronato, a FEPCES 
não demorou a alertar publica- 
mente os trabalhadores e a opi- 
nião para as pressões dos admi- 

trlals que estão a comprar a 
36 escudos o quilo, no Vale 
do Tejo, o milho que a EPAC 
paga aos agricultores acima 
de 41 escudos o quilo». O 
Governo põe ao serviço das 
multinacionais a capacidade de 
armazenagem que pertence ao 
Estado e devia estar ao serviço 
do nosso país. 

nistradores do Pão de Açúcar no 
sentido de levarem «os trabalha- 
dores efectivos a aceitarem a 
rescisão do contrato». 

Recorda a Federação; 
«A verdade é que qualquer 

despedimento colectivo, no 
quadro da legislação portu- 
guesa, não depende da vonta- 
de da administração do Pão de 
Açúcar. E não nos devemos 
esquecer que a empresa teve 
há bem poucos anos um con- 
trato de viabilização pelo qual 
recebeu milhares de contos 
para garantir os postos de tra- 
balho.» 

Intimidação e medo 

Depois de recordar que os 
contratados a prazo estão a ser 
despedidos em massa, a.FEP- 
CES conclui: 

«O que a administração pro- 
cura é criar um clima de inti- 
midação e medo dentro da em- 
presa, favorecido pelo espec- 
tro da crise, para que os traba- 
lhadores aceitem a continua- 
ção das ilegalidades a que 
urge pôr termo. A contratação 
colectiva tem que passar a ser 
devidamente aplicada na em- 
presa; mas a administração 
pretende prosseguir com uma 
situação de impunidade crimi- 
nosa. Os horários de trabalho 
ran que passar a reger-se pe- 
las normas legais, sem recur- 
so ao trabalho ilegal à noite e 
ao fim-de-semana que, para 
mais, nem sequer é registado 
e pago como trabalho extraor- 
dinário. As transferências não 
podem continuar a processar- 
-se sob a lei da selva imposta 
pela administração. A lei tem 
que voltar a imperar nas lojas 
e noutros locais de trabalho 
do Pão de Açúcar. E não se- 
rão, hoje, manobras intimida- 
tórias da administração que 
impedirão os trabalhadores de 
assumir legitimamente~ãs 
acções necessárias à defesa 
consequente dos seus di- 
reitos.» 

Não é nesta área, evidente- 
mente, que se situam as «revo- 
luções» da Confederação do Co- 
mércio Português, nem as preo- 
cupações «sociais» do seu presi- 
dente, Crespo de Carvalho. 
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Assembleia da República 

A actuação do Governo pôs na ordem do dia 

a necessidade da sua substituição 

Durante a primeira sessão plenária, para além das votações a 
que fazemos referência noutro local, de esperar seria que no 
período de antes da Ordem do Dia questões candentes que 
têm estado arredadas do Parlamento por motivo das férias 
deste, ali começassem a ser abordadas. 

Foi o que fez o líder do Grupo 
Parlamentar do PCP, Carlos Bri- 
to, salientando no início do seu 
discurso ser apropriado que 
cada partido traga o seu contri- 
buto «para que a AR possa ana- 
lisar em clima de trabalho e se- 
renamente as prioridades que 
lhe são exigidas para dar res- 
posta aos grandes problemas 
nacionais». 

Mas infelizmente são diferen- 
tes os conceitos de resposta ao 
mesmo. «Todavia — recordou — 

«Enquanto o senhor primeiro- 
-ministro considerar que a cha- 
mada de membros do Governo 
às Comissões Parlamentares é 
uma actividade delituosa dos 
partidos da oposição; enquanto 
considerar que a «Assembleia 
da República é um palco privile- 
giado da oposição» e não o ór- 
gão de soberania perante o qual 
o Governo é resposnável e cujas 
leis deve respeitar e cumprir es- 
crupulosamente; enquanto pen- 
sar que pode justificar todos os 

do dólar, bem como as infor- 
mações sobre o nível das taxas 
de impsoto sobre os produtos 
petrolíferos. 

Não fornecendo estas infor- 
mações, o Governo impediu que 
a Assembleia da República pu- 
desse analisar e ponderar, em 
tempo oportuno, como a lei pre- 
vê, os níveis das baixas dos pre- 
ços dos diferentes combustíveis, 
tendo em conta, designadamen- 
te, o desenvolvimento do merca- 
do interno, a competitividade das 
empresas e a diminuição da taxa 
de inflação.» 

Ao proceder deste modo o 
Governo comete uma ilegalida- 
de, para logo de seguida, como 
destacou o líder do Grupo Parla- 

mentar do PCP, recuar «perante 
as exigências populares e a 
pressão dos partidos da oposi- 
ção e baixa o preço de alguns 
combustíveis. Mas ao fazê-lo co- 
mete outras graves violações. 
Viola a Constituição e a lei em 
relação às suas próprias compe- 
tências. Desrespeita a lei baixan- 
do apenas alguns combustíveis 
e não todos como por ela está 
obrigado. Desrespeita-a também 
porque mesmo em relação àque- 
les combustíveis que baixa o faz 
em menor escala do que decorre 
da legislação em vigor.» 

Uma outra questão foi igual- 
mente abordada pelo deputado 
comunista e prende-se com o 
apregoado relançamento econó- 

mico de que o Governo tanto 
gosta de se gabar. 

«Há medida que os meses 
passam — salientou Carlos Brito 
— torna-se cada vez mais evi- 
dente que o Governo do primei- 
ro-ministro Cavaco Silva, domi- 
nado por estreitas preocupações 
clienlelistas, partidárias e eleito- 
ralistas, é incapaz de aproveitar 
a conjuntura excepcionalmente 
favorável para relançar a econo- 
mia e assegurar uma real melho- 
ria das condições de vida dos 
portugueses. A oportunidade 
continua a ser malbaratada.» 

A terminar e depois de frisar 
que «para o PCP fazer oposição 
não é, nunca foi uma atitude me- 
ramente negativa», Carlos Brito 

adiantou uma questão que se 
coloca hoje à grande maioria dos 
portugueses: 

«Consideramos absurdo que 
dispondo os partidos de oposi- 
ção de uma tão larga maioria na 
Assembleia da República consin- 
tam que prossiga uma acção go- 
vernativa tão claramente nefasta 
aos interesses do país, ao fun- 
cionamento das instituições e à 
salvaguarda do regime democrá- 
tico. Entendemos que a actua- 
ção do Governo pôs na ordem 
do dia a necessidade da sua de- 
missão e substituição. Este en- 
tendimento enformará natural- 
mente a actividade que-vamos 
desenvolver na sessão legislati- 
va que hoje se inaugura.» 

os comportamentos assumidos fracassos do seu Governo por 
nos últimos dias por parte do 
Governo e do primeiro-ministro 
em relação à Assembleia da Re- 
pública assumem um carácter 
provocatório tão deliberado que 
é num clima bem diferente, um 
verdadeiro clima de tensão insti- 
tucional, que tem início a 2.a 

sessão legislativa, da IV Legisla- 
tura.» 

Dois novos episódios, acres- 
centou de seguida, foram acres- 
centados pelo Governo à guerri- 
lha institucional que move à AR. 

O primeiro, e passamos a ci- 
tar, «nos comentários produzidos 
pelo primeiro-ministro nas jorna- 
das do PSD; o segundo, no en- 
caminhamento que acabou por 
concretizar em relação à questão 
da baixa do preço dos combustí- 
veis». 

E pela ordem indicada, Carlos 
Brito comentou os novos factos 
apontados: 

alegada obstrução oposicionista 
— o senhor primeiro-ministro 
continuará a revelar que não en- 
tende o que é o regime demo- 
crático português e que por isso 
mesmo não está em condições 
de exercer o seu cargo, sem 
graves danos para a democracia 
e o país.» 

E os combustíveis? 

Passou em seguida a esclare- 
cer o que tem sido a actuação 
do Governo no respeitante à bai- 
xa legal do preço dos combustí- 
veis. E voltamos a citar: 

«O Governo não prestou à 
Assembleia da Repúbiica até 15 
de Outubro as informações que 
estava obrigado a prestar pela 
Lei do Orçamento de Estado até 
15 de Setembro, sobre a dimi- 
nuição dos custos por força da 
baixa da cotação do petróleo e 

Uma Proposta de Orf amento 

para a AR endireitar 

O Orçamento de Estado foi já 
entregue na Assembleia da Re- 
pública, como os órgãos de in- 
formação noticiaram. Cabe agora 
aos partidos estudá-lo aprofun- 
dadamente — o que certamente 
vai suceder, quanto mais não 
seja por parte dos partidos da 
oposição — para daqui a um 
mês, sensivelmente, começar a 
ser escalpelizado no plenário. 

Da leitura em diagonal que já 
foi possível fazer, algumas inter- 
rogações surgem. Muitas mais 
vão surgir, certamente, quando 
foram entregues os anexos infor- 
mativos. Outras ainda vão apare- 

cer quando a Assembleia da Re- 
pública exigir a clarificação de 
certas rubricas. 

A saber e como realce da pro- 
posta de Orçamento (aqui abri- 
mos um parêntesis para recordar 
que se trata de uma proposta 
pelo que pode ser alterada até à 
sua redacção definitiva) o ataque 
às empresas públicas. Eles aí 
estão — os membros do Gover- 
no — quais cavaleiros do Apoca- 
lipse, procurando provocar o 
caos nas empresas públicas 
para que da derrocada surja 
uma nova ordem económica, 
com todo o poder aos capita- 
listas. 

Onde se fala da CNP 

O facto mais relevante do início das sessões plenárias da 
Assembleia da República, que ocorreu na quinta-feira 
passada, foi a votação de três importantes matérias — CNP, 
EPAC e Silopor. 
No respeitante à CNP — Companhia Nacional de 
Petroquímica — o plenário, com os votos do PCP, MDP, PS, 
PRD e ainda do deputado independente Rui Oliveira Costa, 
recusou a ratificação do decreto-lei que extinguia aquela 
empresa. 

Deste modo e segundo a re- 
solução aprovada «são repristi- 
nadas todas as normas revoga- 
das peio decreto-lei» — o mes- 
mo é dizer que continuam em vi- 
gor os estatutos da empresa ,e 
que as medidas tomadas pelo 
Governo para a sua extinção 
deixam de ter qualquer valor le- 
gal. Votaram a favor da ratifica- 
ção do diloma, como seria de 
esperar, o PSD, CDS e o depu- 
tado independente Borges de 
Carvalho. 

E se em relação à CNP hou- 
ve consenso por parte da oposi- 
ção, já o mesmo não sucedeu 
em relação à Silopor e EPAC. 

No primeiro caso, a absten- 
ção do Partido Socialista permi- 
tiu que fosse ratificado o decre- 
to-lei que cria a Silopor. Contudo 
o PS apresentou a seguir uma 
proposta de resolução, que foi 
aprovada pelos partidos da opo- 
sição, para que o referido decre- 
to-lei seja suspenso, requerendo 
de imediato a baixa à Comissão 
para alteração do diploma em 
causa. 

No respeitante à ratificação 

do decreto-lei que altera os esta- 
tutos da EPAC, o sentido da vo- 
tação foi idêntico, com apenas 
algumas alterações de percurso 
na votação na generalidade, com 
o PS a juntar-se à restante opo- 
sição na recusa à ratificação, 
para de seguida se abster na vo- 
tação na generalidade e também 
na votação finai global, o que 
permitiu a ratificação. Depois, o 
pedido de suspensão e a baixa à 
Comissão. 

Se o Governo fosse outro e 
não tivesse na mira a destruição 
de tudo o que pertence ao sector 
público e que não interessa ao 
capital privado, descansados po- 
deriam ficar os trabalhadores da 
CNP, e da EPAC, 

Mas é sabido o Governo que 
temos — vai procurar a confron- 
tação de molde a enviesar a de- 
cisão legal da Assembleia da 
República, como se governar 
fosse praticar indiscriminada- 
mente o que se pretende, sem 
se submeter às decisões dos ór- 
gãos de soberania que devem 
zeiar — e verdade seja dita, 
têm-no feito — para que o Exe- 

cutivo não cometa as arbitrarie- 
dades que entender. 

Férias 
e negócios 

Uma pequena notícia na 
secção «Gente» do último «Ex- 
presso» remete-nos para o rega- 
bofe que vai ainda na ex-Comis- 
são Liquidatária da CNP. 

Segundo aquele semanário, 
Jorge Gonçalves, presidente da 
ex-Comissão «vai-se divertindo 
com umas férias americanas na 
Virgínia, onde pratica equitação 
no rancho de Patrick Monteiro de 
Barros. 

O mesmo Patrick Monteiro de 
Barros que é o principal fornece- 
dor de nafta à CNP — tendo 
para isso Jorge Gonçalves deci- 
dido prescindir de concursos pú- 
blicos...» 

E para que esta curta notícia 
tenha maior compreensão socor- 
remo-nos do «Expresso» da se- 
mana anterior ao já citado. Na 
última página podia-se ler o se- 
guinte título: «Passando a fazer 
"compras directas": Petroquími- 
ca muda de prática». 

E quem lesse o texto com 
olhos atentos deparava com a 
seguinte informação: «Desde Ju- 
lho, altura em que foi empossa- 
da, a Comissão Liquidatária já 
decidiu comprar 4,5 milhões de 
contos de nafta à Sigmoil, que é 
presidida pelo português Montei- 
ro de Barros. 

«O contrato entre a CNP e a 
Sigmoil apanhou de surpresa os 
meios petrolíferos internacionais. 
Aliados à baixa do "crude" os 
concursos são actualmente uma 
forma usual de obter preços mui- 
to favoráveis.» 

Mais se adiantava que a Sig- 
moil fez uma alteração para que 
os pagamentos, em vez de se- 
rem a 30 dias, fossem à vista. E 
para que a Sigmoil fique sempre 
na posição de ganhar, uma cláu- 
sula fora estabelecida. E passa- 
mos a citar: 

«O contrato inclui, ainda, 
uma cláusula especial, na qual a 
Sigmoil salvaguarda a sua posi- 
ção face à possível alteração do 
estatuto da CNP. Assim esta 
cláusula especial prevê que, em 
caso de anulação do contrato 
(face à eventual ratificação do 
decreto-lei 201-A/86), «o vende- 
dor receberá um dólar e meio 
por cada tonelada de nafta» ain- 
da não fornecida mas prevista 
ao abrigo do contrato vigente.» 

Se tivermos em conta que a 
CNP compra cerca de 25 000 to- 
neladas de nafta por mês e que 
o prazo de entrega vai até Maio 
de 1987, basta fazer contas — 
ou seja, 37 500 dólares por mês, 
o que à cotação actual do dólar 
— 147$65 — dá a agradável 
quantia de 5 536 875$00. Quan- 
do dizemos agradável quantia 
referimo-nos à perspectiva da 
Sigmoil. Como não há-de ser 
próspera a iniciativa privada? 

Um outro factor urge apontar 
— o facto de o Governo não sa- 
ber aproveitar as condições favo- 
ráveis que a conjuntura interna- 
cional oferece — baixa o petró- 
leo, baixa o dólar, baixam as ta- 
xas de juro. Reflexos de tudo 
isto na proposta de Orçamento é 
coisa que não se nota, ou nota- 
-se tão timidamente que é como 
se lá não estivesse. 

Igualmente grave o que se 
passa a nível de propaganda - 
autopropaganda, enlenda-se — 
onde embarca a maior parte dos 
órgãos de informação, como se 
o Governo não a manipulasse. 

Muito se tem faiado da «dimi- 
nuição da carga fiscal», incluindo 
aqui o desagravamento dos ren- 
dimentos do trabalho. 

Um estudo atento verifica que 
a carga fiscal global aumenta e 
que se realmente existem bene- 
fícios são exclusivamente para 
as grandes empresas. 

Podemos apresentar um caso 
flagrante onde mais uma vez são 
os trabalhadores com condições 
mais difíceis que vêem agrava- 
das as suas vidas. 

Tomemos como exemplo um 
trabalhador que em 1986 ganhou 
25 contos por mês (o que perfaz, 
ao fim do ano, incluindo o subsí- 
dio de férias e o 13.° mês a 
quantia de 350 contos). Este tra- 
balhador não era abrangido pelo 
imposto complementar. Mas se 
em 1987 tiver um aumento de 
12% (9% da inflação mais 3% 
da recuperação do salário real) 
esse trabalhador ganhará ao fim 
do ano 392 contos. 

Começa a sua odisseia, pois 

passa a ser abrangido pelo im- 
posto de dois por cento e resu- 
mindo o aumento de 12% fica-se 
em 9,8%. O resto foi comido 
pelo Governo que tanto se preo- 
cupa com os desprotegidos. E 
nos dias de hoje ganhar 25 con- 
tos por mês não é ser desprote- 
gido. 

Passando agora a outra cam- 
panha de propaganda do Gover- 
no. Muito se disse que o Gover- 
no na sua proposta de Orçamen- 
to privilegiava a agricultura. Ad- 
mitamos como certa essa inten- 
ção. Mas na verdade o que se 
passa é que esse aumento re- 
sulta da previsão de se recebe- 
rem certas verbas da CEE. Se 
elas forem suspensas ou cance- 
ladas (e temos o exemplo recen- 
te do PEDIP, onde uns largos 
milhões voaram) o que vai suce- 
der à nossa agricultura? 

Um outro aspecto, e para ter- 
minarmos, pois o Orçamento ain- 
da vai fazer correr muita tinta: 
queixa-se o Governo que o sec- 
tor público é um sorvedoiro do 
dinheiro de todos nós. No entan- 
to, as transferências para o sec- 
tor público, na proposta agora 
apresentada, soma a quantia de 
60 milhões de contos; em con- 
trapartida as transferências para 
o sector privado ascendem à bo- 
nita soma de 170 milhões, assim 
divididos: agricultura 36 milhões, 
outros sectores 79 milhões, e 
particulares (essencialmente 
apoio à construção civil) 58 
milhões. 

Como último comentário — 
mais um Orçamento para a As- 
sembleia da República endireitar. 

Voto de pesar pela morte 

de Samora Machel 

Uma questão infelizmente mais importante, sobrepôs-se, na pas- 
sada terça-feira, à programada eleição do Presidente da Assembleia 
da República. 
Nesse dia, contrariando o agendado, a Assembleia da República 
aprovou por unanimidade um voto de pesar pela morte do Presidente 
da República Popular de Moçambique, Marechal Samora Moisés Ma- 
chel, tendo respeitado depois um minuto de silêncio. 

Transcrevemos o texto do voto de pesar aprovado: 
«Perante o trágico acidente que vitimou Samora Machel, Presi- 

dente da República Popular de Moçambique, o Parlamento de Portu- 
gal manifesta o seu profundo pesar ao Povo Moçambicano e as suas 
condolências ao Estado de Moçambique, guardando um minuto de 
silêncio como manifestação da solidariedade na dor que sentiu pela 
perda que sofreram.» 

Hoje, segundo ficou acordado em reunião de líderes, os partidos 
farão as suas delcaraçâes de voto. A eleição do Presidente da As- 
sembleia da República ficou adiada para a sessão da próxima terça- 
-feira. 
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PCP ECONOMIA EM DEBATE 

Os resultados seriam muito melhores 

tom a polítita de que o país pretisa 

Mais de meia centena de camaradas, a maioria dos quais 
economistas, discutiram a conjuntura económica actuai e"as 
perspectivas dos resultados de 1986, num debate realizado 
no passado dia 16, quinta-feira, no CT Vitória, em Lisboa. 
Abriram o debate Carlos Costa, da Comissão Política e do 
Secretariado do CC, Gorjâo Duarte, do Comité Central, e 
Octávio Teixeira, deputado do PCP. 
As estimativas para 1985 e as previsões para 1986 mostram 
que, no campo dos resultados, há diferenças significativas 
para a evolução de algumas das variáveis macroeconómicas 
(designadamente balanças externas, inflação e resultados 
orçamentais) em relação aos dez anos anteriores. Tais 
resultados irão certamente ser utilizados pelo Governo para 
intoxicar a opinião pública, confundindo os resultados obtidos 
com a política por si definida e escamoteando as causas 
essenciais da obtenção conjuntural de tais resultados. 
«Impor-se-á, pois, — realçou o camarada Carlos Costa — um 
esforço do Partido para o desmascaramento dessa confusão 
objectiva e mistificadora, repondo a verdade dos factos». 

A evolução 
macroeconómica 
em 1985 

Após um período de profunda 
degradação dos principais indi- 
cadores económicos, financeiros 
e sociais (1983/84), o ano de 
1985 regista alterações significa- 
tivas. 

O Produto Interno Bruto au- 
mentou 3,3% e a Balança de 
Transacções Correntes registou 
um saldo positivo de 65,2 mi- 
lhões de contos (411 milhões de 
dólares). Note-se porém que, 
como foi salientado no debate, a 
evolução verificada divergiu 
substancialmente da prevista 
pelo Governo: o crescimento do 
PIB foi induzido fundamental- 
mente pelas exportações e não 
pela procura interna, enquanto o 
saldo positivo de 411 milhões de 
dólares se contrapõe à previsão 
governamental de um défice de 

900 milhões, situação que se 
deve essencialmente a condicio- 
nantes externas favoráveis, com 
a baixa do dólar, dos preços dos 
produtos agrícolas e das taxas 
de juro, e ao bom ano agrícola e 
hidroeléctrico em Portugal. 

Igualmente a execução orça- 
mental beneficiou das condicio- 
nantes externas referidas, expli- 
cando-se assim, em grande par- 
te, um défice inferior em cerca 
de 75 milhões de contos ao pre- 
visto para o Sector Público Ad- 
ministtrativo. 

Os «salários reais» — consi- 
derados no debate como «uma 
categoria para continuar a pôr 
em dúvida» — cresceram cerca 
de 2% (após uma quebra de 
13% nos dois anos anteriores). 
No entanto, os aumentos da pro- 
dutividade, em cerca de 3,8%, e 
dos termos de troca — de que, 
como frisou Octávio Teixeira, se 
falará muito nos próximos tem- 

pos —, em cerca de 5%, foram 
bastante superiores, continuan- 
do-se assim a registar uma dimi- 
nuição da massa salarial no 
Rendimento Nacional em benefí- 
cio dos lucros e dos impostos. 

Não se podia deixar de fazer 
referência, falando de salários, 
que muitos dos aumentos foram 
obtidos devido à luta dos traba- 
lhadores e. muitas vezes, contra 
o «tecto» imposto pelo Governo. 

As perspectivas 
para o ano de 1986 

As perspectivas da evolução 
económico-financeira eram, logo 
no início de 1986, extremamente 
favoráveis, face à prevista evolu- 
ção da conjuntura internacional: 
quebra acentuada dos preços 
do petróleo, cereais e outras 
matérias primas com peso sig- 
nificativo nas importações portu- 
guesas; forte depreciação do 
dólar — moeda também com 
grande peso nas importações 
portuguesas; diminuição apre- 
ciável da Inflação externa e 
das taxas de juro internacio- 
nais. 

Tais perspectivas, que viriam 
não só a consolidar-se, mas a 
melhorar ao longo do tempo, im- 
poriam que desde logo fosse de- 
finida e executada uma política 
que visasse o aproveitamento da 
envolvente externa, particular- 
mente favorável, para avançar 
rápida e mais facilmente com 
medidas viradas para atacar al- 
gumas das causas estruturais do 
défice comercial e parà proceder 
ao saneamento económico-finan- 
ceiro e à recuperação de secto- 
res e empresas em situação 
mais degradada. 

Ora a verdade, como o deba- 

Nacional 

« Campo da morte lenta» foi aberto há 50 anos 

A 29 de Outubro de 1936 o 
regime fascista criava um dos 
mais terríveis instrumentos de 
repressão: o campo de concen- 
tração do Tarrafal. Um grupo de 
sobreviventes assinala, com o 
apoio da União de Resistentes 
Antifascistas Portugueses, o 50.° 

Este sábado, a partir das 15 
horas, a zona compreendida en- 
tre a Praça da Liberdade e a 
praça da Ribeira no Porto vai- 
-se transformar na verdadeira 
capital da paz da Península Ibé- 
rica, por intermédio da Comissão 
Regional do Porto para o Ano In- 
ternacional da Paz. Vai ser uma 
Marcha da Paz, apoiada por de- 
zenas de estruturas autárquicas, 
sindicais e culturais e por milha- 
res de apoiantes nominais, o que 
demonstra bem a unanimidade 
alcançada em torno dos objecti- 
vos do Ano Internacional da Paz, 
em pleno contraste com a políti- 
ca de submissão do Governo 
PSD/Cavaco aos interesses do 
imperialismo belicista. 

Na Marcha da Paz, os mani- 

aniversário da fundação do 
«campo da morte lenta». 

No dia 25, sábado, terá lugar 
uma romagem ao cemitério do 
Alto de São João, onde se en- 
contra o monumento aos mortos 
do Tarrafal. A romagem tem iní- 
cio previsto para as 11 horas. 

Na sexta-feira, 31 de Outubro, 

festanles vão enviar, através de 
balões lançados ao ar e de gar- 
rafas lançadas ao rio, uma men- 
sagem dirigida aos povos dos 
cinco continentes onde subli- 
nham os perigos que ameaçam 
a humanidade e salientam o fun- 
damental papel desempenhado 
pelos povos do mundo inteiro no 
sentido do desarmamento e da 
distensão nuclear. 

No final do desfile haverá um 
espectáculo no qual participarão 
a banda de São Pedro da Cova, 
o grupo de música popular Malta 
do Rio e o Rancho Folclórico do 
Porto, e que será apresentado 
pelo actor Alexandre Falcão. 

realiza-se uma sessão nas insta- 
lações da Junta de Freguesia de 
Alcântara, às 21 horas. Para 
além da intervenção de antifas- 
cistas que passaram pelo campo 
do Tarrafal, está já confirmada a 
participação de Fernanda Lapa e 
de Carlos Paredes. No átrio da 
Junta será colocada uma exposi- 

A Marcha da Paz foi apoiada 
por unanimidade pelas câmaras 
municipais do Porto e de Valon- 
go. Também apoiam esta iniciati- 
va, entre outros, os seguintes ór- 
gãos autárquicos: câmaras muni- 
cipais de Matosinhos, Gondomar 
e Gaia, Juntas de Freguesia de 
Avintes, Aldoar, Cedofeita, La- 
vra, Matosinhos, Miragaia, Ra- 
malde, São Nicolau, São Pedro 
da Cova, Vitória, Lomba, as As- 
sembleias Municipais de Gaia, 
Porto, Valongo e as Juntas de 
Freguesia de Aldoar, Cedofeita, 
Custóias, Ermesinde, Gueifáes, 
Lavra, Ramalde, São Pedro da 
Cova e, por unanimidade e acla- 

te demonstrou, é que nada disto 
foi feito pelo Governo. 

O executivo recusou-se a en- 
carar a realidade. E não foi, ao 
menos no fundamental, por ex- 
cesso de prudência ou por inca- 
pacidade técnica, mas antes por- 
que o Governo estava princi- 
palmente interessado em apro- 
veitar os resultados que se 
adivinham para alimentar a 
sua propaganda eleitoralista. 

Assim, os resultados econó- 
micos e financeiros de 1986 
nada têm a ver com a política 
governamental. Mesmo algumas 
medidas objectivamente positi- 
vas foram tomadas «a reboque» 
e com atrasos prejudiciais para o 
interesse nacional. No debate fo- 
ram referidos alguns exemplos. 

0 que o Governo 
não fez 

As amortizações antecipa- 
das da dívida externa foram re- 
duzidas, tendo em conta as pos- 
sibilidades reais. Os excedentes 
de divisas não foram minima- 
mente utilizados para amortizar 
dívidas externas que asfixiam al- 
gumas empresas públicas. Pro- 
jectos de investimento, como o 
da metalurgia do cobre e o da 
beterraba sacarina, mesmo o da 
mera modernização da siderur- 
gia, mantiveram-se gravosamen- 
te congelados. \ 

O crescimento significativo 
do investimento produtivo teria 
que ser uma certeza, e não 
mera hipótese teórica. Isto signi- 
fica que, inversamente à aposta 
falhada, porque cega, no arran- 
que autónomo do investimento 
privado, o investimento produtivo 
teria que assentar no sector pú- 
blico da economia, com efeitos 
positivos por arrastamento no 

ção de pinturas e desenhos alu- 
sivos ao Campo. Será ainda exi- 
bido um filme da exposição, mui- 
to completa e que ainda estará, 
concerteza, na memória de 
quem viu em 1978, sobre o Tar- 
rafal. 

Os organizadores das come- 
morações informaram, entretan- 

mação, Matosinhos. Também a 
Assembleia Municipal de Santo 
Tirso apoia todas as manifes- 
tações de diversa índole que se 
encontrem dentro do espírito da 
proclamação das Nações 
Unidas. 

A Marcha da Paz, que é 
apoiada por dezenas de sindica- 
tos, comissões de trabalhadores 
e organizações sindicais, nomea- 
damente da Siderurgia Nacional, 
Eurocer e Câmara Municipal do 
Porto, recebeu ainda o apoio, 
entre outras, das seguintes orga- 
nizações culturais; Artimagem, 
Plebeus Avintenses, Coordena- 
dora das Colectividades de São- 

sector privado. 
As taxas de juro deveriam 

ter sido reduzidas atempada- 
mente e em níveis mais adequa- 
dos, o que teria contribuído para 
uma maior recuperação da situa- 
ção financeira das empresas, 
para uma menor taxa de inflação 
e para um maior relançamento 
do investimento produtivo (desig- 
nadamente das empresas pri- 
vadas). 

A perspectiva certa e baixa 
do preço do petróleo bruto e da 
depreciação do dólar impunha, 
sem perda da receita fiscal orça- 
mentada, que se diminuíssem 
adequadamente os preços inter- 
nos dos combustíveis, com inci- 
dência especial nos de uso in- 
dustrial, o que teria efeitos positi- 
vos nos custos e na competitivi- 
dade da produção nacional. Tal 
facto, conjugado com o referido 
para as taxas de juro, permitiria 
uma rápida eliminação da desva- 
lorização do escudo. 

A concretização de medidas 
como as anteriormente exemplifi- 
cadas teria permitido ainda um 
aumento do emprego, para além 
de possibilitar o relançamento da 
economia e o melhoramento das 
condições de vida do povo. 

O Governo, como frisou Car- 
los Costa, «vai dizer que resulta- 
dos tem, não dirá porque é que 
os números são estes e não os 
que previu, não dirá que estes 
resultados podiam ser melhores 
e, entretanto, vai prometendo a 
resolução de problemas graves 
para um futuro indefinido». 

Foi referido no debate que a 
análise da conjuntura para o pri- 
meiro semestre de 1986 e a pre- 
visão para todo o ano assentam 
nos dados estatísticos actual- 
mente conhecidos, chamando a 

to, que já estão confirmadas en- 
trevistas e comunicações pela 
rádio e que a RTP passará, no 
dia 29, após o «Jornal das 9» do 
segundo canal, um filme que re- 
cordará, nomeadamente, a ceri- 
mónia de transladação dos cor- 
pos dos antifascistas mortos no 
campo do Tarrafal. 

Pedro da Cova, FITEI, Cineclube 
do Porto, Cineclube de São Pe- 
dro da Cova, Grupo de Teatro 
Caixa de Pandora, Direcção Dio- 
cesana da LOC, Futebol Clube 
de Custóias e Conselho Directivo 
da Escola Secundária Infante D. 
Henrique. 

Esta impressionante lista de 
adesões, a que se juntam os mi- 
lhares de assinaturas individuais 
— entre as quais se encontram 
centenas de autarcas — mostra 
bem a unanimidade conseguida 
em torno desta importante inicia- 
tiva que, apesar de ainda não se 
ter realizado, constitui à partida 
um inegável êxito. 

A partir das 15 horas, entre a 
praça da Liberdade e a Praça da 
Ribeira. 

atenção para o facto de que a 
informação estatística publica- 
mente disponível se tem vindo a 
reduzir e a atrasar de forma não 
comparável com o passado 
recente. 

As análises oficiais da con- 
juntura deixaram de ser divulga- 
das. Foi extinto o Instituto de 
Análise da Conjuntura e Estudos 
de Planeamento, cujo trabalho 
passou a ser feito por técnicos 
da confiança pessoal do Ministro 
das Finanças e não são postos à 
disposição do público. Também 
o Departamento Central de Pla- 
neamento deixou de publicar os 
seus relatórios. O relatório do 
Banco de Portugal referente a 
1985 ainda não foi distribuído, 
sendo conhecida apenas uma 
síntese da evolução macroeco- 
nómica. 

Entretanto, sublinhou-se, há 
estatísticas que estão nitidamen- 
te manipuladas, como as refe- 
rentes ao emprego (para não su- 
bir a taxa de desemprego dimi- 
nuem artificialmente a população 
activa) ou ao comércio externo 
(no mês de Julho os dados rela- 
tivos a Junho foram «acrescenta- 
dos» em 29,2 milhões de contos 
nas importações e 6,3 milhões 
nas exportações). 

Recordando as conclusões 
da última reunião do CC do 
PCP, o camarada Gorjão Duarte 
afirmou que «os ventos da de- 
magogia da adesão à CEE estão 
agora a colher as tempestades 
dos prejuízos e das críticas» e 
reafirmou que o Partido «assume 
uma posição clara de denúncia 
do mal que vem para Portugal 
da adesão» e tenta minorar os 
prejuízos, lutando pela revisão 
dos acordos lesivos dos interes- 
ses do povo e do País. 

Queremos 

crescer 

em paz 

Dizem os Pioneiros 
Desde o passado dia 18, os 

Pioneiros da região de Lisboa le- 
vam a efeito uma série de inicia- 
tivas a favor da Paz. «Queremos 
crescer e viver em Paz» é a 
mensagem que as crianças es- 
palham desde então pelos can- 
tos desta cidade, através de múl- 
tiplas actividades. 

Logo no dia 18, foi a pintura, 
na Brandoa, no Largo 1." de 
Maio, de um mural alusivo ao 
tema. No próximo dia 25 é a vez 
dos núcleos dos Pioneiros do 
Cacém e de S. Domingos de 
Benfica pintarem o seu mural. 
Entretanto, no mesmo dia, em 
Cascais decorre o «Dia da Paz» 
no Jardim Visconde da Luz, a 
partir das 10 horas, com jogos, 
ateliers e espectáculo. 

Também neste fim-de-sema- 
na, os núcleos do concelho de 
Vila Franca de Xira pintarão o 
seu mural. 

A acompanhar estas activida- 
des estará a distribuição nas es- 
colas de um folheto feito pelos 
próprios Pioneiros. «Sabes, tu" 
também podes lutar pela Paz!». 

Porto marcho pela Paz no sábado 

• Unanimidade em torno dos obiectivos 
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Situação polítíco-social 

e tarefas partidárias 

em foco na reunião da DORM 

No passado sábado reaiizou-se uma reunião plenária da 
Direcção da Organização Regional do Minho (DORM) do 
PCP. Da ordem de trabalhos constava uma análise da 
situação política e social e das tarefas partidárias na região. 

Especial incidência teve a 
análise da situação social nos 
distritos de Braga e Viana, tendo 
sido concluído que «as conse- 
quências para a região da políti- 
ca do Governo PSD/Cavaco Sil- 
va e da sua submissão às or- 
dens da CEE, atingindo de forma 
brutal e particular as classes tra- 
balhadoras das fábricas, da agri- 
cultura, do comércio e de secto- 
res de serviços, mostram como é 
falsa e demagógica a intensa 
campanha governamental, que 
procura fazer crer que a sua po- 
lítica tem como objectivo melho- 
rar as condições de vida dos 
sectores mais desfavorecidos». 

Tal conclusão baseia-se em 
factos concretos. Só em três 
sectores (têxtil, metalúrgico e 
construção civil) do distrito de 
Braga existem mais de 7 mil tra- 
balhadores com salários e subsí- 
dios em atraso, sendo quase mil 
os trabalhadores do distrito de 
Viana do Castelo que se encon- 
tram na mesma situação, estan- 
do ainda em perigo, na região, 
mais de mil postos de trabalho. 
Ainda no que se refere á classe 
operária, aumenta desenfreada- 
mente a sua exploração, com a 
redução do número de trabalha- 
dores efectivos e com o aumento 
do trabalho precário, com a in- 
tensificação dos ritmos e cargas 
de trabalho, com a proliferação 
da economia subterrânea e do 
trabalho clandestino e infantil. 

Os pequenos e médios agri- 
cultores e os pescadores da fro- 
ta artesanal são outros trabalha- 
dores particularmente atingidos 
ao fim de um ano de governação 
do PSD/Cavaco Silva. Os primei- 
ros debatem-se com problemas 
gravíssimos no escoamento do 
vinho, com os entraves à circula- 
ção de gado, o encerramento 
das feiras e dos matadouros 
concelhios. Por outro lado, os 
pescadores da frota artesanal 
estão a ver as suas dificuldades 
acrescidas com as tentativas de 
regulamentação do acesso aos 
recursos marítimos que — no di- 
zer da DORM — discrimina a 
pesca artesanal em detrimento 
dos maiores capitalistas do 
sector. 

Estas situações, a que se jun- 
ta o aumento das rendas de 
casa, a degradação do ensino e 
a deterioração dos serviços de 
saúde, são já o efeito da adesão 
de Portugal à Comunidade Eco- 
nómica Europeia. 

Nesta sua reunião, a DORM 
decidiu promover uma iniciativa 
regional sobre «a vinha e a ade- 
são à CEE» e iniciar os traba- 
lhos preparatórios das jornadas 
dos distritos minhotos sobre o 
desenvolvimento regional," a 
regionalização e o Poder Lo- 
cal, e aprovou ainda um calen- 
dário de iniciativas diversas e de 
Assembleias de organização, no 
sentido de uma cada vez mais 
dinâmica actuação do Partido 
nesta região do norte do País. 

Mabor 

Um exemplo do que atrás se 
disse é o que se passa na Ma- 
bor, onde a administração se 
apresta a reduzir drasticamente 
as regalias e direitos dos traba- 
lhadores. 

Segundo um comunicado do 
PCP, a administração desta em- 
presa reduziu em 75 por cento o 
prémio de assiduidade, aumen- 
tou para o dobro a comparticipa- 
ção dos trabalhadores na com- 
pra da senha de refeição e dimi- 
nuiu em 50 por cento a comparti- 
cipação da empresa nas consul- 
tas médicas e no subsídio de 
medicamentos. 

Certo de que estas medidas 
não passam de uma primeira ac- 
ção para restringir em absoluto 
os direitos dos trabalhadores, o 
PCP apela para que, «tal como 
no passado, mantenham as suas 
tradições de luta e não abdi- 
quem das conquistas alcança- 
das, ao mesmo tempo que lhes 
transmite a solidariedade da Co- 
missão Distrital de Braga do 
PCP e os incentiva á unidade». 

«Correio do Minho» 

A suspensão por tempo indefi- 
nido da publicação do jornal 
«Correio do Minho» tomada pela 
administração da Editora Correio 
do Minho — Serviço Municipali- 
zado «constitui um acto de gran- 
de gravidade, sobre o qual a po- 
pulação de Braga e da região 
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não podem deixar de manifestar 
as suas apreensões e preocu- 
pações». 

Tal reacção é manifestada por 
um comunicado da DORM onde 
se afirma que a suspensão deste 
jornal constitui uma deliberação 
«unilateral, arbitrária e de duvi- 
dosa legalidade». 

Segundo os seus trabalhado- 
res, a reestruturação e o sanea- 
mento financeiro desta editora 
não constituem justificação sufi- 
ciente para a decisão do conse- 
lho de administração — de que 
são responsáveis políticos o PS 
e o PSD — caucionada pelo pre- 
sidente da Câmara de Braga, 
Mesquita Machado. 

A DORM denota «naturais 

apreensões» quanto aos objecti- 
vos reais que motivaram esta 
decisão que — sublinha — pre- 
judica não só os trabalhadores 
da editora, como os assinantes e 
anunciantes. 

Salientando que «o PCP foi 
possivelmente a organização po- 
lítica que mais vezes criticou e 
chamou a atenção da redacção 
do «Correio do Minho» sempre 
que considerou se ter esta afas- 
tado do estatuto de independên- 
cia e pluralismo», a DORM ga- 
rante que tudo fará — tanto junto 
do poder local como do poder 
central — para que a situação se 
clarifique rapidamente e se asse- 
gure a publicação deste jornal 
regional. 
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Imprimir novo ritmo 

à tampanha tios 10 mil 

A palavra de ordem «imprimir 
um novo ritmo à campanha» 
está a merecer uma boa recepti- 
vidade por parte das organi- 
zações do Partido na cidade do 
Porto. 

Um plano de trabalho até ao 
final do ano foi elaborado e está 
a ser discutido em todas as or- 
ganizações, que procuram as 
melhores formas de o concreti- 
zarem. 

Entretanto, uma série de ini- 
ciativas estão programadas e em 
andamento. A grande taluda de 
Natal está já à venda e o cami- 
nho para que venha a ser um 
êxito - a venda planificada -, 
está traçado. 

No próximo dia 8 de Novem- 
bro no próprio CT realiza-se um 
magusto de S. Martinho, cuja or- 
ganização está a cargo da Co- 
missão de Freguesia do Bonfim. 

A Comissão de Freguesia de 
Massarelos prepara um grande 
jantar a realizar em Novembro e 
a Comissão de Freguesia de 
Campanhã um torneio de damas 
no final do qual será realizado 
um jantar com entrega dos 
prémios. 

A campanha dos 10 mil con- 
tos para um novo Centro de Tra- 
balho na cidade do Porto ganha 
pois um novo ritmo. Ao trabalho! 
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Distrital de Coimbra 

• Participação de Alvaro Cunhal, que estará também, no dia 8, 

na Assembleia dos comunistas do distrito de Aveiro 

O trabalho preparatório para a 1.a Assem- 
bleia da Organização Distrital de Coimbra está 
a decorrer com entusiasmo, segundo uma 
apreciação feita pela Comissão Distrital local 
do PCP que se reuniu sexta-feira passada. 
Nesta 1 .a Asembleia, que se realiza já no pró- 
ximo dia 9 de Novembro, participa o camara- 
da Álvaro Cunhal. O secretário-geral do PCP 
intervirá numa sessão pública que se realiza a 
partir das 18 horas. 

Na sua reunião, a Comissão Distrital de 
Coimbra assinala que até à data áe realizaram 
cerca de meia centena de reuniões, tendo já 
sido eleitos 84 delegados. 

Este organismo do Partido, que também 
analisou a situação política, salienta que a pre- 
paração e a realização da 1.a Assembleia da 
Organização Distrital de Coimbra se insere na 
luta por um Governo democrático com uma po- 
lítica democrática. 

Nesta importante iniciativa dos comunistas 
de Coimbra sairão as propostas e linhas de 
acção do PCP para o desenvolvimento do dis- 
trito, para o desenrolar da luta dos trabalhado- 
res e da população por melhores condições de 
vida e pelo reforço do PCP. 

Será ainda nesta reunião que os delegados 
elegerão a nova Comissão Distrital. 

5000 tontos 

para o CT do Lumiar 

O magusto que se realiza no 
próximo dia 8, das 16 às 24 ho- 
ras, e no qual participa o grupo 
Fado de Abril é uma das iniciati- 
vas que integram a campanha 
de fundos da 6.a Zona da Orga- 
nização Local de Lisboa e que 
destina à compra de um novo 
Centro de Trabalho para esta or- 
ganização do Partido. 

O novo Centro de Trabalho, 
já em funcionamento, situa-se no 
Lumiar, junto ao Pão de Açúcar 
da Calçada de Carriche e a cam- 
panha de 5 mil contos destina-se 
a pagar o imóvel e a angariar di- 
nheiro para que se procedam às 
obras de beneficiação necessá- 
rias para o bom funcionamento 
desta casa dos comunistas da 
zona do Lumiar, Ameixoeira, 
Charneca, Campo Grande, São 
João de Brito e Alvalade. 

A campanha prossegue com 
entusiasmo, tendo já sido colec- 
tados mais de 750 contos. Para 
que este resultado fosse possí- 
vel, em muito contribuíram as 
várias iniciativas lançadas pelos 

comunistas da 6.a Zona da Orga- 
nização Local de Lisboa, e das 
quais se destacam as aborda- 
gens, o cartão de compromisso, 
as rifas e os almoços-convívio. 

Ainda no decorrer desta cam- 
panha de fundos, de 1 a 30 de 
Dezembro estará aberta no Cen- 
tro de Trabalho uma Grande 
Banca de Natal e, no dia 14 de 
Dezembro, realiza-se uma ma- 
nhã infantil a que se seguirá um 
almoço-convívio em que o prato 
forte será o cozido à portuguesa. 

O antigo Centro de Trabalho 
da 6.a Zona de Lisboa estava 
também situado na zona do Lu- 
miar e funcionava desde 1974, 
tendo a actividade desta casa 
dos comunistas sido interrompi- 
da em Agosto de 1985 por ac- 
ção do senhorio do imóvel. 

O empenho posto na tentati- 
va de diminuição da capacidade 
de intervenção e da crescente 
influência do Partido nesta zona 
saiu gorada, como o comprova o 
bom ritmo a que decorre esta 
campanha de fundos. 

Portalegre 

Distrital do PCP faz o balanço da situação social 

Como referimos na nossa última edição, o plenário da 
Comissão Distrital de Portalegre do PCP, realizado no 
passado dia 11 em Avis, «apreciou a situação que se vive» 
nos concelhos daquele distrito do Alto Alentejo. Salientando 
que o Governo minoritário de Cavaco Silva continua a 
acelerar a política de desastre dos últimos 10 anos, a 
organização do Partido chama a atenção para os seguintes 
problemas; 

truíram 16 UCPs/Cooperativas 
no distrito com uma área de 45 
mil hectares e provocaram a 
destruição de cerca de 13 500 
postos de trabalho. 

• Os pequenos agricultores de- 
batem-se com sérias dificulda- 
des. Pretendem tirar-lhes as ter- 
ras que em 1976 lhes tinham 

dos grandes agrários, como é o 
caso da azeitona. Pretendem au- 
mentar-lhes a taxa da água das 
albufeiras públicas e dos solos 
dos perímetros de rega. 

• Também os «programas con- 
tra o desemprego» da juventude 
(OTJ) vieram confirmar a propa- 
ganda demagógica do Governo 

• Mantém-se a chaga dos sa- 
lários em atraso (2 mil, no distri- 
to) e um elevadíssimo nível de 
desemprego (cerca de 6 mil con- 
tabilizados oficialmente no Cen- 
tro de Emprego no distrito). 
Cresce o número e o volume de 
situações de trabalho precário. 
Aumenta a repressão patronal. 

• Nos últimos dias aumentou a 
ofensiva contra a Reforma Agrá- 
ria com o roubo de 1200 hecta- 
res de terras às UCPs/Cooperati- 
vas 5 de Outubro (Cano-Sousel), 
25 de Abril (Casa Branca-Sou- 
sel) e 2 de Janeiro (Chança-Alter 
do Chão) para entregar reservas 
e majorações aos agrários ab- 

sentistas, herdeiros de Rodrigo 
de Castro, Afonso Reinolds e 
José Mendes da Graça que já ti- 
nham sido brindados anterior- 
mente com centenas de hectares 
das melhores terras dessas 
UCPs/Cooperativas e se tinham 
«abotoado» com a seara de gi- 
rassol e outras colheitas semea- 
das e tratadas pelos trabalhado- 
res dessas UCPs/Cooperativas. 
Estão, entretanto, ameaçados 
mais 2600 ha, de diversas 
UCPs/Cooperativas. 

• Na criminosa ofensiva contra 
a Reforma Agrária, os sucessi- 
vos governos de direita já des- 

2 mil trabalhadores sem salário, 
6 mil sem emprego 
1200 hectares de terra roubados 
à Reforma Agrária nos últimos dias 

sido atribuídas como, por exem- 
plo, aos 25 agricultores da Her- 
dade da Enxarinha-Elvas. Encer- 
ram empresas de transformação 
dos produtos hortícolas (Caia), a 
produção dos agricultores não é 
escoada e fica a apodrecer na 
terra, como é o caso do tomate, 
ou é paga a preços ruinosos e 
com exigências de selecção exa- 
gerada em comparação com a 

PSD/Cavaco Silva. Centenas de 
jovens não foram abrangidos por 
este «programa» (que funcionou 
com critérios de compadrio), 
continuando à procura do primei- 
ro emprego. 

Depois de referir a situação 
no início do ano escolar, nos 
serviços de saúde e segurança 
social, nos transportes e vias de 
comunicação, no turismo e na 

construção de novas barragens 
(Pisão foi posta de lado!), a Co- 
missão Distrital do PCP sublinha: 

«O Governo Civil e o Centro 
Regional de Segurança Social 
de Portalegre nomeadamente, 
decidem e utilizam largas somas 
sem que publicamente se conhe- 
çam critérios ou resultados posi- 
tivos, É flagrante, de resto, a uti- 
lização abusiva dos dinheiros pú- 
blicos para fins claramente de- 
magógicos e propagandísticos, 
com vista a beneficiar o PSD, o 
Governo e o grande patronato 
que os sustenta. Ao mesmo tem- 
po assiste-se à mais vergonhosa 
partidarização dos organismos e 
cargos públicos; o povo do distri- 
to tem, cada vez mais, a ideia de 
que os titulares desses cargos e 
esses organismos não passam 
de meros delegados do PSD, 
com funções exclusivamente 
propagandísticas, e desligados 
dos reais problemas e aspi- 
rações do distrito e da sua popu- 
lação.» 

Centro de Trabalho de Algés 

Inauguração ainda este ano 

Está prevista antes do fim do 
ano a inauguração do novo Cen- 
tro de Trabalho do PCP em Al- 
gés, nos arredores de Lisboa. 
Adquirido o ano passado, o edifí- 
cio localiza-se na Rua Ernesto 
da Silva (107/109), na zona cen- 
tral de Algés. A par de uma cam- 
panha de fundos com a meta de 
4 mil contos, o Centro tem mobi- 
lizado o esforço, a iniciativa e a 
dedicação dos militantes comu- 
nistas nas jornadas de trabalho 
voluntário, ao fim do dia e duran- 
te os fins-de-semana, para obras 
de melhoramento, remodelação, 
restauro e pintura das insta- 
lações, repartidas por três pisos: 
cave, rés-do-chão e 1.° andar. 
Estas jornadas iniciaram-se a 22 
de Setembro e têm avançado 
com entusiasmo, como a nossa 
reportagem teve oportunidade de 
constatar no último sábado 
(fotos). 

Ao mesmo tempo que dirigi- 
ram um apelo à participação nas 
jornadas de trabalho (mâo-de- 
-obra indiferenciada), os camara- 
das do organismo de direcção 
que falaram ao «Avante!» 
(Eduardo, Albano e Canhoto), 
referiram a importância deste CT 
para o desenvolvimento da ac- 
ção política dos comunistas da 
freguesia de Carnaxide e de 
todo o concelho de Oeiras. 

Até ao momento a organiza- 
ção já liquidou metade da verba 
dispendida com os encargos e 
compromissos deste Centro de 
Trabalho, a que nos referiremos 
com mais pormenor em futura 
edição do «Avante!». 

Camaradas Falecidos 
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Debate 

sobre Comunicação Social 

Encontro nacional 

de quadros do PCP 

O Encontro Nácional de Quadros do PCP para um debate sobre 
comunicação social tem nova data. Inicialmente previsto para os dias 
1 e 2 de Novembro, a sua realização foi transferida para os dias 29 e 
30 de Novembro, em Lisboa, em local a anunciar oportunamente. 

Entre as razões que aconselharam este adiamento, contam-se, 
designadamente, quer o facto de os profissionais de informação co- 
munistas estarem, no momento actual, empenhados na preparação 
do Congresso dos Jornalistas (que se realiza a 15 de Novembro), 
quer a necessidade de possibilitar um melhor e mais profícuo desen- 
volvimento do debate e dos trabalhos preparatórios do Encontro de 
Quadros do PCP sobre a comunicação social, criando assim melho- 
res condições para que os seus objectivos sejam alcançados. 

Torna-se agora absolutamente indispensável que, a todos os ní- 
veis e, nomeadamente, no âmbito das organizações regionais, o 
maior tempo disponível para a preparação do Encontro seja plena- 
mente aproveitado, dinamizando a realização de reuniões e outras 
iniciativas de discussão e a elboração de análises e propostas relati- 
vamente ao conjunto de temas e problemas que o Encontro se pro- 
põe abordar. 

Concelho do Redondo 

Reforma Agrária foi tema 

na 2.° Assembleia do PCP 

A Reforma Agrária foi um dos temas abordados na 2.a Assem- 
bleia da Organização Concelhia do PCP do Redondo, no distrito de 
Évora, iniciativa realizada recentemente com a participação de 96 
delegados. 

Recordando os tempos do latifúndio e o avanço para a ocupação 
de terras após o 25 de Abril (inicialmente os trabalhadores ocuparam 
25 801 ha e formaram 8 UCP's/Cooperativas), os delegados fizeram o 
ponto da situação actual e apontaram perspectivas para a acção. 

Vejamos o que diz a resolução política aprovada na Assembleia: 
«Apesar de atacadas há 9 anos, existem ainda no concelho 5 

das 8 UCP's/Cooperativas iniciais, abrangendo 8 700 hectares e 
empregando 375 trabalhadores (permanentes e eventuais), pelo 
que é necessário dar atenção à formação de quadros e dirigentes, 
melhorar a organização, a gestão e a vida democrática interna, de- 
senvolver a produção, reforçar o trabalho do Secretariado Concelhio, 
acompanhar melhor a actividade da Cooperativa de Comercialização. 
É necessário que todos os trabalhadores se integrem melhor na vida 
das respectivas UCP's, participando mais activamente na vida do co- 
lectivo, desenvolvendo mais o espírito de luta e de defesa da Refor- 
ma Agrária e a sua ligação às populações. É necessário que os 
militantes comunistas continuem a dar o máximo contributo â defesa 
e consolidação da Reforma Agrária, criando e reforçando células do 
Partido nas UCP's, melhorando a formação ideológica dos quadros 
do Partido nesta frente, descobrindo, formando e promovendo novos 
quadros, especialmente jovens. 

«As UCP's/Cooperativas continuam a ser, apesar da ofensiva, 
um dos sectores mais importantes e dinâmicos da vida económica e 
social do nosso concelho, as que mais potencialidades encerram na 
agricultura, aquelas que continuam a absorver mais não-de-obra em 
relação à área que exploram. Em aldeias como Santa Susana e 
Freixo, as UCP s representam o centro da sua vida, sendo, aliás, 
significativo que o desemprego nos campos do nosso concelho tenha 
vindo a crescer à medida que a Reforma Agrária foi sendo destruída. 

A Reforma Agrária pela importância das transformações sociais e 
económicas que operou, deve merecer do Partido uma atenção espe- 
cial na sua actividade e no seu trabalho de organização.» 

José Fonseca 
Figueiredo 

Natural de Castro Daire e resi- 
dente em Lamego, faleceu re- 
centemente o nosso camarada 
José Fonseca de Almeida Fi- 
gueiredo. Estimado por todos 
quantos o conheciam, o militante 
comunista era membro do Parti- 
do há muitos anos, tendo conhe- 
cido as prisões do fascismo. 

Luís Reis 

Com 52 anos, faleceu no pas- 
sado dia 11 o militante comunis- 
ta Luís Maria Reis. Pertencia ao 

organismo de direcção do Sector 
de Transportes da Organização 
Regional de Lisboa (ORL) do 
PCP e ao secretariado da célula 
da Carris. 

António Fernandes 

Organizado na célula do Bair- 
ro 7. da freguesia do Barreiro, 
faleceu há dias o camarada An- 
tónio Fernandes. 

Aos familiares, amigos e com- 
panheiros dos comunistas faleci- 
dos, o colectivo do «Avante!» 
apresenta sentidas condolências. 

Costelo Branco Realidade desmente ministro 

A Comissão Concelhia de 
Castelo Branco do PCP emitiu 
recentemente um comunicado 
onde salienta que a situação do 
parque escolar deste concelho 
constitui «um desmentido claro 
da demagogia do ministro da 
Educação e do Governo 
PSD/Cavaco Silva», uma vez 
que todas as escolas preparató- 
rias e secundárias estão superlo- 
tadas, o que de há muito exige a 
construção de mais uma escola. 

Situação particularmente gra- 
ve é a que se vive na Escola 
Preparatória, onde duas salas de 
aula estão em ruina e ameaçam 
a integridade física de professo- 

res e alunos, dado que algumas 
paredes correm risco imediato 
de desmoronamento. 

Além do mais, o pavilhão 
gimnodesportivo deste estabele- 
cimento foi interditado porque o 
piso não estava em condições 
de ser utilizado com um mínimo 
de segurança, pelo que as activi- 
dades desportivas — não só da 
escola mas também das colecti- 
vidades e dos sindicatos — tive- 
ram de ser transferidas para o ar 
livre, ficando sujeitas aos capri- 
chos do tempo. 

«Apesar de os serviços do 
Ministério da Educação terem 
sido informados da situação 

atempadamente, não se toma- 
ram as medidas necessárias 
para a resolução do problema, o 
que é mais uma prova da incúria 
e incapacidade deste Governo 
em resolver tanto os grandes 
como os pequenos problemas 
nacionais, pelo que se torna ne- 
cessário que se encontre uma 
alternativa democrática ao Go- 
verno minoritário PSD/Cavaco 
Silva», conclui a Comissão Con- 
celhia de Castelo Branco do 
PCP. 

0 exemplo de Estarreja 
Também a Comissão Conce- 

lhia de Estarreja do PCP lançou 

um comunicado onde analisa a 
situação do ensino na região, 
concluindo também ela que «as 
palavras bonitas dos nossos go- 
vernantes não passam de dema- 
gogia e de puras inverdades». 

E isto porque duas semanás 
depois do início oficial das aulas 
a escola primária do Agro ainda 
não tinha aberto e porque o 
mesmo acontecia na nova esco- 
la secundária cujas instalações 
ainda não tinham sido apetre- 
chadas do necessário equipa- 
mento para o seu funciona- 
mento. 
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Um depoimento que vem 

da Marinha Grande 

«Passar ao ataque não é uma frase solta. É e deve 
representar uma atitude de todos os comunistas, quer nas 
empresas onde trabalham, quer nos lugares de residência e 
de actividade. Só através do reforço da organização do 
Partido é possível cumprir com êxito mais esta luta», salienta 
em depoimento prestado ao «Avante!» a Comissão do lugar 
da Ordem, no concelho da Marinha Grande, organismo que, 
tal como todo o colectivo do PCP a nível nacional, está ao 
ataque. «As comissões de lugar», dizem os nossos 
camaradas da Ordem, têm uma palavra a dizer nesta 
passagem à ofensiva . Que aqui fica já de seguida: 

«É pelas organizações locais, 
de lugares, que passa grande 
parte do trabalho do Partido para 
a resolução dos problemas das 
populações. 

«É nos lugares que se en- 
contram muitas centenas de re- 
formados e mulheres domésti- 
cas, as colectividades de recreio 
onde os comunistas têm um pa- 
pel importante a desempenhar e 
outras formas de associação. 

«São ainda as comissões 
nos lugares que levam a propa- 
ganda do Partido, que realizam o 
contacto regular com os militan- 
tes, a promoção de sessões de 
esclarecimento e outras inicia- 
tivas. 

«O lugar da Ordem, na Mari- 
nha Grande, é um exemplo 
disto. 

«Activada durante a campa- 
nha eleitoral para as autarquias 

locais, tem mantido um funciona 
mento regular, tomando diversas 
iniciativas na angariação de fun- 
dos, assim como no contacto 
com os comunistas e a popula- 
ção (porta-a-porta para a Festa 
do "Avante!", distribuição de pro- 
paganda, cobrança de quotas e 
entrega de cartões). 

«Esta Comissão, que come- 
çou a funcionar com meia dúzia 
de camaradas, reúne hoje com 
15 a 20 militantes, estando neste 
momento a preparar uma excur- 
são a Coruche (dia 26 deste 
mês) para a qual já encheram 4 
autocarros (170 pessoas). 

«Estes camaradas passaram 
ao ataque. Não há nenhuma fór- 
mula especial. Há vontade de 
passar ao ataque. Há distribui- 
ção de tarefas pelos seus mem- 
bros. Há trabalho. 

«A comissão de lugar da 
Ordem está ao ataque». 

Joaquim Gomes em Tras-os-ffiontes 

Joaquim Gomes, membro do 
Secretariado e da Comissão Po- 
lítica do CC do PCP e deputado 
à Assembleia da República, visi- 
tou recentemente a localidade de 
Fortunho e as minas da Borra- 
lha, em Trás-os-Montes. 

Em Fortunho, Joaquim Go- 
mes ainda pôde observar nos 
corpos de vários habitantes as 
marcas da violenta intervenção 
da GNR no dia 1 de Outubro, 
quando a população interrompeu 
a circulação ferroviária como for- 
ma de protestar contra a supres- 
são de comboios e reclamar a 
melhoria dos serviços da CP., 

O deputado e dirigente comu- 
nista reafirmou ao povo de For- 
tunho a posição do PCP, que 
sempre tem defendido as linhas 
férreas transmontanas, o mesmo 
acontecendo com a Comissão 
Concelhia de Vila Real do Parti- 

do que, em comunicado, protes- 
ta contra a agressão da GNR 
que ocorreu quando a popula- 
ção, depois de ter impedido a 
circulação de um comboio, por 
causa da supressão de um ou- 
tro, esperava o Governador Civil 
e o Presidente da Câmara para 
que a situação se desblo- 
queasse. 

Já na Borralha, Joaquim Go- 
mes encontrou-se com mineiros 
e seus familiares, perante os 
quais se prontificou a denunciar 
novamente na Assembleia da 
República a política de destrui- 
ção a que o Governo votou toda 
a extracção mineira de Trás-os- 
-Montes e que levou à situação 
aflitiva em que hoje vivem as fa- 
mílias que têm como único re- 
curso o trabalho nas minas. 

É preocupante a má manu- 
tenção e a falta de segurança 

das minas da Borralha. Não há 
madeira para escorar a mina e 
algumas galerias já desabaram. 
Não existe alternativa de empre- 
go nem trabalho para os mais 
novos. Além do mais, as habi- 
tações estão a cair e há casos 
em que os moradores tiveram 
que deixar as casas onde 
viviam. 

A Direcção da Organização 
Regional do PCP aponta como 
direcções do trabalho dos comu- 
nistas para prosseguir a defesa 
dos interesses regionais a de- 
núncia da situação calamitosa a 
que a política de direita conduz a 
região, a exigência junto do Go- 
verno para,que solucione os pro- 
blemas e a continuação da luta 
por uma política e um Governo 
que resolvam de facto os proble- 
mas de Trás-os-Montes e do 
País. 

A emamipatãoda mulher 

no Portugal de Abril: 

centenas de debates 

Logo após a distribuição do 
documento base - que a sema- 
na passada aqui apresentámos 
sucintamente -, as organizações 
do Partido iniciaram uma intensa 
actividade, preparatória da Con- 
ferência do PCP, de âmbito na- 
cional, sobre a emancipação da 
mulher no Portuga! de Abril. A 
primeira notícia que nos chegou 
dessa actividade veio de Lisboa. 
No último fim-de-semana reali- 
zou-se, no Centro de Trabalho 
de Alfama, um plenário de qua- 
dros da Organização Regional 
de Lisboa do PCP, dedicado à 
análise do documento base, em 

m 
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Debate vivo e participado, uma constante no plenário de quadros da 
organização local de Lisboa, realizado no último sábado no Centro de 
Trabalho de Alfama. Domingos Abrantes, da Comissão Política e do 
Secretariado do Partido, foi um dos participantes 

que participaram mais de trezen- 
tos membros de comissões con- 
celhias e de organismos de di- 
recção de sectores profissionais. 

A discussão, iniciada com uma 
intervenção do camarada Domin- 
gos Abrantes, membro da Co- 
missão Política e do Secretaria- 
do do Comité Central, decorreu 
com animação, tendo-se regista- 
do a intervenção de mais de 
duas dezenas de participantes. 
Em debate esteve o processo de 
emancipação da mulher como 
parte da luta de libertação dos 
trabalhadores e dos povos, a 

mulher no trabalho, na família, 
na vida social e política e a ne- 
cessidade de lutar pela mudança 
das mentalidades. As organi- 
zações das mulheres também fo- 
ram objecto da discussão dos 
participantes. 

Só no distrito de Lisboa, os 
debates preparatórios da Confe- 
rência já têm marcados mais de 
250 reuniões e plenários para 
análise do documento e eleição 
de delegados, tendo sido criados 
vários grupos de estudo para 
preparação de intervenções sec- 
toriais. 

Um vivo 
interesse 

A Conferência, cuja convoca- 
ção foi confirmada pela última 
reunião do Comité Central do 
PCP, está a despertar um vivo 
interesse, e não apenas nas filei- 
ras do Partido - é a primeira vez 
que um amplo debate nacional 
se trava sobre os temas propos- 
tos, envolvendo milhares de pes- 
soas - homens e mulheres co- 
munistas. 

Serão mais de um milhar os 
delegados que participarão na 
Conferência e, dados os temas 
em debate, naturalmente que a 
maioria deles será constituída 
por mulheres. Estas são, no Par- 
tido, mais de 40 mil. 

Mas os debates há pouco ini- 
ciados - e pelo exemplo que 
hoje damos e se circunscreve 
apenas à região de Lisboa - dei- 
xam entrever uma participação 
massiva dos militantes, por todo 
o país. Participação que contri- 
buirá para o êxito da Conferên- 
cia que será. ela própria, «uma 
importante contribuição para a 
tomada de consciência de todo o 
Partido dos problemas existen- 
tes, da sua importância, da ne- 
cessidade de lhes dac atenção e 
de promover a acção correspon- 
dente». 

Indústria conserveira • 

pode acabar no Algarve 

Os deputados comunistas 
eleitos peio Algarve, Carlos Bri- 
to e Margarida Tengarrlnha, ao 
visitarem três empresas conser- 
veiras do barlavento algarvio 
constataram que este sector in- 

dustrial, com tantas tradições no 
sul do país, corre o risco de des- 
parecer se a profunda crise com 
que se debate não for debelada 
a curto prazo. 

Num comunicado emitido pela 

SIP da Direcção da Organização 
Regional do Algarve do PCP, sa- 
lienta-se que «a decadência e o 
perigo do completo desapareci- 
mento em que se encontra o 
sector conserveiro no Algarve é 
tanto mais grave por ser acom- 
panhado, no momento presente, 
pela crise que atinge outros sec- 
tores industriais na região, como 
é o caso do corticeiro». 

O desaparecimento da activi- 
dade industrial na região — que 
dez anos de política de direita 
tornaram possível — colocaria o 
Algarve e a sua população numa 
ainda maior dependência da acti- 
vidade turística. 

Ora a inegável importância da 
actividade turística nesta região 
— que urge defender — não dis- 
pensa de forma alguma os 
apoios necessários ao aproveita- 
mento e desenvolvimento dos 
outros recursos existentes no 
Algarve. 

Mas o que acontece é exac- 
tamente o contrário. Segundo foi 
apurado pelos dois deputados, 
que se fizeram acompanhar nes- 
ta visita por Carlos Luís Figuei- 
ra e Horácio Rufino, membros 
do Comité Central do PCP, a in- 
dústria conserveira do barlavento 
algarvio necessita da instalação 
urgente de uma rede de frio de 
apoio à produção na região, uma 
vez que a sua ausência, conju- 
gada com a descapitalização da 
indústria, faz com que os escân- 
dalos se sucedam, nomeada- 
mente o das grandes quantida- 
des de pescado de óptima quali- 
dade para a indústria que hoje 
estão a ser vendidas a baixo 
preço a fábricas de farinha de 
peixe, o que nos levará, daqui a 
pouco meses, a importar milha- 
res de toneladas de sardinha. 

Tudo isto acontece, não só 
pela inexistência de uma rede de 

frio regional — ou, em contrapar- 
tida, pela facultação de facilida- 
des de crédito para que cada 
unidade industriai se possa dotar 
de uma rede de frio própria — 
mas também pela falta de medi- 
das claras de articulação entre 
os sectores pesqueiro e conser- 
veiro, sem as quais a própria fro- 
ta de pesca de cerco corre o ris- 
co de desaparecer. 

Além do mais, e uma vez que 
esta indústria tem mercados ex- 
ternos assegurados graças ao 
prestígio de que gozam os nos- 
sos produtos conserveiros, os 
acordos com a CEE atingiram 
brutalmente a indústria do sector 
pela imposição de fortes res- 
trições nos contigentes a expor- 
tar para os países da CEE. 

Esta imposição destina-se a 
proteger os acordos que alguns 
destes países — nomeadamente 
a França — mantêm com Mar- 
rocos. 

Finalmente, «aproveitando-se 
da profunda crise em que a in- 
dústria está mergulhada, e numa 
clara actividade de economia 
subterrânea, uma rede de espe- 
culadores e intermédiários está a 
dominar os canais de comerciali- 
zação externa, impondo à indús- 
tria condições de produção a tro- 
co de financiamentos a curto 
prazo que se traduzem em es- 
candalosas operações usurárias, 
constituindo-se assim como as 
verdadeiras sanguessugas de 
uma actividade industrial que de- 
veria merecer do Governo outros 
apoios». 

Os deputados comunistas 
Carlos Brito e Margarida Tengar- 
rinha assumiram o compromisso 
de fazer eco na Assembleia da 
República — através de iniciati- 
vas que podem envolver acções 
conjuntas com outros deputados 
eleitos pela região das ques- 
tões por si inventariadas. 
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Poder Loeal 

PCP discute trabalho autárquico AP 

0 muito que se fez 

dá para fazer muito mais! 

i 

Centena e meia de presidentes de Câmara, vereadores e 
quadros profundamente ligados aos problemas do Poder 
Local, reuniram-se durante todo o passado sábado no Cine- 
-Plaza da Amadora para discutir o trabalho dos municípios de 
maioria APU. Tratou-se de uma importante iniciativa do PCP/ 
que, inserindo-se numa forma normal de trabalho na 
abordagem das questões autárquicas, teve, desta vez, o 
objectivo de «promover a troca de experiências e a melhoria 
do nível geral de trabalho dos eleitos do Partido Comunista 
nas Câmaras e Assembleias Municipais em que tem a 
maioria». Na conferência de Imprensa realizada num intervalo 
dos trabalhos, Carlos Costa, membro do Secretariado e da 
CP do CC do PCP (que estava acompanhado por Luís Sá, 
membro suplente do CC do PCP, Fernando Cruz, presidente 
da CM de Montemor-o-Novo, e Graciete Baião, presidente da 
Câmara Municipal de Alcácer do Sal), sublinharia que 
«chegou o momento de dar um impulso ainda maior ao 
trabalho dos municípios de maioria APU no domínio 
cultural, desportivo e de ocupação do tempos livres», 
uma das conclusões decorrentes da reunião de quadros do 
PCP, onde se reconheceu existirem condições objectivas para 
tal impulso, nomeadamente por se terem já verificado grandes 
avanços no domínio da construção de infra-estruturas, 
particularmente na área de saneamento básico e da rede 
viária. É caso para dizer que o muito que se fez, dá para 
fazer muito mais... 

Taís avanços permitiram, aliás, 
«que a situação nos municípios 
administrados pela APU seja 
mais favorável do que nos muni- 
cípios administrados por outras 

forças políticas», fez notar Car- 
los Costa, que entretanto acres- 
centou: «É certo que há muito 
ainda a fazer, quer para comple- 
tar as redes de saneamento e 

viária já existentes, quer para as- 
segurar uma eficaz manutenção, 
conservação e exploração. Mas 
há condições para um aumento 
muito substancial das activida- 
des socioculturais. Neste aspec- 
to será dada uma atenção par- 
ticular à juventude, duramente 
sacrificada pela política de direita 
dos últimos anos.» 

Foram igualmente objecto de 
grande atenção nesta reunião as 
formas de fomentar a participa- 
ção popular na actividade dos 
municípios e de estreitar a liga- 
ção entre os eleitos e as popu- 
lações. «A dinamização das jor- 
nadas de trabalho voluntário, os 
contactos regulares com as or- 
ganizações populares, grupos 
ecologistas, de defesa do patri- 
mónio cultural, e de sectores da 
população, a criação de Conse- 
lhos Municipais onde não exis- 
tem e a dinamização dos que 
existem, serão alguns dos meios 
que serão cada vez mais utiliza- 
dos para assegurar este objec- 
tivo.» 

O funcionamento democráti- 
co das autarquias e as relações 
entre os vários órgãos ocuparam 

.também os participantes na reu- 
nião. Assim, debateram-se as 
formas de assegurar a coleglall- 

dade das Câmaras Municipais, a 
valorização do papel das as- 
sembleias e das respectivas co- 
missões ou grupos de trabalho, 
a descentralização de compe- 
tências das Câmara*s para as 
Juntas de Freguesia e das cor- 
respondentes verbas e, em ge- 
ral, as formas de reforçar a efi- 
cácia, eficiência e democraticida- 
de da gestão das autarquias. 

E Carlos Costa recordou: 
«Estes aspectos caracterizam, 

distinguem e são o principal fun- 
damento da reconhecida supe- 
rioridade da gestão APU nas au- 
tarquias.» 

Mereceram igualmente grande 
atenção as relações dos eleitos 
com os trabalhadores das au- 
tarquias e as suas estruturas 
representativas. A regularidade 
dos contactos entre eleitos e tra- 
balhadores, a justiça em todas 
as decisões relativas à política 
de pessoal, a receptividade às 
críticas e susgestôes, o apoio à 
formação e valorização profissio- 
nal dos trabalhadores foram al- 
gumas linhas reafirmadas e de- 
batidas, não já do ponto de vista 
da sua formulação mas sim da 
sua efectivação prática. 

Concluíu-se também que se 
registam já grandes avanços na 

Silendamenfo 

A televisão que todos pagamos continua a não ter meios 
para mandar uma equipa à Amadora, isto apesar de ter sido 
convocada por uma das principais forças políticas do País — o 
PCP — para noticiar a discussão de um trabalho autárquico 
que abrange 1/3 (um terço) do território nacional feita por 150 
(cento e cinquenta) presidentes de Câmara, vereadores e qua- 
dros altamente especializados nas questões do Poder Local. 
Isto duas semanas depois de ter primado escandalosamente 
pela ausência, no mesmo local, a encontro de semelhante im- 
portância promovido pelo Partido Comunista Português. 

Já não basta faiar de incompetência profissional — e ê-o, 
quando jornalisticamente se ignora num meio de Comunicação 
Social como a televisão, um acontecimento desta importância; 
dados os factos e a reincidência em tão curto espaço de tem- 
po, estamos perante uma óbvia e deliberada actuação do si- 
lenciamento político da actividade do PCP, por parte dos res- 
ponsáveis da emissora estatal de televisão. 

adopção de métodos moder- 
nos de gestão, na reorganiza- 
ção de serviços e na melhoria 
do atendimento do público, cu- 
jos efeitos se farão sentir cada 
vez mais intensamente. 

Como a actividade das autar- 
quias não pode ser vista sem ter 
em conta o seu enquadramento 
legal e financeiro, foi reafirmada' 
na reunião a necessidade de re- 
tomar e acelerar o processo de 
descentralização administrativa e 
financeira,' interrompido pelos úl- 
timos governos. 

Nesse sentido, e como reivin- 
dicação imediata urgente, «foi 
reafirmada a necessidade de o 
Orçamento de Estado para 
1987 inscrever uma verba para 
os municípios, a título de Fun- 
do de Equilíbrio Financeiro, não 
inferior a 85 milhões de con- 
tos, actualizada tendo em con- 
ta a inflação verificada». 

Foi considerada de grande 
importância para a construção 
do Estado democrático, para a 
reforma daAdmínistração Pú- 

«Força suficiente 

^ ^ ' para' empunhar a bandeira» 

O 7.° Encontro Concelhio do Montijo da APU vai realizar-se 
no próximo sábado, a partir das 15 horas, nas instalações da 
«Montiagri», naquela cidade. O seu lema será; «Pela Vitória 
da APU nas Freguesias», tendo em vista as eleições de 14 
de Dezembro para as Assembleias de Freguesia do Montijo, 
Atalaia, Alto-Estanqueiro-Jardia, Canha e Pegões. 

A APU é, aliás, a única força 
que concorre a todos os órgãos 
em disputa, já que o arranjo 
PS/PSD levoq a que o PS con- 
corra nas Freguesias do Montijo, 
Atalaia e Canha e em contrapar- 
tida o PSD em Pegões e Alto 
Estanqueiro-Jardia - em todos 
os casos contando com a con- 
vergência de votos. 

No Montijo, como assinala a 
APU local, «ainda aparece a 
UDP, com o manifesto propósito 
de dividir os votos dos democra- 
tas menos acautelados. No Alto 
Estanqueiro-Jardia, surge uma 
lista de cidadãos eleitores, clara- 
mente conotados com o PS.» 

Entretanto a APU desde há 
semanas que promove uma 
grande acção de propaganda, 
designadamente com a difusão 
das suas listas e objectivos elei- 
torais, «podendo-se afirmar sem 
sombra de dúvida qué a pers- 
pectiva é a de um crescendo da 
sua campanha, no qual o encon- 
tro de sábado, que contará com 
a presença do camarada Carlos 
Costa, do Secretariado e da Co- 
missão Política do CC do PCP, 
representará um momento im- 
portante», sublinha a APU do 
Montijo, que prossegue: 

«No seu geral as listas da 

APU são compostas por cerca 
de 50% de democratas não filia- 
dos no PCP, entre os quais três 
membros do partido "Os Verdes" 
na lista do Montijo. Pela sua po- 
sição nas listas, está assegurada 
a eleição de um número signifi- 
cativo de mulheres e jovens.» 

São os seguintes, os cabeças 
de lista da APU: 

Antero Brotas, enfermeiro, de 
64 anos, no Montijo; Abílio Fer- 
nandes, padeiro de 53 anos, na 
Atalaia; Anacleto Godinho, ven- 
dedor, de 37 anos, no Alto Es- 
tanqueiro-Jardia; Custódio Salga- 
do, canalizador, de 33 anos. em 
Canha; João António Chambel 
Simões, encarregado geral, de 
49 anos, em Pegões. 

PCP põe 
pontos nos ii 

Vem a propósito citar algumas 
passagens - esclarecedoras da 
situação autárquica e do quadro 
social em que irão decorrer aã 
próxmas eleições locais no Mon- 
tijo - de um documento recente- 
mente difundido pela Comissão 
Concelhia do PCP do Montijo. 
Que diz o seguinte: 

«Tal acto eleitoral, em conse- 
quência da criação de três novas 

freguesias, é mais um passo im- 
portante para a consolidação 
do Poder Local Democrático 
nascido de Abril, uma vez que 
para além de corresponder às 
aspirações, direitos e interesses 
do Povo, consubstancia uma 
cada vez maior descentralização 
do Poder Local, a Consequente 
melhoria das condições de vida 
das populações e a resolução 
dos problemas locais. 

«Ao mesmo tempo, as 
eleições autárquicas de 14 de 
Dezembro inserem-se na luta 
mais vasta dos trabalhadores e 
de largas camadas da população 
em defesa do 25 de Abril e das 
suas conquistas. 

«No concelho do Montijo e se- 
gundo dados oficiais, o número 
de desempregados aumenta 
dia-a-dia, a caminho dos 4 mil. 
As mulheres e os jovens estão 
entre os mais atingidos por este 
flagelo, enquanto se mantém 
vivo o drama dos salários em 
atraso. Cresce o número de em- 
presas falidas e em vias de in- 
viabilização (casos da Tofal e 
Mundet); aumenta a repressão 
e a perseguição aos trabalhado- 
res mais activos na defesa dos 
seus direitos (Gameiro e Sopac), 
alastra a contratação a prazo, à 
tarefa ou à hora, sendo inquie- 
tante o grau de superexplora- 
ção da mão-de-obra feminina e 
Infantil. 

«Aos agricultores do conce- 
lho, em particular aos de Santo 
Isidro e de Canha, não foram 
ainda concedidos quaisquer sub- 

sídios ou compensações pelos 
graves prejuízos que sofreram 
com as geadas de Abril último, 
nem os mesmos viram qualquer 
benefício da adesão, de Portugal 
à CEE (tal como o PCP previra e 
prevenira). Mas já na inaugura- 
ção da Feira do Porco (uma fei- 
ra a esquecer), ficámos a saber 
pela boca do ministro dos latifun- 
diários, Álvaro Barreto, que a ra- 
zão pela qual descem os preços 
agrícolas quando pagos ao pro- 
dutor sobem quando pagos pelo 
consumidor está na falta de 
"transparência" (sic) neste circui- 
to - apenas faltando acrescentar 
que sendo o seu partido, o PSD, 
o partido que mais anos tem de 
governo, os negócios escuros 
são com efeito o seu apanágio e 
uma prática que procura impor 
ao País. Na linha desta falta de 
princípios, assiste-se à tentativa 
de reprivatizar a EPAC, que no 
Montijo tem importantes silos e 
instalações de grande incidência 
económica na região. 

«Em 4 de Setembro corrente, 
contrariando ilegalmente um 
acórdão do Supremo Tribunal 
Administrativo, o MAPA e os 
seus serviços procederam à en- 
trega de três reservas na Coope- 
rativa do Futuro, inviabilizando a 
sua existência. A aplicação da 
Lei da Rede Nacional de Abate 
conduziu já ao desemprego cer- 
ca de uma centena de trabalha- 
dores, só no concelho de 
Montijo. 

«Na Câmara Municipal de 
Montijo, quer em termos de com- 

portamento político, quer em ter- 
mos de gestão, o agrupamento 
PS/PSD usa e abusa do secta- 
rismo e do arbítrio, instaurando 
um clima de suspeição. 

«A Comissão Concelhia anali- 
sou o andamento do processo 
conducente às eleições autárqui- 
cas de 14 de Dezembro. Uma 
vez mais, a APU concorrerá a 
todos os órgãos autárquicos 
em disputa. As suas listas inte- 
grarão, como sempre, prestigia- 
dos comunistas e outros demo- 
cratas na base do acordo do 
PCP com o MDP/CDE, verifican- 
do-se este ano, na freguesia de 
Montijo, a inclusão de candidatos 
do Partido "Os Verdes", o que a 
Comissão Concelhia regista com 
muita satisfação. 

«Num outro sentido, a Comis- 
são Concelhia de Montijo do 
PCP alerta para os demagógi- 
cos esforços do agrupamento 
PS/PSD, ao procurar, no pouco 
tempo que medeia até 14 de De- 
zembro, simular uma grande ca- 
pacidade de intervenção na vida 
do município. É de esperar, pela 
prática a que ambos nos habi- 
tuaram nos governos, que o que 
agora dão com uma mão logo 
procurarão retirar com a outra. 

«As calúnias contra a gestão 
da APU em anteriores mandatos 
são o mais seguro indício de que 
o PS e o PSD temem um fra- 
casso eleitoral, já que não es- 
quecem a razão pela qual, em 
1979 e 1982, os montíjenses 
preferiram a gestão APU á ges- 
tão do PS. 

blica e para completar a edifi- 
cação do Poder Local a rápida 
instituição das Regiões Admi- 
nistrativas. Será assim criado 
«um novo nível de exercício do 
poder, com órgãos eleitos pela 
população, que será o mais ade- 
quado ao exercício mais eficien- 
tes e com maior participação po- 
pular de um conjunto de atri- 
buições de âmbito regional. A 
instituição das regiões será um 
contributo importante para o 
bem-estar das populações, para 
a resolução de problemas de na- 
tureza supramunicipal e para o 
desenvolvimento regional». E 
Carlos Costa concluiu assim este 
aspecto: 

«Tem grande oportunidade o 
debate que está em curso nas 
Assembleias Municipais em tor- 
no do projecto de Lei Quadro 
das Regiões Administrativas 
apresentado pelo PCP. Reafir- 
mamos a nossa proposta de 
que em 1987 seja finalmente o 
ano da instituição das Regiões 
Administrativas em Portugal.» 

Não se contentar 

Já no final da sua intervenção 
na conferência de Imprensa, e 
após referir que «estamos certos 
de que, com a grande experiên- 
cia já acumulada na gestão au- 
tárquica e com o profundo co- 
nhecimento dos problemas regio- 
nais, os comunistas estarão em 
condições de dar uma importan- 
te e insubstituível contribuição 
nos órgãos e na gestão das futu- 
ras regiões administrativas», 
Carlos Costa abordou ainda a 
questão dos fundos comunitários 
- matéria, aliás, amplamente re- 
ferida na importante reunião do 
PCP sobre o trabalho dos muni- 
cípios de maioria APU. 

«Na reunião foi ainda aborda- 
do o problemas dos chamados 
financiamentos comunitários, 
particularmente do FEDER. Con- 
cluiu-se que as verbas são irrisó- 
rias, os pagamentos estão a 
chegar extremamente atrasados, 
quando chegam, e que este pro- 
cesso tem sido um pretexto para 
reforçar as ingerências da Admi- 
nistração Central, particularmen- 
te das Comissões de Coordena- 
ção Regional na actividade das 
autarquias e a dependência fi- 
nanceira em relação às instân- 
cias supranacionais. Foi salienta- 
da a importância da intervenção 
dos deputados comunistas no 
Parlamento Europeu, em defesa 
do desenvolvimento regional e 
dos interesses nacionais.» 

«Em resumo», terminaria Car- 
los Costa, «foi uma reunião de 
trabalho que, sem se contentar 
com a obra já realizada e com i 
superioridade da gestão da APU, 
se empenhou em encontrar os 
caminhos para aperfeiçoar cada 
vez mais a actividade das autar- 
quias, contribuindo assim para a 
melhoria das condições de vida 
materiais e culturais das popu- 
lações.» 
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Poder Local 

Cova da Piedade 

e Laranjeiro, em Almada 

A (onfíança 

dos rabecas de lista 

Cova da Piedade e Laranjeiro são duas das oito Freguesias 
do Concelho de Almada que no próximo dia 2 de Novembro 
irão eleger novos órgãos autárquicos. A APU — como se 
pode verificar consultando a «Agenda» desta edição — 
mantém um nível de actividade político-eleitoral nas zonas 
respectivas, sem paralelo com qualquer outra força 
concorrente, o que só por si fala da implantação, prestígio e 
operatividade da Aliança Povo Unido no Concelho de Almada. 
Apresentamos os depoimentos dos cabeças de lista às duas 
Freguesias acima citadas — Cova da Piedade e Laranjeiro — 
recolhidas pelo jornalista Gabriel Raimundo, ele próprio 
candidato nestas eleições e que, como tal, prestou já 
colaboração ao nosso jornal num texto da sua autoria 
publicado em anterior edição, sobre estas eleições. 

António Belo actual presi- 
dente da Junta de Freguesia da 
Cova da Piedade e actual cabe- 
ça de lista para a nova Assem- 
bleia de Freguesia, tem 44 anos 
e é contabilista de profissão. 
Após referir que «numa mirada 
atenta pelas colectividades e 
centros de convívio da Freguesia 
se descobrem pessoas originá- 
rias de todos os Concelhos do 
País» (ele próprio nasceu em 
Vila Velha de Ródão), considera 
que é digno de registo o entendi- 
mento cordial gerado entre es- 
ses migrantes internos, coisa 
não tão usual como isso: 

«Tudo faremos para reforçar 
essa unidade — afirma o eleito 
da APU. — Todos nós já nos 
sentimos fundamentalmente pie- 
denses, até porque, como afian- 
ça o povo, nós somos da terra 
onde nascem os nossos filhos». 
E formulou um desejo muito es- 
pecial; «Que as colectividades 
da nossa freguesia continuem as 
relações de amizade e colabora- 
ção que têm mantido com a au- 
tarquia, esperando que, cada 
vez mais, estes laços de interli- 
gação se concretizem». 

«Como tarefas imediatas à 
nova autarquia», enumerou o 

candidato que encima a lista da 
APU, «em primeiro lugar vem a 
resolução do saneamento básico 
na baixa da Cova da Piedade, 
local onde desaguam os siste- 
mas de esgotos de grande parte 
da área urbana do concelho, em 
direcção ao Tejo, o que provoca 
as cíclicas cheias da Cova da 
Piedade, hoje em dia já bastante 
atenuadas com as obras efec- 
tuadas pela Câmara Municipal. A 
solução do problema passa pela 
feitura de uma central de bomba- 
gem, que levará todos os esgo- 
tos e águas, por túnel, até á 
zona do Cristo-Rei, onde será 
implantada uma estação de tra- 
tamentos de esgotos, os quais 
por sua vez serão lançados no 
Tejo, a uma profundidade de 80 
metros». 

Novas Freguesias 
mais empenhamento 

Diamantino Silva, 45 anos, 
empregado de escritório, natural 
de Relíquias, Odemira, e há 17 
anos residente no Laranjeiro, é o 
cabeça de lista da APU a esta 
nova Freguesia. Que diz: «A 
confiança da população, na APU 
é um incentivo ã continuação do 

nosso trabalho. Aqui, no Laran 
jeiro, temos tido a maioria abso- 
luta. A população conhece o tra- 
balho da APU e sabe que as difi- 
culdades gue tem tido aqui, na 
resolução de alguns problemas, 
não derivam da falta de capaci- 
dade dos seus eleitos, mas são 
devidos ao não cumprimento, 
por parte do Governo, da Lei das 
Finanças Locais.» 

O empenhamento dos candi- 
datos da APU irá aplicar-se na 
superação de lacunas ainda 
existentes, entre as quais «os 
espaços tratados, quer com a 
plantação de árvores, que com o 
embelezamento de pracetas, de 
par com a construção de par- 
ques infantis. Há perspectiva da 
construção de um parque de jo- 
gos e de um pavilhão gimnodes- 
portivo no Laranjeiro». Isto junta- 
mente com o apoio dado às ini- 
ciativas da população de mãos 
dadas com as suas Comissões 
de Moradores e autarquia, como 
ocorreu no Bairro Bento Gonçal- 
ves, designadamente aquando 
da edificação de um campo de 
jogos. 

A continuação da remodela- 
ção da rede de distribuição de 
água e arranjos de algumas pra- 
cetas e ruas do Feijó está tam- 
bém nos planos mais prementes 
dos eleitos da APU. 

Nenhum dos quebra-cabeças 
dos moradores englobados na 
nova freguesia do Laranjeiro es- 
capa no programa de acção que 
os membros da APU ali se pro- 
põem aplicar. 

«Com a criação de novas fre- 
guesias e, neste caso da do La- 
ranjeiro — salienta Diamantino 
Silva —, há o empenhamento de 
mais pessoas e uma maior pos- 
sibilidade na resolução dos pro- 
blemas das populações.» 

Atéaágva 

pede regionalizatão! 

Num «painel» organizado pela Associação Portuguesa de 
Recursos Hídricos, no Laboratório de Engenharia Civil em 
Lisboa, no passado dia 15, e subordinado ao tema «A Política 
de Água para Portugal», esteve representada a generalidade 
dos partidos com assento parlamentar, tendo todas as 
representações presentes usado da palavra. Destacamos 
algumas passagens da intervenção do PCP, proferida pelo 
camarada Rui Godinho, engenheiro químico e sanitarista, 
assistente de engenharia sanitária na Universidade Nova de 
Lisboa e também vereador da APU na Câmara Municipal de 
Lisboa. 

A política nacional de água 
para Portugal - referiu Rui Godi- 
nho - terá que ser definida e 
aplicada por forma a servir ine- 
quivocamente a colectividade e 
os cidadãos que vivem e traba- 
lham neste País. A água terá, 
assim, que ser considerada 
como um indiscutível factor do 
desenvolvimento económico-so- 
cial e do bem-estar das popu- 
lações. 

Após apontar as razões da 
inexistência, até ao momento, de 
uma verdadeira política de águas 
em Portugal, o orador acentuou 

que uma política de gestão glo- 
bal e integrada dos recursos hí- 
dricos tem que assentar em ter- 
mos de planeamento e gestão 
numa unidade geográfica de âm- 
bito regional, constituída pela ba- 
cia hidrográfica. Sublinhou, en- 
tretanto, que a necessidade do 
estabelecimento das adminis- 
trações da bacia hidrográfica 
como elemento importante de 
uma política de águas e de re- 
gionalização, em nada bule - an- 
tes acentua - na necessidade de 
se avançar com as regiões admi- 
nistrativas. De facto as adminis- 

trações da bacia hidrográfica, 
enquanto órgãos de administra- 
ção de água, não entram em 
contradição com as regiões ad- 
ministrativas, antes com elas es- 
tabelecem adequada articulação. 

Além disso é condição indis- 
pensável para o sucesso de uma 
política de águas em Portugal, a 
participação das populações nas 
acções de planeamento e 
gestão. 

Finalmente foi referido ser ins- 
trumento indispensável de uma 
política nacional de água a ela- 
boração de um plano nacional 
de recursos hídricos que con- 
temple, sob o ponto de vista da 
quantidade e da qualidade, a de- 
finição dos procedimentos para a 
escolha de políticas, propostas e 
projectos que permitam uma utili- 
zação optimizada da água a bem 
dos cidadãos a nível nacional e 
regional e estabelece uma clara 
orientação no que toca á utiliza- 
ção e à qualidade das águas das 
bacias luso-espanholas. 

Terra 

JÊT i. J i i L 

Intensa luta em defesa 

da Reforma Agrária 

Inserida numa acção de luta contra as liberda- 
des do Governo e contra a usurpação de terras 
que continua a ser efectuada sob os mais diversos 
pretextos, os trabalhadores da Reforma Agrária 
efectuam amanhã uma paralisação de 24 horas, 
com concentrações nas principais cidades e vilas 
da zona de intervenção, locais onde distribuirão 
um documento onde se denuncia a ofensiva go- 
vernamental. 

Tomada no decorrer de uma reunião recente- 
mente realizada em Évora, já noticiada pelo 
«Avante!», esta decisão das estruturas representa- 
tivas da Reforma Agrária justifica-se pelo facto de 
só no corrente mês de Outubro terem sido rouba- 
dos mais de cinco mil hectares de terras a 14 
UCPs/Cooperativas, sendo entretanto já conheci- 
dos outros despachos definitivos do ministro Álva- 
ro Barreto, num total de mais de seis mil hectares, 
prontos para serem executados. 

Para além destes despachos, com os quais o 
Governo pretende entregar aos agrários terras e 
bens, proceder a novas espoliações e nomear 
gestores do ministério para áreas expropriadas na 
posse das UCPs/Cooperativas, está na mira do 
Eexecutivo de Cavaco Silva - como salientou Lino 
de Carvalho em recente conferência de imprensa 
realizada em Lisboa por diversas organizações da 
Reforma Agrária — a execução de 60 novos pro- 
cessos que totalizam 25 mil hectares e que, a 
irem por diante, afectarão 82 UCPs/Cooperativas 
e cerca de três mil postos de trabalho. 

Mas o mais grave — como foi sublinhado no 
decorrer do encontro com os jornalistas a que esti- 
veram presentes representantes dos secretariados 
e uniões das UCPs/Cooperativas e dos sindicatos 
dos cinco distrito da Reforma Agrária — é que o 
Governo intensifica o processo de destruição da 
Reforma Agrária e aprofunda «as ilegalidades que 
rodeiam os processos» — ilegalidades idênticas 
ás que estão a ser investigadas no âmbito da Co- 
missão Eventual de Inquérito da Assembleia da 
República — e agrava a sua «política de desres- 
peito e confrontação com os órgãos de poder judi- 
cial e as decisões dos tribunais». 

Fundamentando as suas afirmações, os repre- 
sentantes da Reforma Agrária denunciaram dois 
casos recentes, elucidativos da actuação do minis- 
tro Álvaro Barreto. Um deles, relaciona-se com o 

Internacional 

despacho do ministro para entrega de uma reser- 
va a um agrário espanhol, Luis Gonzalez dei Cer- 
ro, cujo prazo de requisição havia caducado, tal 
como o Supremo Tribunal Administrativo (STA) 
veio posteriormente a confirmar. O próprio minis- 
tro, nas alegações para o STA, com concorda com 
o acórdão, entendendo que «deve ser negado pro- 
vimento ao recurso» do agrário, opinião que modi- 
fica radicalmente quatro meses depois, mandando 
entregar a referida reserva em 3 de Outubro 
último, 

O outro caso — assumindo foros de maior es- 
cândalo — refere-se á sonegação de uma conclu- 
são de uma parecer da Procuradoria-Geral da Re- 
pública. Votado por unanimidade pelos nove ma- 
gistrados que compõem este órgão, o parecer — 
pedido pelo próprio ministro com carácter de ur- 
gência — refere-se aos acórdãos do STA, tendo 
sido sonegada uma das conclusões, a última, a 
qual reafirma, em síntese, «que as decisões da 
suspensão do Supremo Tribunal Administrativo 
são de cumprimento imediato», conforme salienta 
o documento distribuído na conferência de im- 
prensa. 

A par destas denúncias, a Reforma Agrária 
acusa ainda o Governo proceder ao roubo de ter- 
ras a pequenos agricultores — terras que antes da 
ofensiva foram já pertença de unidades de produ- 
ção — e de estar a intensificar o bloqueio financei- 
ro às UCPs/Cooperativas ao mesmo tempo que se 
recusa a pagar-lhes as dívidas do Estado relativas 
a dinheiros de cortiça e indemnizações por benfei- 
torias e frutos pendentes, valores que hoje ascen- 
dem já a mais de 30 milhões de contos. 

No decorrer do encontro com a imprensa, a 
realização na sede da CGTP-IN, em Lisboa, no 
qual participou um dirigente da Central, Mário Sil- 
va, da Federação dos Sindicatos Agrícolas do Sul, 
advertiu o Governo de que os trabalhadores estão 
dispostos a reforçar as suas acções em defesa da 
Reforma Agrária e de que esta é uma importante 
batalha para «não perder». 

As estruturas e organizações representativas 
da Reforma Agrária voltarão a reunir no próximo 
dia 29 para proceder a um balanço e deliberar 
sobre futuras acções de luta, entre as quais nôo é 
de excluir uma deslocação massiva a Lisboa dos 
trabalhadores da Reforma Agrária. 

Saudação 
* 

ao PC da Grécia 

Por ocasião das recentes 
eleições autárquicas na Grécia, 
o Secretariado do Comité Cen- 
tral do PCP enviou ao Comité 
Central do Partido Comunista da 
Grécia o seguinte telegrama; 

«Enviamo-vos as nossas calo- 
rosas felicitações pelo importante 
sucesso do Partido Comunista 
da Grécia nas eleições munici- 
pais. Esse sucesso confirma o 
grande prestígio e o papel funda- 

mental do PCG na defesa dos 
interesses da classe operária e 
das massas trabalhadoras e na 
luta do povo grego pela demo- 
cracia, a independência nacional, 
e o progresso social e a paz.» 

Encontro 

PCP-PS Yemeníta 

No dia 17 de Outubro, o Em- 
baixador da República Democrá- 
tica e Popular do Yemen, em 
Roma, AM Khaled, foi recebido 
na sede central do Partido Co- 
munista Português por Álvaro 
Cunhal, secretário-geral do PCP, 
que se encontrava acompanhado 
por Albano Nunes, membro do 
Comité Central e responsável 
da Secção Internacional. 

AM Khaled deu uma informa- 
ção sobre a situação na RDPY e 

a actividade do Partido Socialista 
Yemenita com vista à consolida- 
ção da revolução yemenita. Re- 
cebeu por seu lado uma informa- 
ção sobre a actuai situação poli- 
tica portuguesa e a acção do 
PCP em defesa do regime de- 
mocrático e a confirmação da 
solidariedade dos comunistas 
portugueses para com a luta do 
PSY e o povo yemenita. 

Foram trocadas opiniões so- 

bre importantes aspectos da si- 
tuação internacional, designada- 
mente no Próximo Oriente e da 
luta dos povos árabes em geral. 

Durante o encontro que de- 
correu num ambiente de cordiali- 
dade, foi confirmada a vontade 
do PCP e do PSY do desenvolvi- 
mento das relações de amizade 
e recíproca solidariedade frater- 
nal existentes entre os dois Par- 
tidos. 
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Entontro PCP-PC da Áustria 

Internacional 

Juventude chilena 

apela à solidariedade 

No próximo dia 29 realizar-se-á na América Latina uma 
jornada continental de solidariedade para com o povo e a 
juventude do Chile. Na complexa situação que se vive 
naquele país, onde por todas as formas a ditadura de 
Pinochet procura liquidar a revolta popular, a solidariedade 
internacional assume a maior importância. O respeito pelos 
direitos humanos, a libertação dos presos políticos, o fim da 
ditadura são exigências que deverão fazer-se ouvir em todo o 
mundo. 

Esse é de resto o apelo da Ju- 
ventude Comunista do Chile, que 
em recente comunicado exorta 
as organizações democráticas 
juvenis a apoiar a campanha 
contra a ditadura no Chile, quer 
através do envio de cartas e te- 
legramas para as Nações Uni- 
das, governos e às próprias au- 
toridades do regime de Pinochet, 
quer através de outras acções 
de solidariedade. 

Sublinhando o elevado nível 
atingido pela luta de massas du- 
rante o mês de Setembro, aque- 
le comunicado faz notar que a 
única resposta das autoridades 
fascistas é a da repressão mais 
brutal: perseguem-se, pren- 
dem-se, torturam-se e assassi- 
nam-se os que se batem pela 
democracia, proíbe-se violen- 

O anúncio do convite feito a 
Savimbi, subscrito por dois depu- 
tados do partido de Cavaco Sil- 
va, suscitou uma onda de pro- 
testos no Parlamento Europeu, 
em particular dos grupos socia- 
lista e comunista, que fizeram 
sentir junto do respectivo presi- 
dente a necessidade daquela es- 
trutura da CEE não ser minima- 
mente comprometida com tão in- 
sultante visita. 

O presidente angolano, José 
Eduardo dos Santos, protestou 
igualmente contra a presença de 
Savimbi em carta enviada ao 
Parlamento. 

Como se afirma num comuni- 
cado divulgado a propósito pelo 
grupo comunista, incluindo os 
deputados do PCP, semelhante 
visita é tanto mais ofensiva 
quanto é certo que em várias 
tomadas de posição o Parla- 
mento condenou as acções de 
desestabilização na África 
Austral por movimentos terro- 
ristas tais como a Unlta. Aco- 
lher um tal personagem nos 
locais do Parlamento Europeu 
— sublinha o documento — Iria 
contra todas as tomadas de 
posições anteriores da Assem- 
bleia Europeia e seria também 
violar o espírito e a letra da 

tamente a circulação dos 
meios de comunicação demo- 
cráticos, impõe-se uma políti- 
ca de terror contra o povo e a 
tudo o que seja oposição ao 
regime, implanta-se o estado 
de sítio. 

Se os comunistas são o alvo 
principal de Pinochet, ninguém 
está no entanto a salvo da re- 
pressão. Os estudantes podem 
bem testemunhá-lo. 

Bastião de combate e unidade 
contra a ditadura, o movimento 
estudantil tem sido um dos mais 
golpeados pelo fascismo; os diri- 
gentes do Conselho Nacional 
das Federações Estudantis do 
Chile são perseguidos, sendo 
muitos os dirigentes estudantis 
que se encontram encarcerados. 
Entre eles deslaca-se Omar 

Convenção de Lomé III assina- 
da pelas instituições europeias 
e os Estados ACP, Incluindo 
Angola. 

Para que os parlamentares 
pudessem formar um juízo abali- 
zado sobre o personagem que a 
direita «se sente honrada em re- 
ceber» (sic) o grupo comunista 
fez ainda distribuir um conjunto 
de documentação sobre o pas- 
sado de Savimbi e as activida- 
des da Unita. 

Por outro lado, numa iniciativa 
conjunta de socialistas e comu- 
nistas, foi posto a circular um do- 
cumento de protesto pela pre- 
sença de Savimbi, que recolheu 
de imediato um significativo nú- 
mero de assinaturas. Entre ou- 
tras coisas, o documento faz no- 
tar o facto da Unita. ser respon- 
sável pela prática de vários ac- 
tos terroristas que têm vitimado 
diversos cidadãos de países 
membros da CEE. Um argumen- 
to de peso que deveria bastar 
para tornar comedidos os parla- 
mentares de direita que tão pre- 
ocupados se afirmam com a 
vaga de terrorismo que afecta a 
Europa... 

Acresce que Savimbi viaja 
com passaporte sul-africano, for- 
ma implícita de reconhecimento 

Jara, presidente da Federação 
de Estudantes da Universidade 
de Playa Ancha; ftene Lues, pre- 
sidente da Federação de estu- 
dantes da Universidade Católica 
de Valparaíso; Enrique Paris, 
vice-presidente da Federação de 
Estudantes da Universidade Ca- 
tólica do Chile e Luis Ibache, 
presidente da Federação de Es- 
tudantes da Universidade de Val- 
paraíso. 

Como se salienta no comuni- 
cado da Juventude Comunista, 
apesar de tentar impor-se pelo 
terror o regime não consegue 
impedir o ascenso das lutas po- 
pulares. Este é o momento, afir- 
ma-se, em que as forças de- 
mocráticas chilenas devem 
centrar os seus esforços para 
superar as medidas repressi- 
vas do regime, ultrapassar o 
estado de sítio e abrir caminho 
a novas e superiores mobili- 
zações sociais que tenham 
como exigência a renúncia do 
ditador e a democracia agora. 

A solidariedade internacional 
que tanto tem estimulado a luta 
do povo chileno é uma arma que 
nas presentes circunstâncias não 
pode faltar. Os patriotas chilenos 
contam com ela. 

do apoio que recebe da África 
do Sul. Mais explícito é o seu 
posicionamento político a partir 
do momento em que aceita o 
convite do fascista francês Le 
Pen, deputado da «Frente Nacio- 
nal». Como explícita fica a posi- 
ção dos deputados do PSD e do 
próprio governo de Cavaco Silva 
que até à data, como de costu- 
me, não se pronunciou sobre o 
assunto. 

Se a visita de Savimbi ao Par- 
lamento Europeu constitui um 
escândalo político que deixa em 
embaraços os «democratas» do 
velho continente, tem pelo me- 
nos a vantagem de tornar claro 
perante a opinião pública a de- 
magogia dos que dizem preten- 
der combater o terrorismo ao 
mesmo tempo que apadrinham 
os terroristas. 

r 

A convite do Comité Centrai 
do Partido Comunista da Áustria, 
deslocou-se à Áustria, de 19 a 
21 de Outubro, Álvaro Cunhal, 
Secretário-Geral do Partido Co- 
munista Português, acompanha- 
do por Domingos Lopes, mem- 
bro suplente do Comité Central. 

Álvaro Cunhal teve conver- 
sações no CC do PCA com uma 
delegação do PCA composta por 
Fraz Muhri, presidente do Parti- 
do, Erwin Scharf e Otto Podols- 
ky, membros do Bureau Político, 
e Johann Steiner, membro do 
CC. 

Durante as conversações fo- 
ram trocadas informações sobre 
a situação política nos respecti- 
vos países, a actividade dos dois 
partidos, a situação internacional 
e o movimento comunista e ope- 
rário internacional. 

Álvaro Cunhal informou o PCA 
sobre a luta dos comunistas por- 
tugueses em defesa das con- 
quistas da Revolução de Abril de 
1974, pela demissão do actual 
governo minoritário do PSD, cuja 
política visando a restauração 
dos monopólios e latifúndios, 
agrava as condições de vida do 
povo português e põe em perigo 
a independência nacional. Álvaro 
Cunhal informou ainda sobre o 
desenvolvimento da luta popular 
de massas e os esforços realiza- 
dos no sentido de se encontrar 
uma alternativa democrática, na 
base da actual maioria dos parti- 
dos democráticos existente na 
Assembleia da República. 

Álvaro Cunhal pôs em relevo 
as lutas travadas contra a políti- 
ca do actual governo. Informou 
também sobre os resultados ca- 
tastróficos da integração de Por- 
tugal na CEE. 

A delegação do PCA informou 
designadamente sobre a luta do 
PCA para uma contribuição acti- 
va da Áustria ao combate mun- 
dial pelo desanuviamento inter- 
nacional, o desarmamento e a 
paz, pela defesa e alargamento 
das conquistas democráticas, 
pelo direito ao trabalho e por 
uma defesa eficaz do ambiente 

Decorreu na passada semana 
em Copenhague, com a presen- 
ça de perto de três mil delega- 
dos em representação de mais 
de uma centena de países entre 

em detrimento dos lucros. 
Álvaro Cunhal expressou a 

solidariedade dos comunistas 
portugueses à luta do PCA por 
transformações antimonopolistas, 
pela unidade das forças de es- 
querda e em defesa da paz. 

A delegação do PCA retribuiu 
cordialmente a solidariedade dos 
comunistas portugueses e expri- 
miu a solidariedade dos comu- 
nistas austríacos à justa luta do 
PCP. 

Abordando a situação interna- 
cional, responsabilizaram o im- 
perialismo e, em primeiro lugar o 
imperialismo norte-americano, 
pelo agravamento da situação in- 
ternacional. 

A este respeito foram valoriza- 
das as propostas de paz da 
URSS e de outros países socia- 
listas, designadamente a propos- 
ta de liquidar todas as armas nu- 
cleares até ao início do próximo 
século, assim como a de impedir 
a militarização do cosmos. Subli- 
nharam o alto significado das 
propostas da URSS -feitas por 
Mikail Gorbatchov no recente en- 
contro com Reagan em Reykja- 
vik confirmando aos olhos de 
todo o mundo os propósitos de 
paz da URSS e a insistência de 
uma política de guerra por parte 
do imperialismo norte-americano. 

No decurso das conversações 

os quais Portugal, o Congresso 
Mundial consagrado ao Ano 
Internacional da Paz. «Possibili- 
tar a participação de todos na 
busca do entendimento e da lin- 
guagem da Paz», foi o grande 
objectivo deste encontro, facto 
aliás, sublinhado na mensgem 
que o secretário-geral da ONU 
Perez de Cuellar enviou ao Con- 
gresso. 

Entre os dias 15 e 19, os três 
mil delegados a este Fórum 
Mundial discutiram as questões 
mais candentes da situação in- 
ternacional, convergindo na ideia 
da necessidade de intensificar 
ao máximo os esforços na luta 
pela Paz e o desarmamento. K 
conjuntura em que se realizou, 
marcado a um tempo pela assi- 
natura dos acordos de Estocol- 
mo e pelo insucesso da cimeira 
de Reykjavik realça ainda mais o 
significado de tal acordo. 

A forma serena e aberta em 
que decorreu o Congresso, ima- 
gem da «linguagem da Paz» de 
que falava Cuellar não foi sequer 
perturbada pelas provocações de 

foi considerada da maior impor- 
tância a troca de opiniões sobre 
a actividade de cada partido, so- 
bretudo na luta pela paz e o pro- 
gresso social, à escala regional 
e mundial. Uma maior coopera- 
ção entre os partidos comunis- 
tas, e a intensificação da solida- 
riedade e da cooperação entre 
as grandes forças do progresso 
social foi considerada como tare- 
fa de grande actualidade. 

Na troca de opiniões foi ainda 
manifestada a solidariedade aos 
povos em luta pela sua liberta- 
ção ou vítimas de agressões im- 
perialistas nomeadamente, aos 
povos sul-africano, angolano, 
moçambicano, namibiano, pales- 
tiniano, nicaraguense, salvadore- 
nho e chileno, entre outros. 

A visita de Álvaro Cunhal per- 
mitiu um melhor conhecimento 
da actividade dos comunistas 
austríacos e contribuiu para o re- 
forço das relações de amizade e 
solidariedade entre os dois par- 
tidos. 

Durante a visita foi manifesta- 
da a vontade de continuar a agir 
para reforçar os laços de amiza- 
de e solidariedade existentes en- 
tre o PCP e o PCA na base dos 
princípios do marxismo-leninismo 
e do internacionalismo proletário, 
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grupelhos neofascistas imediata- 
mente ampliadas pela imprensa 
ocidental que, ao invés, se mos- 
trou avara na divulgação do que 
de importante se passou nesta 
reunião. 

Embora o Congresso não te- 
nha aprovado formalmente um 
documento de conclusões, todas 
as delegações presentes foram- 
unânimes no repúdio da atitude 
irresponsável dos EUA ao pre- 
tenderem avançar com o progra- 
ma da «guerra das estrelas». 
Isso mesmo foi afirmado por Ar- 
den Cummings da delegação 
norte-amerícana que considerou 
que tal programa não conta com 
o apoio da maioria do povo ame- 
ricano. 

No Congresso Mundial da Paz 
participou uma delegação portu- 
guesa que teve papel activo e de 
relevo nos trabalhos e ã frente 
da qu^l se encontrava o Mare- 
chal Costa Gomes. 

Em próxima edição e devido ã 
grande importância e significado 
deste Congresso, voltaremos a 
este acontecimento. 

Em depoimento prestado à Angop, o camarada Albano Nu- 
nes, membro do CC do PCP e responsável da Secção Interna- 
cional, tornou pública a firme oposição do PCP ã visita de 
Jonas Savimbi ao Parlamento Europeu que considerou, sem 
margem para quaisquer dúvidas, um acto de aberta hostili- 
dade para com a República Popular de Angola. 

Tal vidtta, afirmou, insere-se numa campanha de vastas 
proporções orquestrada pela administração Reagan e pela 
reacção internacional visando promover e dar credibilida- 
de aos bandos da Unlta que, semeando a morte e a des- 
truição na RPA, procuram por todos os meios desestabili- 
zar e liquidar o seu regime progressista. Insere-se ainda 
nas tentativas do imperialismo para impedir a independên- 
cia da Namíbia e a derrocada do odioso regime do «apart- 
heid». 

Não podemos deixar de denunciar - sublinhou ainda - o 
facto de que deputados portugueses do PSD no PE se 
encontrem entre aqueles que promovem esta operação de 
propaganda antiangolana e pró-lmperialista, o que aliás não 
surpreende, conhecidas como são a impunidade, a cober- 
tura e o apoio dispensados pelo actual governo às activi- 
dades da Unita em Portugal e até ligações pessoais de 
destacados dirigentes do PSD com Savimbi. 

Parlamento Europeu 

tontra visita de Savimbi 

À hora do fecho da nossa edição desconheciam-se ainda 
quais as consequências da visita que o ex-colaborador da 
P1DE e chefe da Unita, Jonas Savimbi, tinha agendada para 
ontem ao Parlamento Europeu, onde se deslocava a convite 
do grupo das direitas europeias. Mas as reacções de 
indignação que a precederam, acrescidas do debate sobre as 
sanções que a CEE decidiu aplicar ã África do Sul, que 
constava igualmente da ordem de trabalhos de ontem, 
permitem desde já concluir que a sessão terá sido animada e, 
sob muitos pontos de vista, esclarecedora. 

Faleceu o camarada 

Dominique Urbaay 

O Secretariado do CC do Partido Comunista Português enviou ao 
Comité Central do Partido Comunista Luxemburguês, por ocasião do 
falecimento do camarada Dominique Urbany, o seguinte telegrama 
que transcrevemos na íntegra: 

Queridos camaradas 

Ao tomar conhecimento do falecimento do camarada Domini- 
que Urbany, presidente honorário do PCL, destacado resistente 
antifascista e militante prestigiado do movimento operário e co- 
munista internacional, o Comité Central do Partido Comunista 
Português manifesta ao CC do PCL e ao camarada René Urbany, 
presidente do PCL, os sentimentos de profundo pesar e de fra- 
terna solidariedade dos comunistas portugueses. 
O secretarldo do CC do PCP 

Congresso mundial da pax 

em Copenkague 
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Morreu 

Samora Machel 

Samora Moisés Machel, Presidente da República Popular de 
Moçambique, morreu no passado domingo vítima de um 
acidente de aviação, quando o avião em que se deslocava se 
despenhou na localidade sul-africana de Kanguane. 
Desconhecem-se ainda as causas do acidente, bem como as 
razões que terão levado ao desvio da rota Beira-Maputo, 
entrando em território da África do Sul. O avião regressava de 
Lusaka, onde Samora Machel participara numa reunião com 
qs presidentes de Angola, Zâmbia e Zaire sobre a situação na 
África Austral e em particular em Moçambique, que está a ser 
alvo de nova campanha de agressão dirigida pelo regime de 
apartheid. 

Para além do Presidente de 
Moçambique morreram ainda 
mais trinta e dois passageiros 
que com ele viajavam, tendo 
sido oficialmente confirmada a 
morte de Luis Alcântara Santos, 
ministro dos Transportes e Co- 
municações; José Carlos Lobo, 
vice-ministro dos Negócios Es- 
trangeiros; Fernando Honwana, 
assessor da presidência; Murad 
Ali Mamadussen, secretário do 
Presidente da República; Gula- 
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Os laços de 
amizade e 
cooperação 
existentes de longa 
data entre o PCP e 
a Frelimo foram 
reafirmados pelos 
camaradas Alvaro 
Cunhal e Samora 
Machal aquando da 
visita oficial deste 
último a Portugal, 
em 1983. O seu 
desaparecimento é 
profundamente 
sentido pelos 
comunistas e por 
todos os 
democratas 
portugueses 

mo Khan, assessor de imprensa 
da presidência e jornalista da 
Agência de Informação Moçam- 
bicana; Cangela de Mendonça, 
chefe de protocolo; Aquino de 
Bragança, director do Centro de 
Estudos Africanos da Universida- 
de de Maputo; Ivete Ramos, se- 
cretária do presidente; Fernando 
João, funcionário do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros; o 
embaixador da Zâmbia em Ma- 
puto; o embaixador do Zaire em 
Maputo; major Daniel Maquina- 
se, fotógrafo da presidência; dois 
médicos pessoais de Samora 
Machel, de nacionalidade cuba- 
na e quatro soviéticos da tripula- 
ção do avião. 

As últimas informações dizem 
haver dez sobreviventes do de- 
sastre. 

Às manifestações de pesar 
que o trágico acontecimento sus- 

citou de imediato por todo o 
mundo, sucedem-se agora as 
dúvidas e interrogações sobre as 
suas causas. A possibilidade de 
crime não está posta de parte, 
tendo sido publicamente admiti- 
da pela Rádio Vaticano, o Con- 
gresso Nacional Africano (ANC) 
e a Frente Democrática Unida 
(UDF) da África do Sul, entre ou- 
tros. Traço comum a estas po- 
sições é a estranha coincidência 
do acidente se ter registado ape- 
nas uma semana depois de o di- 
rector da Agência Moçambicana 
de Informação dar como prová- 
vel a eliminação física de Samo- 
ra Machel por militares sul-africa- 
nos. 

Em Moçambique, onde reina a 
dor e a consternação, a situação 
é no entanto calma. Em Moçam- 
bique, como Samora Machel 
sempre costumava dizer, sabe- 
-se que a luta continua. 
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Uma vida ao serviço do povo 

Samora Moisés Machel nasceu a 29 
de Setembro de 1933 na aldeia de Chi- 
lembene, província de Gaza, no Sul do 
Moçambique. Oriundo de uma família de 
camponeses pobres, Samora Machel co- 
nheceu cedo a luta contra a exploração e 
o colonialismo; o avô paterno era um dos 
comandantes das tropas de Maguiguana 
que no princípio do século se batiam con- 
tra a ocupação portuguesa. O preço da 
coragem tinha na família deixado marcas 
profundas; os avós maternos foram des- 
terrados primeiro para Angola e depois 
para São Tomé e Príncipe, onde mor- 
reram. 

Aspirar à educação, quando se é po- 
bre, nunca foi fácil. Para que Samora Ma- 
chel pudesse frequentar a única escola 
primária então existente na região, católi- 
ca, os pais foram forçados a baptizá-lo 
embora fossem presbiterianos. A necessi- 
dade de trabalhar impôs-se cedo, pelo 
que os estudos secundários forma pros- 
seguidos de noite ao mesmo tempo que 
tirava um curso de enfermagem, profissão 
que viria a exercer e a aproveitar da me- 
lhor forma ao serviço da luta de liberta- 
ção, de que é prova o seu manual de 
primeiros cuidados de saúde. 

Sócio do Sindicato dos Enfermeiros 
portugueses, viria a receber o título de 
sócio honorário com o reconhecimento da 
independência e como um tributo da clas- 
se a que tão honrosamente pertenceu. 

Quando em 1961 conheceu, na então 
cidade de Lourenço Marques, o jovem 
Eduardo Mondlane, funcionário das 
Nações Unidas, Samora Machel estava 
maduro para a grande luta de libertação. 

Com a criação da Frelimo, em 25 de 
Junho de 1962, em Dar-es-Salam, os mo- 
vimentos anticolonialistas que desde a 
década de cinquenta se opunham à domi- 
nação portuguesa fundem-se, definindo 
como tarefas prioritárias a conscienciali- 

zação e mobilização popular para a luta 
de independência, bem como a prepara- 
ção da luta armada. Samora Machel ade- 
re ao movimento desde o início, bem 
como Eduardo Mondlane, que virá a ser 
eleito presidente da Frelimo. 

Machel estará entre os primeiros gru- 
pos de patriotas que recebem treino mili- 
tar na Argélia, em 1963, bem como entre 
os primeiros a regressar a Moçambique 
para a organização clandestina da guer- 
rilha. 

A política terrorista do colonialismo 
português tinha já então demonstrado à 
saciedade que a luta armada era o único 
caminho para pôr fim à opressão e explo- 
ração em Moçambique. Ás tentativas pa- 
cíficas para acabar com o racismo, a mi- 
séria e a discriminação resultaram quase 
sempre num banho de sangue. O massa- 
cre de Mueda, em Junho de 1960, em 
que foram chacinadas mais de meio mi- 
lhar de pessoas, ficou na história como 
prova indesmentível da bestialidade colo- 
nial. 

A luta armada começa em 25 de Se- 
tembro de 1964, na província do Cabo 
Delgado. Uma luta que teve sempre 
como alvo o colonialismo e nunca o povo 
português. 

Como afirmou desde o início Eduardo 
Mondlane e Samora Machel nunca se 
cansou de repetir, os povos de Portugal e 
de Moçambique tinham um inimigo co- 
mum — o regime fascista e colonialista 
que os dominava. Era esse inimigo que 
se tornava necessário combater. 

A luta pela independência 

A história da luta pela independência 
é sem dúvida heróica. Tal como a de Sa- 
mora Machel, que a acompanha a par e 
passo a ponto da sua vida dela se tornar 

indissociável. Em 1966 Samora Machel é 
chefe do braço armado da Frelimo; no 
mesmo ano é nomeado secretário da De- 
fesa do movimento; em 1968 é eleito 
para o seu Comité Central. Comandava já 
então todas as unidades de combate. 

A implantação da Frelimo, quer em 
termos populares quer no terreno, torna- 
-se um facto. O segundo congresso do 
movimento realiza-se em território liberta- 
do. Nem o rude golpe sofrido com o as- 
sassínio de Eduardo Mondlane pela 
PIDE, em 3 de Fevereiro de 1969, vai 
conseguir inverter a marcha para a liber- 
tação. 

Em Abril de 1969, Samora Machel, 
Marcelino dos Santos e Uria Simango são 
escolhidos para integrar o Conselho de 
Presidência da Frelimo. O último acabará 
por ser expulso em 1970, acusado de 
«oportunismo, ambição, corrupção e irres- 
ponsabilidade». 

Samora Machel assume a presidên- 
cia da Frelimo. 

O longo caminho percorrido até ao 
derrube do fascismo em Portugal, em 25 
de Abril de 1974, é o testemunho da von- 
tade de dois povos se libertareai. A lula 
contra o colonialismo em Moçambique e 
nas outras ex-colónias contribuiu de for- 
ma decisiva para a agonia do regime fas- 
cista em Portugal, como a luta dos demo- 
cratas portugueses foi fundamental para o 
processo de libertação. 

O acordo de Lusaka, assinado em 7 
de Setembro de 1974, reconhece a Freli- 
mo como único representante legítimo do 
povo moçambicano. Em 25 de Junho de 
1975 é declarada a independência de 
Moçambique. 

Samora Moisés Machel torna-se o 
primeiro presidente da República Popular 
de Moçambique. 

Abre-se uma nova etapa na história 
do país. À pesada herança colonial e ao 

êxodo em massa dos colonos (fomentado 
pelas forças reaccionárias portuguesas), 
junta-se a campanha orquestrada pela 
África do Sul e pelos EUA contra o jovem 
Estado na tentativa de evitar a todo o 
custo a consolidação de um regime pro- 
gressista e verdadeiramente independen- 
te. Os bandidos da Renamo são apoiados 
e armados para fomentar a guerra e a 
desestabilização. 

Samora Machel desempenha um pa- 
pel determinante na unidade interna do 
país. Reeleito presidente da Frelimo no III 
Congresso, realizado em Fevereiro de 
1977, altura em que o movimento se as- 
sume como partido de vanguarda da 
aliança operário-camponesa, Samora Ma- 
chel reafirma a opção de levar a cabo a 
construção da democracia popular, a edi- 
ficação do socialismo. 

A União Soviética atribui-lhe nesse 
ano o Prémio Lénine da Paz, distinção 
reservada aos combatentes mais conse- 
quentes da causa da liberdade e da luta 
contra o imperialismo. 

Até ao seu desaparecimento, Samora 
Machel tentará por todas as formas con- 
seguir o mínimo de estabilidade interna 
que permita fazer face aos graves proble- 
mas que afectam o país, flagelado po|- 
catástrofes naturais que afectam profun- 
damente a sua já débil economia. O acor- 
do com a África do Sul e a visita que faz 
a Portugal, em 1983, são duas tentativas 
claras para reduzir o campo de manobra 
dos inimigos da revolução moçambicana 
que nos dois países encontram inconfes- 
sáveis apoios. Tal como a viagem oficial 
que Samora Machel efectua aos EUA, em 
17 de Setembro de 1985. 

Ao morrer, em 19 de Outubro de 
1986, Samora Machel estava, como sem- 
pre esteve, empenhado na luta pela paz, 
o progresso e a democracia na África 
Austral. 
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«No Hospital de Santa Maria 
os médicos ameaçaram recorrer à 
greve para defenderem uma con- 
quista da greve de Fevereiro; o 
pagamento das horas extraordiná- 
rias decretado em Abril. Cerca de 
80 médicos concentraram-se no 
gabinete do director. Em seguida 
realizaram uma Assembleia com 
cerca de 120. A direcção-geral do 
Hospital cede imediatamente. 

«Dias depois, concentração ge- 
ral. Além de mais de 50 médicos, 
comparecem criadas, na sua 
maioria serventes e electricistas, 
num total de cerca de 350 
pessoas. 

«Nos Hospitais Civis de Lisboa 
cerca de 200 serventes e criadas, 
por não receberem horas extraor- 
dinárias quando trabalham das 0 
às 8 horas, fazem uma reunião e 
decidem não trabalhar. Nesse 
mesmo dia os serventes e criadas 
do Banco do Hospital de S. José 
NÃO TRABALHARAM. 

«No Hospital de Santa Maria a 
PIDE-DGS fez a sua aparição. 

«Mas a luta continuará. Foi 
graças à movimentação dos pri- 
meiros meses deste ano que os 
auxiliares e todos os profissionais 
ligados à saúde vão receber com 
efeito retroactivo a partir de 1 de 
Março mais 50$00 por cada pe- 
ríodo de serviço das 0 às 8 horas, 
assim como 100% sobre as horas 
extraordinárias na falta de algum 
colega.» 
(«De novo em luta nos hospi- 
tais» — «Avantcl», VI série, n ° 
421, Outubro de 1970) 

«JÁ HÁ AÇÚCAR. O raciona- 
mento continua. Os géneros de 
primeira necessidade, à tabela, 
continuam a faltar ou aparecendo 
alguns, em muitos pontos do país, 
tarde e a más horas. Mas o go- 
verno, para adoçar a boca do 
povo, dá-lhe açúcar com mais 
abundância, não a 4 $80, mas a 
11 $80. Que boa maneira de lega- 
lizar o aumento do preço do açú- 
car! E dizia o sr. Ministro, quan- 
do das greves dos operários das 
Construções e Reparações Na- 
vais: "Não estamos dispostos a 
consentir alterações de preços 
que não tendam à baixa do custo 
geral de vida"!!!» 

(...) 

«PROTECÇÃO AO LAR. O 
sr. delegado do INT do Porto é 
de opinião que as mulheres de- 
vem ser retiradas das fábricas e 
oficinas, como medida de protec- 
ção ao lar. Pretende mesmo acon- 
selhar o patronato a não admitir 
novas operárias e a ir substituin- 
do lentamente as que tem ao ser- 
viço por homens, para "se evitar 
o triste espectáculo .de crianças a 
vaguear pelas ruas durante o dia 
enquanto as mães trabalham".» 

(...) 

«A QUEM AUMENTA O SA- 
LAZARISMO OS SALÁRIOS. 
Enquanto os trabalhadores são 
presos, espancados e mandados 
para o Tarrafal por pedirem au- 
mento nos seus salários de fome, 
o salazarismo vai aumentando os 
vencimentos ao alto funciona- 
lismo. 

«Em 1945 dezassete funcioná- 
rios tinham vencimentos superio- 
res a 609 contos anuais; 355 fun- 
cionários ganhavam 67 493 con- 
tos! (média de 190 100$00). 

«E o número de funcionários 
com enormes ordenados tem au- 
mentado, bem como os orde- 
nados.» 

(...) 
(«Nota» e comentários» — 
«Avante!». VI série, n." 108. Ou- 
tubro de 1947) 
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sta entrevista, que desejaríamos mais curta, é uma gota de água 
no oceano. Aqui falam de preocupações e lutas actuais, que 
interessam a um mar de trabalhadores, dois trabalhadores 
eleitos para se ocuparem delas. Falam com voz autorizada de 
problemas que ultrapassam o âmbito da sua empresa e dos 

seus quase 2500 trabalhadorès. Se em cada linha de acusação e de 
firmeza reivindicativa o Governo não figura, porque seria redundante, a 
acção nefasta do Executivo Cavaco aí está implícita em termos claros, 
simples, actuais. 
Aceitaram participar nesta entrevista os camaradas Olinda Nunes e 
Henrique Catalão. Com 14 anos de casa, ON é membro da Comissão de 
Trabalhadores da Centrei, Empregado da mesma empresa há 20 anos, 
HC é delegado sindical e membro da Comissão Intersindical. Ambos são 
elementos do Executivo do Organismo de Direcção da Freguesia dos 
Olivais (PCP). 

«Avante!» — Há cinco anos que 
se fala da Centrei. Então com as 
digitais, como chamam vulgarmen- 
te às novas centrais telefónicas, a 
empresa aparece citada muitas ve- 
zes. É uma empresa com história? 
Para bem ou para mal? 

Henrique Catalão - Dizer se para 
bem se para mal obrigaria a um ba- 
lanço, não é assim? Um inventário... 

Parece-me cansativo, e se o fosse 
para nós também seria para o leitor. 

Av - No entanto, e claro que es- 
tamos de acordo — a pergunta foi 
mal formulada — a ideia era preci- 
samente no sentido de interessar 
os que nos lêem por um ponto de 
vista diferente do que é mais publi- 
citado. 

Olinda Gomes - O ponto de vista 

O ponto de vista mais humano possível do 
pregador actualixado: 

— Está aqui há 20 anos? Sabe montar fios? É elec- 
tricista? 

— Pois vai redassíficar-se. Vai para criada de quar- 
to, que sá lhe faz bem. 

— O patrão vai investir em hotéis? 
— Nem pense nisso. Eu vou é desinvestir na Centrei. 

í ^ - 
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Henrique Catalão 
A Centrei (CAEP) pro- 

duz equipamentos tele- 
fónicos, uma actividade 
apta a crescer, mas não 
com uma administração 
que investe no desem- 
prego. com o Governo 
por trás. 

Olinda Nunes 
A chamada «desacti- 

vação do electromecâni- 
co» (expressão patronal) 
proporciona à adminis- 
tração da Centrei fundos 
de apoio ã «reconversão 
profissional» (expressão 
da mesma origem). Mas 
das 8 áreas profissionais 
cobertas pelos fundos, 

só uma, a de electricista, 
tem a ver com o sector 

A maioria contempla 
ofícios do terciário (servi- 
ços) e inclui cozinheiras, 
empregados de mesa e 
de quartos. Não consta, 
porém, nem é provável 
que o grupo Centrei se 
dedique à hotelaria ou 
actividades assim. 

dos gestores, ou administradores, 
melhor, do Governo e das multinacio- 
nais. 

Av - Claro que esse também nos 
interessa, e teremos que falar dele. 

HC - Já agora que isto parece ter 
começado por generalidades... 

Av - Devemos concordar que 
são importantes. 

HC - Mas ainda não dissemos 
quais. A Centrei são também os seus 
trabalhadores e trabalhadoras. Esta 
banalidade, ou coisa parecida, não 
está á vista como parece. Pelo con- 
trário, é escondida quase sempre e 
com muito cuidado. 

Av - Por quem? 
ON - Apetece dizer que toda a 

gente sabe por quem. Mas sabemos 
que não é assim. 

Av - A informação económica 
especializada não é acessível à 
grande maioria dos trabalhadores. 
Suplementos dos jornais, de al- 
guns pelo menos, páginas dedica- 
das a esses assuntos, publicações 
do género, etc., são quase todas vi- 
radas para os interesses do grande 
negócio, da alta finança, o louvor 
ao Governo. Não fica nada, ou mui- 
to pouco escapa e por tabela para 
os factores trabalho, emprego, de- 
semprego, para os factores so- 
ciais, enfim. 

HC - E convém não esquecer a te- 
levisão, com a CEE para aqui o Mer- 
cado Comum para acolá... 

Av - As novas tecnologias quase 
sempre em abstracto, como uma 
fatalidade onde os trabalhadores 
não teriam que meter o «bedelho», 
desculpem a expressão. 

HC - Mas nós metemos. O facto de 
os trabalhadores e as suas organi- 
zações raramente, muito raramente 
mesmo, se verem na televisão prova 
precisamente que essas organi- 
zações funcionam, que a sua inter- 
venção é real na vida das empresas e 
neste caso na Centrei. 

Av - Apesar de todas as pres- 
sões para que isso não suceda, ou 
não dê resultado. 

ON - Eu não lhes chamaria pres- 
sões. É a repressão; disfarçada às 
vezes; mas na prática são coacções e 
ameaças que obrigam os trabalhado- 
res a reforçar constantemente a uni- 
dade, a trabalhar nesse sentido. ► 

J 
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Centrei 

Defenderemos 

os postos de trabalho 

HC - Mas vamos ao concreto e à 
Centrei. Pelo que está confirmado, a 
ideia é acabar, em números redondos, 
com 2 mil postos de trabalho, numa 
empresa que pertence a um sector de 
ponta, como são as telecomunicações. 

Av - Os trabalhadores da Centrei 
estão bem informados sobre esses e 
os outros assuntos de que temos fa- 
lado até agora? 

■ afamos então 
um pouco 

de história 

HC - A partir de 1980 umas 10 a 
12 empresas pequenas foram integra- 
das num monopólio, ou uma concen- 
tração do género, que passou a cha- 
mar-se CAEP (Centrei Automática 
Eléctrica Portuguesa). A CAEP ficou 
como empresa privada, depois de ter 
comprado ainda em 1980 as acções 
da Plessey, uma multinacional inglesa 
que em 1979 queria despedir 1200 
trabalhadores e exigia apoios financei- 
ros que não foram concedidos. For- 
mou-se então a CAEP com estatuto 
privado mas onde o Estado continua 
com 21,7 por cento do capital através 
do Instituto, ou Investimentos e Parti- 
cipações do Estado, o IPE. O capital 
privado é de 78,3 por cento. A partir 
da CAEP, que é a Centrei propria- 
mente dita, foi criada uma empresa 
«holding», a Centrei Electrónica Ge- 
ral - Gestão e Participações — é 
assim que se chama — como empre- 
sa mãe do complexo ou grupo 
Centrei. 

Av - A Intenção de despedir pe- 
los vistos já vem de trás. 

HC - Desde 1979, como já disse, 
A Centrei ou CAEP é a maior empre- 
sa do sector de fabricantes de mate- 
rial eléctrico e electrónico. Os traba- 
lhadores e os seus representantes or- 
ganizados, as ORTs, souberam sem- 
pre que os despedimentos faziam par- 
te de uma estratégia de desmantela- 
mento. Por isso ninguém os aceitou, 
desenvolveu-se foi a luta contra eles. 

Av - E o IPE, ainda assim tent 
vinte e tal por cento do capital... 

ON - E responsabilidades que não 
assume. Ou assume no mau sentido, 
que não interessa ao capital público 
nem aos trabalhadores. O IPE anima 
e apoia o desmantelamento da CAEP. 

Av - Quer dizer que no período 
de cinco anos houve primeiro uma 
concentração de capital e de em- 
presas para agora em tão pouco 
tempo se desmantelar tudo outra 
vez. 

HC - É esse o projecto em anda- 
mento. Temos que parar com ele. Em 
1985 a empresa teve um volume de 
vendas superior a cinco milhões de 
contos. Continua a figurar nos qua- 
dros estatísticos em lugar muito próxi- 
mo das cem maiores empresas nacio- 
nais. Nessa centena, ocupava o ano 
•passado o n.0 85. Emprega hoje ain- 
da, apesar da política de exceden- 
tes, 2449 trabalhadores, total confir- 
mado em finais de Setembro. 

Av - E com quantos ficaria, a ha- 
ver desmantelamento? 

HC - Com 24, 

Us 
têm as costas largas 

Av - É um autêntico massacre. 
As novas tecnologias justificam se- 
melhante quebra no emprego? 

HC - Não justificam não. Se se 
confundirem as novas tecnologias 
com os objectivos e os interesses, 
quero dizer os lucros, das multinacio- 
nais, então está bem. Mas para nós 
está mal, Os trabalhadores não po- 
dem consentir nessa sangria dos pos- 
tos de trabalho. 

Av - Que vai servindo para as- 
sustar. 

ON - É certo que se criou e se 
pretende aumentar na Centrei um cli- 
ma propício às intenções da adminis- 
tração. Todos os processos são bons 
para acabar com o maior número pos- 
sível de postos de trabalho. Pretende- 
-se levar os trabalhadores a «vender» 
o seu emprego, aceitando a chamada 
rescisão do contrato por mútuo acor- 
do, as reformas antecipadas, as trans- 
ferências. 

Av - Tem saído muita gente? 
ON - Proporcionalmente não. À 

volta de 650, incluindo transferências 
de há cinco anos para cá. Mas recor- 
de-se que a coacção tem sido muito 
grande. A instabilidade alimenta-se a 
si própria, é um factor psicológico po- 
deroso. Actua contra a própria organi- 
zação sindical. É preciso combatê-la. 
Tratar dos casos um a um. Intervir' 
constantemente junto dos trabalhado- 
res. Além disso, o Governo favorece 
diariamente esse clima. 

Av - As ORTs são afastadas? 
HC - As organizações representati- 

vas só serão afastadas se os traba- 
lhadores se afastarem delas, se fica- 
rem isoladas. Mas não é o caso. Ain- 
da no último plenário há dias em Cor- 
roios na Princesa, os trabalhadores 
corresponderam ao ^apelo das suas 
organizações. O mesmo tem sucedido 
nos outros locais de trabalho, em 

Cabo Ruivo e Prior Velho. No princí- 
pio deste mês houve um atraso injus- 
tificado no pagamento dos salários de 
Setembro. O protesto dos trabalhado- 
res foi imediato. Pois os salários fo- 
ram pagos logo a seguir. Percebeu-se 
muito bem que se tratava de um en- 
saio da administração para conseguir 
também por esse meio que os traba- 
lhadores se «autodespeçam». 

Av - Tem havido outras acções 
sindicais e lutas? 

ON - Principalmente depois do pe- 
dido do administrador, Rocha de Ma- 
tos, para que o Governo autorize o 
despedimento de 2000 trabalhadores. 
O pedido foi feito em 22 de Agosto. 
As indemnizações a pagar seriam su- 
portadas pelo Governo. O patrão pro- 
pôs para o efeito dois milhões de con- 
tos. Além de plenários e outras 
acções na empresa, os trabalhadores 
concentraram-se em frente ao Ministé- 
rio do Trabalho, como protesto, exigin- 
do que os despedimentos, tomem 
eles a forma que tomarem, não sejam 
autorizados. 

Av - No entanto, segundo pare- 
ce, a ameaça sobre o pagamento 
dos salários não está afastada. 

ON - Claro que não. A administra- 
ção alegou «falha de uma operação 
bancária» para os atrasos de Setem- 
bro, mas não deu garantias precisas 
para o futuro. De resto, o Sindicato 
(SIESI) referiu-se a isso no dia 2 des- 
te mês, e lembrou que a Centrei fac- 
turou 350 mil contos em Setembro. 

Av - A situação da empresa pa- 
rece boa. 

HC - Parece e é. Com um capital 
social de 800 mil contos, a empresa 
facturou no ano passado uns cinco 
milhões de contos. É um volume de 
-vendas muito bom, e o salário médio 
mensal não vai além dos 35 contos 
líquidos. Tem entre 60 e 70 por cento 
de mulheres no trabalho directo (pro- 
dução) no total de 2449 trabalhado- 
res, nas instalações de Cabo Ruivo, 
Corroios e Prior Velho. Desde 1980 
que praticamente não admite pessoal. 

Não gasta um tostão para reconverter 
postos de trabalho. De resto não há 
qualquer indício de reestruturação. 
Mesmo assim, continua a manter uma 
capacidade de produção de 150 mil 
linhas/ano. A tecnologia de que dis- 
põe é adequada ao que produz. Em- 
bora os CTT/TLP tenham restringido 
as encomendas (processo electrome- 
cânico) para 55 mil linhas, a Centrei 
entrou no negócio das «digitais» atra- 
vés da cooperação com a multinacio- 
nal Siemens. Cabe à Centrei 50 a 55 
por cento da produção. Além disso, as 
condições são muito boas para produ- 
zir e vender no mercado externo, in- 
cluindo a União Soviética. 

Av - Sendo assim não se com- 
preende por que razão se vai de- 
sactivando a empresa. 

HC - Para ir activando noutros la- 
dos, còm muito menos pessoal e re- 
correndo sistematicamente ao traba- 
lho a prazo. A média de idades dos 
trabalhadores e trabalhadoras da Cen- 
trei ronda os 40 anos. Mas se a admi- 
nistração confiasse só nas rescisões 
de contrato ditas por mútuo acordo, 
nas reformas antecipadas e nas trans- 
ferências não teria recorrido ao Minis- 
tério do Trabalho para a autorização 
de 2 mil despedimentos. 

Av - Todos este ano? 
ON - Não, exactamente. São 800 

até Dezembro; até 1988, totalizariam 
1976. 

Av - Perdendo-se todos esses 
postos de trabalho, ou substituindo 
os trabalhadores efectivos por ou- 
tros a prazo, por exemplo? 

ON - O objectivo é acabar mesmo 
com os postos de trabalho; não se 
trata só de despedir. O problema é 
mais grave. Trata-se afinal e acabar 
com a Centrei, em proveito de empre- 
sas mais pequenas. Algumas já estão 
criadas pelo grupo Centrei. 

Av - Esse mantém-se, claro. 
HC - Como já dissemos, creio eu, 

o processo vira-se agora ao contrário. 
E há seguramente um retrocesso, pre- 
judicial sobretudo para os trabalhado- 
res. e para o Fundo de Desemprego. 
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Henrique Catala 

Olinda Nunes 

O patrão Rocha de Matos, que é pre- 
sidente da Associação Industrial Por- 
tuguesa, continua a mexer-se para 
que seja o Estado a arcar com as 
despesas por despedimentos que, 
sendo a empresa bem gerida, não te- 
riam justificação, como não têm mes- 
mo assim, com os administradores do 
grupo a demantelarem a Centrei 
(CAEP) para criarem pequenas unida- 
des, como já aconteceu, com a EID- 
-Empresa de Investigação e Desen- 
volvimento de Electrónica; a SIS- 
TEL-Comunicações e Sistemas; a 
Centrel-Servlços de Telecomuni- 
cações e Electrónica; e uma outra 
Centrei ainda para «Comércio de Te- 
lecomunicações e Electrónica». 

Av - Pelas próprias designações 
se vê que se trata certamente de 
secções até aí incorporadas na 
Centrei propriamente dita, a CAEP. 

ON - Trata-se realmente de secto- 
res de actividade da Centrei (CAEP). 
O seu desmantelamento já começou, 
sem que a lei fosse cumprida no que 
respeita à audição das ORTs, ou pelo 
menos da Comissão de Trabalhado- 
res, e sem que o IPE, a parte do Es- 
tado, tivesse mexido um dedo para 
evitar o desmantelamento. 

Av - E as novas empresas po- 
dem gerar emprego? 

ON - Foram criadas precisamente 
para o destruir, É evidente que se tor- 
na muito mais fácil deixar cair uma 
empresa de sobrevivência duvidosa e 

■empregando trabalhadores em reduzi- 
do número e a prazo do que deixar 
cair a CAEP. Além disso, com o des- 
mantelamento procura-se obter um 
tratamento diferenciado para as várias 
empresas do grupo e facilidades tal- 
vez junto à banca e de outros grupos 
financeiros. 

Av - A administração «salvado- 
ra» de 1980 afinal, ao fim de seis 
anos, não salvou nada? 

HC - Salvou-se a ela. Já não foi 
pouco. Quanto ao resto, são os traba- 
lhadores organizados que desde essa 
data e mesmo antes têm defendido 
com unhas e dentes os postos de tra- 
balho. Recorde-se que a administra- 
ção está agora interessada em que 
eles desapareçam que, para facilitar 
as coisas ofereceu um presente en- 
venenado aos membros das organi- 
zações representativas dos trabalha- 
dores (ORTs) dentro da empresa. En- 
quanto a todos os outros (a lista está 
aberta sem restrições) que se queiram 
inscrever para a rescisão dos contra- 
tos é oferecido um mês de indemniza- 
ção por cada ano de casa, aos repre- 
sentantes eleitos pelos trabalhadores 
— que nunca serão despedidos, ga- 
rante Rocha de Matos — são ofereci- 
dos dois. Naturalmente que nenhum 
delegado sindical, nenhum membro 
da CT aceitou esse presente envene- 
nado, mas algum do veneno ficou. O 
administrador sabe que a melhor ma- 
neira de atingir os seus objectivos é 
desacreditar a organização dos traba- 
lhadores e limitar a sua eficácia. Mas 
os trabalhadores estão esclarecidos e 
mobilizados. Não é fácil enganá-los. 
Sabem também que por detrás ou à 
frente — tanto faz — do administrador 
está o Governo e a política que faz. 
Por isso se ouve na empresa dizer 
que é preciso despedir este Governo 
antes que ele nos despeça a nós, tra- 
balhadores da Centrei, e a tantos ou- 
tros por aí, por todo o País. ■ 
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Albano Uma António da Costa Moreira e José Gueifão, sindicalistas do movimento unitário «Alternativa», revelam ao 
«Avante » uma série de irregularidades escandalosas registadas ultimamente no Sindicato do Sul. Na 
sua qualidade de activistas sindicais e membros da Comissão Coordenadora Nacional das CTs das 
Empresas do Sector de Seguros, com larga experiência nq ramo (14 e 20 anos de actividade, 
respectivamente) os camaradas revelam profundo conhecimento do que se passa no sector a nível 
sindical. 

Um escândalo 

Para ser bem compreendida toda esta manigância escandalosa dos 
congressos e eleições no Sindicato dos Trabalhadores de 
Seguros do Sul e Regiões Autónomas (STSSRA) deveria ficar 
registada como uma espécie de parábola ao contrário, rétida na 
memória dos trabalhadores para que seja impossível voltar a 

suceder, ainda que se repitam idênticas condições em circunstâncias dife- 
rentes. 

Com o objectivo de ficar ainda 
mais perto do que realmente sucedeu 
entre 3 e 5 de Outubro (III Ordinário e I 
Extraordinário, este último para alterar 
os Estatutos) a direcção supostamente 
eleita emitiu dez dias depois uma circu- 
lar n.0 25 onde o único facto autêntico, a 
única verdade — garantem José Guei- 
fão e Costa Moreira — são «única e 
simplesmente os dias 3,4 e 5 para os 
quais foram convocados os con- 
gressos». 

Esses dias existiram realmente. O 
ex-secretariado, agora denominado di- 
recção do STSSRA, não pode negá-lo. 
O resto «é completamente falso». 

«A vitória do futuro ao serviço 
dos trabalhadores» (título revelador 
da circular n.° 25) é inconscientemente 
remetida para o «futuro» porque no 
presente não existiu. A Lista A limitou- 
-se a «empalmar» o Sindicato. 

Também não existiu, acrescentam 
aqueles dois sindicalistas do Movimen- 
to Alternativa (Lista C) qualquer 
«aliança dos colegas das listas B e 
C». 

Entre o Movimento Alternativa e 
os Trabalhadores Sociais-Democratas 
(TSD) houve sim — rectifica José Guei- 
fão — e continua a haver, como sucede 
relativamente à maioria dos trabalhado- 
res, «convergência de posições», in- 
dependentemente das escolhas ideoló- 
gicas e partidárias ou de outro tipo de 
que se reivindicam os trabalhadores de 
seguros. 

Uma aliança é outra coisa bem di- 
ferente. Esclarece José Gueifão: o que 
democraticamente se pretendeu foi 
que os trabalhos dos congressos 
não fossem hegemonizados pela 
Lista A. Como era razoável, tentou- 
-se eleger para a Mesa elementos 
unitários e da lista B. Mas cada lista 
apresentou os seus próprios candi- 
datos para o Conselho Geral, para a 
Comissão Fiscalizadora de Contas e 
para o Conselho de Disciplina. 

A maioria dos trabalhadores dos 
seguros, sector onde a sindicalização é 
praticamente total, pensa que é indis- 
pensável que o sindicato actue como 
tal e não permaneça, como até agora, 
sem intervir em assuntos tão graves 
como a repressão que existe em algu- 
mas empresas. O Sindicato silencia 
tudo, diz Costa Moreira, que se rela- 
cione com os interesses dos seus 
associados na defesa das compa- 
nhias do Sector Empresarial do Es- 
tado, silencia a repressão de que 
tem conhecimento, silencia o «sa- 
que de técnicos para empresas pri- 
vadas». 

A actual direcção do STSSRA ac- 
tua «em cumplicidade total e absolu- 
ta com os desígnios da direita mais 
revanchista», diz José Gueifão. 

Para os congressos foram convi- 
dados, e apareceram a imiscuir-se nos 
trabalhos, gestores das companhias de 
seguros e do órgão de coordenação 
(Instituto dos Seguros de Portugal). 

A actual direcção, sublinham Guei- 
fão e Costa Moreira, tem actuações 

que fazem lembrar o corporativismo 
de triste memória. É ver o seu antico- 
munlsmo. A total ausência de solida- 
riedade manifesta para com as lutas 
de outros trabalhadores, mesmo 
quando interessam directamente a 
todos. 

Por exemplo, quando foi da nego- 
ciação para as alterações estatutárias 
«elementos da Lista A (actual direc- 
ção) tentaram que os plenários das 
secções regionais não pudessem to- 
mar posições públicas». E quanto 
aos delegados sindicais, contra a posi- 
ção unitária, manteve-se nos Estatutos 
que a respectiva Assembleia não possa 
vir a público esclarecer ou informar so- 
bre qualquer questão em seu nome. 

Há postos 
de trabalho 
ameafados 

O Movimento Alternativa, que 
mantém a intenção de impugnar os re- 
sultados e decisões dos congressos, 
afirma que há no sector ameaças de 
despedimento, através de reformas 
antecipadas a partir dos 50 anos, 
com «propostas que raiam o escân- 
dalo», afirmam os camaradas ouvidos 
pelo «Avante!». 

Na Europeia, revela Costa Morei- 
ra, está previsto um «plafond» exce- 
dentário de 70 por cento, ultrapassando 
os 20 por cento do total (330 aproxima- 
damente) que a companhia emprega. 

Na Mundial Confiança, acrescen- 
ta, o conselho de gestão enviou uma 
ordem de serviço aos directores para 
que identifiquem o pessoal que não 
atinge os níveis de produtividade defini- 
dos unilateralmente — se é que estão 
definidos — pelos gestores ou pelo 
Governo. 

O Sindicato não se ocupa de 
nada disto. Permanece completa- 
mente alheio. 

Na Aliança Seguradora, os ges- 
tores tentaram criar um quadro de ex- 
cedentes. Posição do Sindicato: 
nenhuma. 

Nos Seguros é maciça a introdu- 
ção de novas tecnologias. Os proble- 
mas atinentes não interessam à direc- 
ção do STSSRA. Nem uma palavra se 
ouve por exemplo sobre a não adequa- 
ção de quadros e a necessidade de re- 
estruturação e formação profissional. O 
papel que uma empresa estrangeira, a 
MacKenzie desempenharia em tudo 
isso também não interessa ao Sindi- 
cato, 

São as organizações representati- 
vas dos trabalhadores (ORTs) nas 
companhias que lutam para que seja 
aplicada a reconversão com garantia 
dos postos de trabalho. O Sindicato 
não. 

Gueifão e Costa Moreira recordam 
que as posições unitárias saíram refor- 
çadas e com mais prestígio da movi- 
mentação para os congressos. 

confrangedor 

Anomalias 
escandalosas 
e aliciamentos 

Os elementos da Lista B, que 
«empalmaram» os congressos autode- 
nominaram-se «a lista de todos nós». 
Tomaram tão a sério esse «slogan» 
que em várias localidades da província 
tentaram aliciar trabalhadores unitários 
para apoiarem a Lista B, com a falsa 
alegação que o movimento unitário não 
concorreria, revelam os sindicalistas 
Gueifão e Costa Moreira. 

O Movimento Alternativa, que 
vai responder publicamente à circular 
25 distribuída com a data de 14 de Ou- 
tubro pela Lista B, repete que «a direc- 
ção designada e não eleita» conse- 
guiu uma autêntica «metamorfose dos 
votos». 

Num documento entretanto distri- 
buído, o Movimento Alternativa escla- 
rece: 

«Do conjunto de anomalias verifi- 
cadas ressalta, pela sua importância, 
uma recontagem de votação enquanto 

A, no que diz respeito à eleição do novo 
presidente do Congresso. Surpreen- 
dentemente, entre outros aspectos, vo- 
tos escrutinados como brancos trans- 
formaram-se em votos válidos que alte- 
ravam os resultados da primeira con- 
tagem». 

Assim, revela o Movimento Alter- 
nativa: 

Resultados anunciados antes do 
almoço 
Presidente da Mesa: 
Jaime Louro (Lista A)   145 votos 
Torres Gago (Lista B)   147 votos 
Brancos   3 votos 
Total   295 votos 

Resultados apurados durante o in- 
tervalo do almoço 
Presidente da Mesa: 
Jaime Louro (Lista A)   146 votos 
Torres Gago (Lista B)   144 votos 
Brancos   1 voto 
Total   291 votos 

Mas as anomalias, chamemos-lhe 
assim, não acabaram aqui. Numa das 
votações foi contado o voto de um deie- 

cúmplices nestes aliciamentos perso- 
nalidades como Oliveira e Costa, diri- 
gente da UGT, que não pertence ao 
ramo dos seguros, Américo Thomatti, 
advogado da Fundação Oliveira Mar- 
tins, na qualidade de convidado, e Vir- 
gínia Estorninho. 

Mas as anomalias continuam. 
Gueifão e Costa Moreira revelam que a 
reunião do Conselho Geral foi convoca- 
da para hoje, sem que o mesmo órgão 
tivesse tomado posse. Por outro lado, 
como o Conselho Geral da UGT se reú- 
ne no dia 25, depois de amanhã, é pre- 
ciso andar depressa. E chega-se ao 
ponto de numa convocatória se pôr 
num primeiro ponto a deliberar um ór- 
gão ainda não constituído legalmente. 
Explicações pedidas por carta em 13 
do corrente aguardavam entretanto 
resposta da direcção. 

O reforço da unidade é cada vez 
mais necessário nos Seguros para 
combater a partidarização do Sindicato 
e fazer valer posições comuns para de- 
fesa de interesses também comuns a 
todos os trabalhadores sem excepção. 

O Movimento Alternativa, aqui 
representado pelos sindicalistas José 
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o congresso se encontrava suspenso 
para o almoço. Não se entendendo fa- 
cilmente a razão de ser de uma recon- 
tagem de votos, dado que as actas da 
primeira contagem estavam subscritas 
por todos os escrutinadores, menos se 
entende que tenha sido decidida e 
efectuada no período de paralisação 
dos trabalhos. Desta acção desenvol- 
vida sob o patrocínio do presidente em 
exercício viriam a sair resultados di- 
ferentes dos anunciados antes da 
suspensão dos trabalhos, ou seja, 
verificou-se uma inversão dos resulta- 
dos inicialmente desfavoráveis à Lista 

gado que acabara de ser expulso de 
maneira tumultosa, apenas por ter pe- 
dido à Mesa do Congresso que verifi- 
casse se naquele momento havia quo- 
rum para deliberar. 

O espaço é curto para contar tudo. 
José Gueifão e Costa Moreira fazem 
questão de sublinhar que o aliciamento 
de delegados foi tão escandaloso e pú- 
blico que foram os próprios aliciados a 
denunciá-los em formas como promes- 
sas de viagens (a Israel, entre outras, 
supõe-se); promoções nas compa- 
nhias; empregos para familiares; luga- 
res no Sindicato. Intervieram ou foram 

Gueifão e António Costa Moreira, não 
pactuará com «o manobrismo, a práti- 
ca antidemocrática, o golpismo que 
caracterizam a actuação daqueles 
que, para conservar o poder (?) dei- 
tam mão de todos os recursos, mes- 
mo os de mais baixa índole». 

Devolver o Sindicato aos trabalha- 
dores é o objectivo número um do Mo- 
vimento Alternativa, aberto a todas as 
correntes sindicais, que não confunde 
os trabalhadores sindicalizados, seja 
qual for a sua opção ideológica, com os 
que pretendem proceder abusivamente 

. em seu nome. ■ 
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Unir os estudantes 

■ CaHos Almeida 

pela dignifítação 

do ensino 

s estudantes comunistas do ensino secundário discutiram no 
passado fim-de-semana as suas tarefas para o ano lectivo 
que aíjorâ se inicia. Foi o Encontro Nacional do Ensino 
Secundário da JCP realizado na Amadora que contou com a 
participação de cerca de trezentos militantes daquela 

organização da JCP. 
Falou-se neste Encontro das condições desastrosas que rodeiam a 

situação do ensino e, em concreto, da abertura do ano lectivo. «Em 16- 
-10 estavam 30 000 estudantes sem aulas», afirma-se no documento 
final de conclusões aprovado com seis abstenções. Desmascarou-se a 
política demagógica do Governo do PSD e do ministro da Educação. 
Definiram-se os grandes objectivos e propostas que os estudantes 
comunistas colocam à apreciação do movimento estudantil para a 
unidade e a luta por um ensino mais digno. A este encontro assistiu o 
camarada Ângelo Veloso, membro da Comissão Política do PCP. 

em torno dos quais apela à unidade 
dos estudantes. Dentre estes pontop, 
avultam a «garantia de segurança, 
condições materiais e a melhoria do 
funcionamento das escolas, a supres- 
são da recente medida de obrigatorie- 
dade de passagem à disciplina de 
Português, a exigência de mais ver- 
bas para a educação e a extinção do 
12.°». 

Sobre este último aspecto, o En- 
contro considerou que o 12.° ano, na 
actual situação, constitui um obstáculo 
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Tratou-se, como nos afirmou Patrí- 
cia Branco, de um «Encontro virado 
para a acção, para a realidade con- 
creta do ensino e da vida dos estu- 
dantes. E foi de todo o país que ouvi- 
mos nesta reunião, coisas de pasmar 
sobre o ensino em Portugal, a provar 
que, ao contrário do que diz Cavaco, 
não é a «oposição» mas sim a direita 
e o seu Governo que «prejudica os 
jovens». 

Por exemplo que, não longe de 
Lisboa, mais concretamente no Monti- 
jo, existe uma escola situada junto de 
uma Base Aérea: «quase nos arran- 
cam o telhado da escola que é pouco 
mas ainda vai servindo para alguma 
coisa» afirmava numa intervenção um 
representante do colectivo da JCP da- 
quela escola. 

Com capacidade para 1500 alu- 
nos, estudam ali 4000 e, no ano tran- 
sacto, as instalações sanitárias estive- 
ram fechadas por falta de condições. 

Em Coimbra, foi construída o ano 
passado uma escola junto, imagine- 
-se, a uma carreira de tiro. O ginásio 
e a cantina não funcionam e não exis- 
tem ainda quaisquer estruturas de sa- 
neamento básico. 

Contra estas e outras situações, a 
JCP apela à mobilização e unidade 
dos estudantes na luta pela dignifica- 
ção do ensino. 

O Encontro Nacional do Ensino 
Secundário, no próprio documento 
que serviu de base à discussão mas 
fundamentalmente nas experiências 
concretas ali relatadas, ocupou-se em 
particular em denunciar a política de- 
magógica do Governo PSD. A eleva- 
díssima taxa de insucesso escolar (na 
ordem dos trinta por cento) constitui a 
prova clara da gravidade da situação 
do ensino secundário. 

E «qual é a resposta do Ministé- 
rio?», perguntou-se no encontro. 

O Governo de Cavaco Silva impôs 
recentemente a obrigatoriedade da 
passagem na disciplina de Língua 
portuguesa. Na opinião dos estudan- 
tes comunistas, esta medida em vez 
de melhorar o ensino da língua portu- 
guesa, apenas irá aumentar o insu- 
cesso escolar. Com esta medida, o 
Governo «não melhora a formação de 
professores, nem as possibilidades 
dos alunos terem acesso a todos os 
livros para esta disciplina, nem tão 
pouco melhorou o seu conteúdo». 

À superlotação, e ao'invés da 
construção de mais escolas, o Gover- 
no responde, por outro lado, com a 
redução do tempo semanal de aulas, 
com o pretexto de aumentar o «tempo 
privado de estudo», mas na prática 

para que mais alunos «caibam» em 
escolas a cair aos bocados. 

Para cúmulo, denuncia o Encontro, 
o Governo «reduz as verbas para 
Educação na proposta de Orçamento 
para 1987, com o argumento inaceitá- 
vel de que muitos dos principais pro- 
blemas já estariam resolvidos». Con- 
tudo, adianta-se, «o custo do ensino 
continua a ser um poderoso factor de 
selectividade do ensino». No 10° ano, 
por exemplo, só na disciplina de ma- 
temática, gasta-se em livros e em ma- 
terial escolar 1400$00. Em relação ab 
apoio social, basta dizer que «um 
agregado familiar que tenha por pes- 
soa um quantitativo superior a 
7500$00 não tem qualquer tipo de 
subsídio». 

Unidade 
dos estudantes 

— objectivo 
essencial 

Em face desta situação, o Encon- 
tro Nacional do Ensino Secundário da 
JCP aprovou um conjunto de reivindi- 
cações e objectivos de luta imediatos, 
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mais no caminho pejado de dificulda- 
des que conduz à universidade. 

Propõe o Encontro do Ensino Se- 
cundário a supressão pura e simples 
deste ano, «criando bases científicas, 
culturais e tecnológicas para o ingres- 
so no ensino superior, através da re- 
formulação de matérias do 10.° e 11.° 

f 1 MANIFESTO 

AOS ESTUDANTES 

DO ENSINO SECUNDÁRIO 

«Estamos aqui para te roubar uns minutinhos... Escuta... Realizámos 
um Encontro Nacional do Ensino Secundário na Amadora, no dia 19 de 
Outubro. Com que fim?, perguntas: para discutir o que pensamos sobre a 
situação do ensino, levantar propostas e ideias sobre o que deveria ser e 
sobre o que devemos ao certo fazer para o tornar melhor.» 

Assim se inicia o «Manifesto dos Estudantes das Escolas Secundárias» 
aprovado por unanimidade no Encontro Nacional do Ensino Secundário e 
que será agora distribuído em todas as escolas do País. 

Considera o manifesto que é necessário pôr termo à «superlotação das 
escolas, à falta de equipamento escolar, ao alto custo do ensino, à ausên- 
cia de um apoio social escolar justo, a um 12.° ano desnecessário e selec- 
tivo, à falta de professores e pessoal auxiliar e à extensão exagerada dos 
programas.» 

Para transformar esta realidade, a JCP apela à unidade na acção dos 
estudantes, em tomo dos problemas concretos de cada escola, na coor- 
denação das várias estruturas estudantis já existentes no plano regional e 
local, na valorização do papel das AE's e dos delegados de turma, «na 
luta por um ensino melhor». 

Para alterar a situação que se vive hoje nas escolas, os estudantes do 
ensino secundário entendem que «é urgente lutar pela mudança de política 
e pela demissão deste ministro e deste Governo». ■ 

ano de escolaridade, criando discipli- 
nas de formação geral e específica 
consoante o curso pretendido». 

Mas não foram só os problemas 
de ensino os discutidos no Encontro. 
Para além destes, mereceram a aten- 
ção dos participantes assuntos como 
a «Paz e a Solidariedade, o 24 de 
Março, a situação do movimento as- 
sociativo e a acção da JCP nas es- 
colas». 

relação ao movimento associa- 
tivo, cônsiderou o Encontro que, con- 
tra a tentãtiva de partidarizaçâo das 
estruturas estudantis por parte da di- 
reita e concretamente da JSD, os co- 
munistas devem desenvolver e incen- 
tivar a unidade de todos os estudan- 
tes, na luta e no convívio, sob as for- 
mas mais diversas e adequadas aos 
seus interesses. Afirma-se no docu- 
mento de conclusões que «o trabalho 
da JCP numa escola só tem significa- 
do se na prática motivar a unidade da 
acção dos estudantes mesmo de 
ideias políticas diversas». 

Ag ir, unir 
concretizar 

Neste plano, tem particular desta- 
que o apelo à prepáraçâo desde já 
das comemorações do 25.° aniversá- 
rio do 24 de Março, Dia Nacional do 
Estudante e à luta pela Paz e a Soli- 
dariedade em particular com os povos 
e os estudantes da África do Sul, Chi- 
le e Nicarágua. 

No final do Encontro, interviu o ca- 
marada Ângelo Veloso, membro da 
Comissão Política do Comité Central 
do PCP que saudou os estudantes 
comunistas do ensino secundário peia 
realização deste encontro. 

«A presença aqui de jovens de 
todo o País e o entusiasmo no traba- 
lho a realizar com que daqui saem 
são aspectos positivos deste Encontro 
que devemos valorizar. Agir, unir e 
concretizar, deve ser neste momento 
o lema da JCP, também no ensino se- 
cundário.» 

Sobre a política do ensino deste 
Governo, o camarada Ângelo Veloso 
definiu-se como «de cunho marcada- 
mente de classe», visando fundamen- 
talmente a sua elitizaçâo. O camara- 
da, referindo-se em particular às be- 
nesses do ministério ao ensino priva- 
do denunciou a recente nomeação de 
Adriano Moreira, presidente do CDS 
para «presidente da Comissão Instala- 
dora de um Instituto Universitário de 
Ciências do Mar». 

Em conclusão, afirmou o camara- 
da Ângelo Veloso, «o que tem que ser 
demitido urgentemente não é só o mi- 
nistro mas todo o Governo». 

A terminar, Ângelo Veloso apelou 
aos estudantes comunistas do Ensino 
Secundário e á JCP no seu todo — 
«força insubstituível e decisiva na luta 
dos jovens portugueses» — para que 
intensifiquem o trabalho e a acção na 
luta e unidade com todos os estudan- 
tes por um ensino melhor. 

O encontro prosseguiu, depois, 
com uma discoteca que se prolongou 
noite dentro. O convívio foi, aliás, uma 
nota marcante desta reunião. ■ 
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■ Anabela Fino 

Terrorismo 

privado 

a mesa da Casa Branca 

| m Junho de 1985, o Congresso dos EUA revogou a «Emenda 
Clarke» que proibia desde 1976 toda a ajuda à Unita. Em 
Setembro último, a Câmara dos Representantes dá «luz, 
verde» às acções da CIA contra o governo da República 
Popular de Angola, aprovando a revogação de uma cláusula de 

lei sobre verbas para os serviços secretos, que obrigava ao 
conhecimento e aprovação pelo Congresso da concessão de qualquer 
ajuda à Unita de Jonas Savimbi. 
Corolário lógico da campanha que em 28 de Janeiro permitiu que 
Savimbi fosse recebido em Washington como um herói pelos meios mais 
reaccionários norte-americanos, a decisão de conceder carta branca à 
administração Reagan para prosseguir a contra-revolução em Angola 
demonstra como Andy Messing tinha razão ao afirmar, em Setembro de 
1985, durante um congresso da Liga Anticomunista Mundial; Era 
preciso impedir a destruição dos «combatentes da liberdade» 
durante o período «negativo» do Congresso. Mas nós sabíamos que 
ele acabaria por mudar de opinião... 

Mas quem é Andy Messing? Um 
dos elos da intricada cadeia que sob 
a capa da pseudo-ajuda humanitária 
privada permite à administração Rea- 
gan levar a cabo a sua política de ter- 
rorismo de Estado mesmo contra a 
vontade do Congresso. 

Como já tínhamos visto no número 
anterior, a Liga Anticomunista Mundial 
(WACL) desempenha um papel de re- 
levo neste processo. Como costuma 
dizer-se, está em todas. 

Criada em 1967, a WACL é na 
prática a adaptação da Liga anticomu- 
nista dos povos da Ásia (APACL) fun- 
dada em 1954 por Tchiang Kai-chec e 
pelo sul-coreano Sygman Rhee, às 
«necessidades» do imperialismo 
norte-americano. 

Financiada e dirigida por Taiwan, a 
APACL propõe-se estender a sua ac- 
ção a todo o mundo, estreitando as 
suas ligações com os EUA, em parti- 
cular com o Conselho de Segurança 
Americano (ASC), que representa os 
sectores militares. A crescente inter- 
venção dos serviços secretos ameri- 
canos leva à aglutinação de diversos 
grupos do mesmo género, como é o 
caso do «Bloco antibolchevíque das 
Nações» (ABN), onde proliferam ele- 
mentos altamente comprometidos com 
os nazis. 

Constituída a WACL —- que tem 
na América Latina uma secção regio- 
nal em que se vão inscrever mais 
cedo ou mais tarde quase todos os 
ditadores como Somoza, Pinochet, 

Stroessner, Banzer, etc. — as diver- 
gências internas impedem durante 
bastante tempo a sua acção concerta- 
da. É com o general Singlaub que os 
EUA conseguem o total domínio da 
Liga e o seu aproveitamento para a 
criação e financiamento de acções ar- 
madas anticomunistas. 

Importa salientar que o conceito 
de «comunista» abarca na prática to- 
dos os democratas com veleidade de 
defender para os seus países um de- 
senvolvimento independente. Não é 
certamente por acaso que a polícia 
sueca suspeita de envolvimento da 
WACL no assassinato de Olof Palme, 
o malogrado primeiro-ministro sueco 
que tanto se destacou como defensor 
da paz e do desanuvíamento. 

Já o jornalista dinamarquês Henrik 
Kruger, no seu livro «A arma da dro- 
ga», sublinhava a convivência no seio 
da WACL de destacados políticos no 
poder com chefes de esquadrões da 
morte, membros de grupos terroristas, 
nazis e neo-nazis. 

No último Congresso da Liga, rea- 
lizado de 7 a 10 de Setembro passa- 
do no Luxemburgo, notou-se por 
exemplo a presença de Josef Luns, 
antigo secretário da Nato, apesar dos 
organizadores se terem mostrado par- 
ticularmente discretos, evitando a 
identificação dos delegados. O que 
não impede que se saiba que senado- 
res e membros do Congresso partici- 
pam regularmente nas conferências 
da WACL, cuja presidência cabe ago- 
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ra ao antigo ministro belga da Defesa, 
José Desmarets. 

Particularmente reveladora foi a 
afirmação de Desmarets de que o 
Afeganistão, Cambodja, Polónia, 
Angola, Etiópia, Médio e Extremo 
Oriente, Nicarágua e América Latina 
são regiões do mundo onde a sorte 
de cada um de nós está em jogo 
como se fosse nos nossos próprios 
países. O que significa que naqueles 
países a Liga está decidida a intervir, 
por todos os meios, em nome da «paz 
e da liberdade», claro. 

A relação da WACL — e das suas 
actividades — com a administração 
Reagan ném chega a ser segredo. Na 
verdade, se Reagan chegou à presi- 
dência dos EUA deve-o a organi- 
zações como esta. Evidentemente. Ou 
será que ainda alguém acredita na 
«grande democracia americana» onde 
qualquer um — pelos seus próprios 
meios e méritos — pode chegar a 
presidente? 

nomes que têm em comum a bem co- 
nhecida Heritage Foundation, podero- 
sa organização que lidera a ofensiva 
da direita norte-americana contra as 
Nações Unidas. 

Mais de duzentos e cinquenta es- 
pecialistas da Fleritage Foundation 
elaboraram o programa de governo de 
Reagan, encontrando-se actualmente 
a maioria ocupando os mais diversos 
cargos na administração dos EUA. O 
processo repetiu-se em 1984. Não há 
pois que estranhar que o presidente 
«fabricado» por tais grupos a eles re- 
corra sempre que os objectivos são 
postos em causa pelas restrições im- 
postas pelo Congresso, 

A eficácia destes «privadíssimos» 
grupos com que a administração nor- 
te-americana se escuda para salva- 
guardar perante a opinião pública a 
sua «inocência» no envolvimento de 
actos de agressão e ingerência nos 
assuntos internos de países sobera- 
nos, tem de resto vindo a melhorar. 

Civis angolanos vítimas da sabotagem de um comboio pelos fantoches da Unita, financiados por Washington. Um 
acto de terrorismo que não incomoda a Casa Branca. 

Um censelko 

«humanitário» 

— Joseph Coors e Edwin Feulner Jr., respectivamente financeiro e 
presidente da Fleritage Foundation; 

— o general John Singlaub, da Liga Anticomunista Mundial; 
— Terry Dolan, do National Conservativo Politicai Action Committee, 

importante grupo de pressão parlamentar; 
— o general Daniel. Graham, da High Frontier, o principal grupo de 

pressão em favor da guerra das estreias (IDS); 
— Jesse Helms, considerado o senador mais reaccionário dos EUA; 
— Reed Irvine, da Accuracy in Media, grupo especializado em cam- 

panhas de contra-informação e de controlo da imprensa; 
— Phyllis Schlafly, do Eagle Fórum, célebre pela sua campanha 

contra a igualdade constitucional dos sexos; 
—- James Whelan, antigo chefe de redacção do Washington Times, 

propriedade da seita Moon; 
— Pat Robertson, do Christian Broadçasting Network, o principal 

centro audiovisual religioso dos EUA. 
— Etc., etc., etc. ■ 

ICeceíta para fazer 
um lider 

De acordo com o insuspeito de 
simpatias comunistas «Monde Diplo- 
matique», a união de grupos como a 
«American Enterprise Association», o 
«American Security Council», a «Na- 
tional Review», o «Young American 
for Freedom» e o «Center for Strate- 
gic. and International Studies», entre 
muitos outros, está na base da estra- 
tégia que levou Reagan ao poder. 
Reagan, recorde-se, que se tornou 
bem conhecido pelo seu extremo anti- 
comunismo em plena era maccarthista 
da «caça às bruxas» no meio cinema- 
tográfico. 

É com a ajuda desses grupos pri- 
vados que Reagan chega a governa- 
dor da Califórnia em 1966 e que, a 
partir daí, começa o longo processo 
de candidatura à presidência, obtendo 
a vitória em 1980 e bisando em 1984. 

Os «cérebros» da campanha são 
financiados entre outros por Joseph 
Coors e Richard Mellon Scaife, dois 

Para tal contribuiu a criação, em 
1981, de uma estrutura comum desig- 
nada Conselho para a Política Nacio- 
nal (Council for National Poiicy) que 
abarca o que de mais reaccionário e 
poderoso existe nos Estados Unidos. 
A amostragem que damos em separa- 
do é elucidativa. 

Não esgotando embora o assunto, 
o que ficou dito dá um panorama das 
sinistras engrenagens que a partir dos 
EUA põem em movimento a violência 
que alimenta o terrorismo a nível in- 
ternacional. O terrorismo mais terrível 
e abominável de todos, o terrorismo 
de Estado. O terrorismo que de forma 
sistemática, contínua, semeia a des- 
truição e a morte em Angola, Moçam- 
bique, Nicarágua, Afeganistão, no Mé- 
dio Oriente e onde quer que seja. Por- 
que haveria a Europa de ser uma ex- 
cepção? 

Se a minúscula ilha de Granada 
foi invadida porque constituía «uma 
ameaça para a segurança dos Esta- 
dos Unidos», nenhum lugar do mundo 
se pode sentir a salvo. Os «interesses 
vitais» norte-americanos não conhe- 

. cem fronteiras. ■ 
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João €hmqoeiro 

A árvore é bonita: porte elevado, combinando uma reconhecida 
elegância com uma sólida robustez; útil e bem cheirosa (são 

| reconhecidas as suas propriedades terapêuticas como 
descongestionante do aparelho respiratório); podendo ainda 
multiplicar-se por muitas outras aplicações práticas desde a 

função meramente decorativa até à sua utilização na indústria do 
mobiliário ou como purificador do ambiente. 
Falamos, está bem de ver, do eucalipto, árvore de que muito se tem 
falado de há uns anos a esta parte, referências essas, todavia, nem 
sempre elogiosas, o que não deixa de constituir uma enormíssima 
injustiça já que esta espécie chegada ao nosso País oriunda da Austrália 
em meados do século passado não tem rigorosamente culpa nenhuma da 
utilização ou do aproveitamento indevido que o homem lhe faz. 
Importa, aliás, esclarecer desde já que essa utilização hábil e 
escandalosamente aproveitada por restritos interesses de grupos 
associados ao grande capital internacional não tem olhado a meios para 
atingir os seus objectivos económicos numa prática que colide 
frontalmente com a vontade e os interesses da comunidade e do País. 
Invasão de áreas de excepcional aptidão agrícola, arranque de olivais e 
montados de sobro, redução drástica da área de pinhal, isolamento das 
populações, desequilíbrio ecológico, esgotamento dos solos, supressão de 
espécies cinegéticas, são algumas das maleitas e das consequências 
nefastas que a plantação indiscriminada de eucaliptos tem originado em 
várias regiões do nosso País. 
Por essa razão, poucos são já os que acreditam nas vantagens de 
natureza económica e social que poderão advir da instalação de unidades 
industriais de celulose e da indiscriminada plantação da sua principal fonte 
de matéria-prima (o eucalipto) — benesses que alguns ainda 
insistentemente procuram impingir — sendo pelo contrário em maior 
número, sobretudo entre os agricultores e as populações mais 
directamente atingidas, os que encaram este fenómeno que já hoje ocupa 
uma boa parte da nossa mancha florestal como uma verdadeira praga, 
atrás da qual fica um rasto de destruição e ruína, de crescente e 
sufocante poluição, de perda de importantes riquezas nacionais. 
De como uma árvore boa pode ser mal utilizada é, pois, o tema que 
procuraremos abordar a seguir, socorrendo-nos para tanto da preciosa 
ajuda de depoimentos recolhidos numa breve reportagem por terras do 
Ribatejo. 

De tomo uma boa árvore 

pede fazer tanto mal 

rrefos convidativos 

Como todas as histórias também 
esta tem o seu início. Recuemos 
aproximadamente oito anos, altura em 
que várias empresas de celulose — a 
Caima, a Celbi e a Soporcel — princi- 
piam a operar no distrito de Santarém, 
começando por adquirir ou arrendar 
grandes extensões de terrenos nos 
quais iniciam a plantação intensiva de 
eucaliptos. 

Região de minifúndio fortemente 
atingida pela emigração, com numero- 
sas parcelas de terra ou abandonadas 
ou mal aproveitadas, não foi pois difí- 
cil às celuloses — socorrendo-se para 
tanto de preços convidativos — aliciar 
os pequenos proprietários para a ven- 
da ou aluguer dos seus terrenos. 

Cedo começaram a aparecer, con- 
tudo, os primeiros indicadores de que 
alguma coisa estava errada em todo 
este negócio. E o primeiro alerta veio 
justamente dos agricultores que não 
quiseram vender e prosseguiram a 
sua tradicional actividade e que, num 
espaço de tempo relativamente curto, 
se viram praticamente isolados, ro- 
deados de eucaliptos por todos os la- 
dos, Mas tanto ou mais grave foram, 
entretanto, outros fenómenos que co- 
meçaram a acontecer: desequilíbrio 
nos lençóis friáticos; poços que sem- 
pre tiveram água e que de- um mo- 
mento para o outro, sècaram; erosão 
crescente nos terrenos; em suma um 
processo de desertificação que che- 
gou a um ponto tal que as terras «dei- 
xaram de dar». 

bruscas 

Face a este estado de coisas, rapi- 
damente se junta, aos primeiros sinto- 
mas de preocupação uma enorme re- 
volta. Não era para menos: culturas 
como o milho e o trigo deixam de se 
fazer; o isolamento das parcelas em 
muitos casos leva ao abandono da 
sua exploração; os rebanhos come- 
çam a desaparecer por ausência de 
pastagens; o desemprego aumenta (o 
eucalipto só dá trabalho de sete em 
sete anos); reduzem-se acentuada- 
mente as produções de azeite e corti- 
ça; hábitos de culturas tradicionais 
são bruscamente alterados. 

Como se tudo isto não bastasse 
acresce ainda um outro flagelo — os 
incêndios — prejuízo que traz normal- 
mente consigo uma celulose disposta 
gentilmente a adquirir o terreno, o que 
não deixa de constituir (salvo a ironia 
da situação) uma espécie de chegada 
salvadora já que do mal o menos... e 
sempre há «gente boa»... 

Manuel Francisco Luís, com 40 
hectares arrendados no lugar da Bica, 
freguesia de S. Miguei, concelho de 
Abrantes, contou-nos a propósito uma 
história curiosa passada aqui há uns 
dois anos na sua freguesia e que se 
resume assim; após um incêndio que 
lavrou durante a noite, pela madruga- 
da ainda, mal se havia procedido ao 
rescaldo, já um jeep da Celbi aparecia 
com funcionários da empresa ofere- 
cendo-se para comprar ou alugar o 
terreno. 

povoações cercadas 

Uma outra forma de pressão tem, 
entretanto, vindo a exercer-se nesta 
região: a tentativa de despedimento 
de rendeiros por parte de grandes se- 
nhorios. 

É ainda o Manuel Luís, a amanhar 
com esforço e engenho há 20 anos as 
terras de onde tira o pão para si e 
para os seus, que nos conta: 

«Há dois anos que andam atrás 
de mim para me tirar as terras. Não 
querem receber a renda, pelo que 
me vejo obrigado a depositá-la no 
banco. Já disse à doutora que me 
vendesse este bocado, até se fosse 
possível um poucochinho mais ba- 
rato, para eu poder continuar a pro- 
duzir os meus figos e o meu azeite. 
Mas sabe qual foi a resposta que 
me deu? Tinha mais gosto de ver o 
terreno plantado de eucaliptos a vê- 
-los nas minhas mãos». 

Nos gestos e palavras inflamadas 
está a determinação de uma vontade 
apostada em defender os seus inte- 
resses e os do povo da região. 

«Olhe — diz-nos — estas terras 
que aqui está a ver já deram muitos 
moios de trigo e aveia. Hoje é como 
se vê, estão repletas de euca- 
liptos». 

A povoação das Bicas está cerca- 

Isto qualquer dia chega 
ponto em que não 
ia nem sequer para 
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da. A Celbi tem plantado eucaliptos 
em tudo quanto é sítio. 

«Isto qualquer dia chega a um 
ponto em que não há água nem se- 
quer para beber. Ali em baixo — 
aponta-nos — havia água que rega- 
va duas várzeas; agora não dá nem 
para regar metade». 

«Mas aqui — garantiu-nos, por fim 
— já não plantam mais eucaliptos. 
Têm que me montar bem o pêlo 
para o conseguir». 

I colectiva 

Mais do que a expressão individual 
de um homem que tomou consciência 
da gravidade da situação, estas pala- 
vras correspondem já hoje, pelo que 
pudemos observar, ao sentir colectivo 
dos homens do campo de alguns con- 
celhos do Ribatejo, uma indignação 
colectiva que se levanta contra uma 
eucaliptização indiscriminada que não 
respeita as culturas tradicionais e che- 
ga a cometer o crime de proceder ao 
arranque de sobreiros e olivais. 

Ora foi justamente essa tomada de 
consciência cimentada sobretudo ao 
longo dos últimos quatro anos — pe- 
ríodo fértil em lutas camponesas — 

, que permitiu travar em muitos lados o 
avanço indiscriminado do eucalipto. 
Arruda dos Pizões (Rio Maior), Água 
Travessa, Sentieiras, Vale de Açor 
(Abrantes), Carregueira (Chamusca) 
foram algumas das localidades onde a 
organização, a unidade e a resistência 
das comunidades locais fez prevale- 
cer a sua vontade. 

Vale a pena, aliás, contar a história 
do que se passou há cerca de três 
anos em Água Travessa, lugar da fre- 
guesia de Bempostâ. Depois do arran- 
que de 400 hectares de montado de 
sobro, a Celbi procedeu a várias ten- 
tativas para plantar eucaliptos no 
mesmo terreno, todas elas goradas já 
que a população a cada tentativa res- 
pondia invariavelmente, nos dias se- 
guintes, com o seu arranque. 

Prevendo a impossibilidade de le- 
var por diante os seus planos a Celbi 
resolve ceder a exploração do terreno 
a outra celulose — a Caima —- que 
decide adoptar um outro estratagema: 
contratar assalariados da zona para 
efectuar a plantação, julgando assim 
poder comprar as consciências e ver- 
gar a vontade da população. Escusa- 
do será dizer que o resultado foi exac- 
tamente o mesmo, tendo finalmente 
cessado as tentativas e deste modo 
saído vitoriosa a luta persistente da 
população. 

«Hoje a plantação está estacioná- 
ria, situação só possível graças à luta 
firme dos habitantes de Agua Traves- 
sa». As palavras são já da camarada 
Irene Marques Aparício, presidente da 
Junta de Freguesia eleita pela APU, 
autarquia que deu todo o apoio às 
movimentações então realizadas em 
defesa das hortas e pomares. 

«As populações sabem bem o que 
querem — sublinhou ainda — e neste 

«Devido ao seu rápido 
crescimento o eucalipto é 
esgotante dos solos. Em 

solos com natureza 
xistosa não é defensável 

a eucaliptização. É 
defensável o olival, frutos 
secos e outras fruteiras. 
O eucalipto tem apenas 

lugar em terras marginais 
á agricultura» 
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m- ■ momento só não estão contra a euca- 
liptização indiscriminada as celuloses 
ou os grandes agricultores com inte- 
resses ligados a estas empresas». 

%asos alarmantes 
Mas se nestes casos foi possível 

estancar este avanço, valha a verda- 
de que em muitos outros concelhos o 
nível de ocupação das plantações 
atingiu valores alarmantes. Em conce- 
lhos como Gavião, Penamacor, 
Abrantes, Chamusca, Rio Maior, To- 
mar, Constância, Vila Nova da Barqui- 
nha, Nisa, Ponte de Sor, Vila Velha 
de Rodão, Figueira de Castelo Rodri- 
go, Odemira, Santigo do Cacém, Vila 
de Rei e tantos outros, são com efei- 
to, nítidas as consequências desta 
ocupação — há quem lhe chame fla- 
gelo — podendo encontrar-se qual- 
quer dos fenómenos negativos que já 
referimos, nomeadamente o desapa- 
recimento acelerado de grandes man- 
chas de pinhal com a consequente re- 
dução de matéria-prima para as em- 
presas de serração e mobiliário e uma 
acentuada quebra no sector resineiro. 

Para se ter uma ideia aproximada 
da dimensão do problema refira-se 
ainda que a área actualmente contro- 
lada pelas celuloses (entre terrenos 
comprados e contratos de aluguer) 
rondará os 200 mil hectares, isto 
quando, compare-se, a área ocupada 
pelas matas nacionais, ou seja, as flo- 
restas que são propriedade do Esta- 
do, não ultrapassam os 105 mil hecta- 
res, valor que nos coloca no penúlti- 
mo lugar dos países do mundo, só se- 
guido da Bolívia, que detêm a mais 
baixa percentagem de floresta perten- 
cente ao Estado. 

Mais fácil se torna perceber, deste 
modo, a instabilidade económica que 
se verifica em várias regiões, o au- 
mento do desemprego, o maior empo- 
brecimento de alguns concelhos e a 
maior dependência em que vivem 
agricultores e populações. 
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Será legítimo comprometer o futuro para que no presente saiam apenas beneficiadas empresas de celulose apostadas em 
obter o máximo lucro a qualquer preço? 

á aHematnrc 

De um outro ponto de vista — o 
das celuloses, por exemplo — levan- 
tar-se-ão certamente vozes discordan- 
tes destas posições, quem diga que o 
eucalipto não é assim tão mau, que 
defenda como válidas e até imprescin- 
díveis as imposições da CEE e do 
Banco Mundial nestas matérias. 

Não têm sido poucas, com efeito, 
as referências provenientes de autori- 
dades oficiais lembrando quanto são 
preciosos os milhões (poucos) de con- 
tos em divisas que entram no País 
por via da exportação da pasta de pa- 
pel, chegando mesmo ao ponto de 
afirmar que não há alternativas em 
termos económicos à exploração do 
eucalipto. 

Mas será mesmo que não há? E 
essas divisas entram no nosso País à 
custa de quê e de quem? Será que 
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A exemplo do que sucedeu em multas outras regiões do País, neste lugar — Martinchel, concelho de Abrantes — houve 
há quatro anos um incêndio que consumiu uma extensa área de pinhal. Não foi preciso muito tempo para que no terreno, 
comprado pela Celbi, começasse a crescer um enorme eucaliptal 

esse dinheiro compensa o esgota- 
mento dos nossos terrenos e dos nos- 
sos recursos hídricos, a exploração de 
uma mão-de-obra barata, a ocupação 
desordenada do território, a desertifi- 
cação dos solos, uma poluição acele- 
rada do meio-ambiente e em particu- 
lar dos rios, o desaparecimento de es- 

um facto adquirido, «baseado na ex- 
perimentação ligada ao meio, que o 
eucalipto devido ao seu crescimento 
rápido é esgotante dos nutrientes do 
solo». 

Ora acontece que a eucaliptização 
em curso tem sacrificado solos onde 
antes havia pinhal, olival ou montado 

«Hoje a plantação está 
estacionária, situação só 

possível graças à luta 
persistente das 

populações. As pessoas 
sabem o que querem e 
neste momento só não 

estão contra a 
eucaliptização 

indiscriminada as 
celuloses ou os grandes 

agricultores com 
interesses ligados a estas 

empresas» 

r 

pécies cinegéticas ou o desenraiza- 
mento ou até desaparecimento de po- 
pulações? 

Será, pois, admissível ou legítimo 
comprometer o futuro para que no 
presente saiam apenas beneficiadas 
empresas de celulose apostadas em 
obter o máximo lucro a qualquer 
preço? 

A resposta parece ser obviamente 
que não, atendento sobretudo a um 
outro facto: há alternativas! Como nos 
dizia Francisco Domingos, professor 
do ensino agrícola na Escola Secun- 
dária n.0 2 em Abrantes, técnico aten- 
to e interessado por estas questões, é 

de sobro. Mais; muitos dos solos que 
estão a receber eucaliptos têm excep- 
cionais condições por exemplo para a 
fruticultura (ameixoeira, pêssego, fi- 
gueira, etc.), como sejam os terrenos 
a Norte do Tejo, com exposição a Sul. 

Com uma correçta política agrícola, 
com planificação e um adequado 
aproveitamento das terras, com um 
correcto ordenamento florestal, com 
apoio efectivo à reconversão do olival 
(plantação de novas variedades e me- 
canização) e do montado de sobro, 
com a plantação de eucaliptos — re- 
pare-se que também há lugar para 
eles — em terras marginais à agricul- 
tura, com uma política que tenha em 
conta estes aspectos, dizia-nos o nos-_ 
so interlocutor, quem é que honesta- 
mente poderá afirmar que não há al- 
ternativa às devastações actuais, uma 
alternativa que sirva o desenvolvimen- 
to regional, os interesses dos agricul- 
tores, da economia e do País? ■ 
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José Paulo Oliveira 

LEIRIA 

Ao encontro da Organização 

Regional de PCP 

Durante cinco dias a reportagem do Avante! andou pelo distrito 
de Leiria. Participou em reuniões, plenários e outras 
iniciativas integradas num plano regional de actividades 
iniciado após a última reunião do Comité Central. Visitou 
Centros de Trabalho em vários concelhos. Contactou 

camaradas ligados às autarquias e às lutas nas empresas. Assistiu à 
última reunião da Direcção Regional, na Marinha Grande. Acompanhou e 
ouviu o responsável do Partido no distrito, o camarada António Orcinha, 
37 anos, membro suplente da Comissão Política do CC. 
Tudo isto para ficar a conhecer melhor a Organização Regional de Leiria 
(ORLEI) do PCP, nascida da separação da OR do Oeste e Ribatejo 
(OROR), que até 1979 agrupava os distritos de Leiria e Santarém. 
Tudo isto, a par do estudo de alguma documentação (com destaque 
para os materiais saídos da 1 .a Assembleia da ORLEI, efectuada a 2 de 
Junho do ano passado) para ficar a conhecer os problemas, as 
preocupações e os projectos de uma organização implantada em 16 
concelhos de 137 freguesias, que, no total, abrangem uma área de 
3 515,78 quilómetros quadrados e onde vivem cerca de 420 mil portu- 
gueses. 

Com uma população activa re- 
sidente na ordem dos 41,6%, o distri- 
to de Leiria apresenta um perfil eco- 
nómico em que as potencialidades, se 
devidamente aproveitadas e estimula- 
das, poderiam garantir um bom nível 
de vida para as suas gentes e um 
contributo mais significativo para o 
conjunto da economia nacional. A 
agricultura, a floresta, a pecuária, a in- 
dústria transformadora (28,5% da po- 
pulação activa), as pescas (Peniche e 
Nazaré são os pólos desta actividade) 
e o turismo (praias, termalismo. patri- 
mónio cultural) são sectores que, no 
quadro de uma política responsável 
de defesa intransigente dos interesses 
nacionais, podem garantir um futuro 
próspero no distrito. Neste sentido, os 
comunistas têm avançado inúmeras 
propostas. 

As condições 
de vida 
e de trabalho, hoje 

Próspera não é, infelizmente, a 
actualidade neste distrito. Como sa- 
lientaram os membros da DORLEI na 
sua última reunião, «devido á política 
do Governo PSD/Cavaco Silva, estão 
a agravar-se cada vez mais as con- 
dições de vida do povo: dos trabalha- 
dores por conta de outrem, aos cam- 
poneses, dos pequenos e médios em- 
presários aos quadros técnicos, dos 
jovens às mulheres, dos reformados 
aos deficientes.» 

Paralelamente, «a repressão au- 
menta nas empresas, com métodos 
diferentes e cada vez mais refinados». 
Nas reuniões em que participámos, 
ouvimos exemplos impressionantes: 
as escalas de prémios de mérito, as 
chaves da casa de banho no bolso do 
encarregado, a assinatura de mulhe- 
res comprometendo-se a não engravi- 
dar, etc, etc. 

As coisas não ficam por aqui. A 
palavra para a DORLEI: 

«Existem cada vez mais trabalha- 
dores contratados a prazo e muitos 
outros são conduzidos diariamente 
para as fileiras do desemprego. Au- 
mentam as actividades económicas 
paralelas, ilegais e clandestinas, Com 
a consequente intensificação da ex- 
ploração, muitas vezes em condições 
desumanas, principalmente na Cons- 
trução Civil e na Hotelaria. Por todo 
o distrito são conhecidos casos de sa- 

lários muito inferiores aos contratuais 
e ao que está implantado por lei». 

Ao mesmo tempo que descem os 
salários e aumentam os lucros do ca- 
pital, prossegue a chaga dos salários 
em atraso mesmo em empresas con- 
sideradas saudáveis pela opinião pú- 
blica, como é o caso do sector de 
moldes») 

É neste quadro que os mais de 
5500 militantes do PCP no distrito de- 
senvolvem a sua actividade, orienta- 

bém peia não concretização dos par- 
ques industriais alternativos (Marinha 
Grande é um exemplo significativo), 
pelo afunilamento das vias de comuni- 
cação, pelo atraso imposto à agricul- 
tura, às pescas e ao turismo. 

É, pois, neste quadro, caracteri- 
zado à partida por uma fonte ofensiva 
contra a ciasse operária do distrito, 
que o PCP desenvolve e amplia a sua 
acção. 

Envolvendo e arrastando um cor- 
tejo de ataques cerrados no plano ide- 
ológico e social (Comunicação Social, 
repressão nas empresas, manipulação 
da opinião pública, demagogia, menti- 
ras, etc.), a ofensiva não consegue 
travar nem a evolução crescente do 
Partido, nem o prestígio da Aliança 
Povo Unido, nem ainda a afirmação e 
consolidação das forças e organi- 
zações progressistas e representati- 
vas do «mundo do trabalho», tanto na 
indústria, como nos campos. 

Contando com 551 membros em 
Julho de 1974, o Partido aproxima-se 
hoje dos 6 mil militantes. Como nos 
disse António Orcinha, os concelhos 
estão neste momento a elaborar pro- 
gramas de trabalho para uma acção 
de recrutamento bem planeada e or- 
ganizada. Definem-se metas, tendo 
como objectivo trazer ao Partido quem 
mais se destaca nas lutas. 

Nesta reunião foram constituídas brigadas para entregar cartões do Partido. 
Mas antes, tinha estado em debate uma preocupação fundamental não só no 
concelho, como em todo o distrito de Leiria: há que enquadrar os militantes, 
há que agarrar as diversas frentes de luta e sectores, há que distribuir e 
assumir responsabilidades, há que responder com audácia à necessidade 
de quadros intermédios de direcção 

da, como nos dizia António Orcinha, 
numa das conversas que manteve 
com a nossa reportagem, para duas 
prioridades essenciais: por um lado, 
o desenvolvimento da iuta dos traba- 
lhadores ejpor outro, a luta contra o 
desmantelamento da economia regio- 
nal, que tem como uma das principais 
componentes a destruição de empre- 
sas: segundo um balanço feito em 
Abril deste ano tinham encerrado nos 
últimos tempos 38 empresas, lançan- 
do mais de 2 mil trabalhadores no de- 
semprego; ao mesmo tempo, em 32 
empresas com salários em atraso, 
eram atingidos directamente 6445 tra- 
balhadores. 

Mas a par da redução drástica 
dos postos de trabalho, das falências 
e transferências de empresas, o boi- 
cote à economia regional passa tam- 

Com uma influência de massas 
muito superior ao número de mem- 
bros ou aos votos obtidos nas 
eleições, o Partido consolida-se e am- 
plia o seu prestígio. Um exemplo dado 
pelo camarada António Orcinha: em 
72 estruturas culturais, recreativas e 
desportivas da região, 35 têm clara in- 
fluência democrática e destacada par- 
ticipação de comunistas. Ou ainda um 
outro exemplo recolhido pela nossa 
reportagem no CT de Alcobaça: traba- 
lhadores que se dirigem ao Partido 
para falar dos seus problemas e para 
avançar nas lutas. 

I 

Como foi persistentemente sublinhado nesta reunião, o Partido deve apro- 
fundar o conhecimento das realidades, dos problemas e das situações que 
se vivem no concelho de Alcobaça. As lutas nas empresas, as condições de 
vida e de trabalho, a acção dos eleitos da APU nos órgãos autárquicos do 
concelho, as propostas do Partido e outras informações devem ser levadas 
ao conhecimento da população. Uma palavra final para sublinhar o tom de 
responsabilidade com que aqui foi abordada a tarefa de difusão da imprensa 
partidária, a começar pelo «Avante!» 
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a vanguarda 

Eleita na 1.a Assembleia dos co- 
munistas do distrito (2 de Junho de 

1985), a Direcção da Organização Re- 
gional-DORLEI é actualmente consti- 
tuída por 48 elementos, tendo dois or- 
ganismos executivos: o Secretariado 
(5 membros) e o Executivo (13). 

A DORLEI acompanha o trabalho 
de 169 organismos de direcção e co- 
missões específicas, envolvendo um 
total de cerca de mil camaradas com 
responsabilidades ao nível dos ODs 
de Zona (concelhos do Sul, Centro, 
Norte e Marinha Grande), Comissões 
Concelhias, secretariados de células 
de empresa e ODs para o trabalho de 
massas (caso dos sectores específi- 
cos, nomeadamente o das autarquias 
e o sindical). 

O Partido tem militantes em 129 
empresas do distrito, que, no total, 
empregam cerca de 23 500 trabalha- 
dores. A maioria dos 1655 membros 
do PCP naquele conjunto de empre- 
sas está organizada em células, às 
quais cabe um papel de primeiro pla- 
no nas intensas lutas dos trabalhado- 
res, desencadeadas em defesa das 
empresas, da economia e dos salá- 
rios. 

«Os comunistas estão de facto 
na vanguarda da luta também aqui no 
distrito de Leiria e nalguns concelhos, 
como a Marinha Grande, Caldas ou 
Peniche, por exemplo, essa luta é 
permanente e exige um esforço acen- 
tuado de mobilização, esclarecimento 
e unidade», como sublinhou ao 
«Avante!» o camarada António 
Orcinha. 

No documento divulgado 
aos órgãos de Comunicação 
Social após a última reunião da 
DORLEI, salientavam-se as lu- 
tas travadas pelos trabalhado- 
res da Aníbal H. Abrantes 
(forte adesão à greve), da Ar- 
gilex (Ansião), Ivima (Marinha 
Grande) e Baquelite Lis 
(Leiria). 

De referir que onde ainda não 
existem Comissões Concelhias do 
PCP (Castanheira de Pera, Pedrógão 
Grande, Figueiró dos Vinhos e Alvaiá- 

zere), a acção do Partido é dinamiza- 
da a partir de núcleos, como sucedeu, 
por exemplo, com uma recente 
sessão pública realizada em Figueiró 
dos Vinhos. 

presença 
da APU nas autarquias 

A Aliança Povo Unido conta ac- 
tualmente 125 eleitos nos órgãos au- 
tárquicos do distrito, assim distribuí- 
dos: 36 na Marinha Grande, 34 em 
Peniche, 12 em Alcobaça, 11 no Bom- 
barral, 9 em Caldas, 7 em Porto de 
Mós, 5 na Nazaré, 4 em Óbidos e 1 
em Ansião. 

Além da presidência do Municí- 
pio, da Assembleia Municipal e das 
duas Juntas de Freguesia da Marinha 
Grande, a APU está também à frente 
dos destinos da freguesia do Bom- 
barral (concelho de maioria CDS) e 
tem vereadores nas CMs da Marinha 
Grande, Peniche e Bombarral. Em Pe- 
nighe está em pé de igualdade com a 
força que detém a presidência da Câ- 
mara (tanto a APU como o PSD têm 
três vereadores; no caso da APU, tra- 
ta-se de um democrata independente, 
um militante comunista e um militante 
do MDP). 

Sector em que os comunistas e 
seus aliados na Aliança Povo Unido, 
numa comprovada dinâmica de unida- 
de e cooperação, têm dado provas e 
testemunhos de grande dedicação, 
competência e honestidade e em que 
a real influência política e social do 
Partido e da APU não corresponde 
ainda ao número de eleitos e à per- 
centagem eleitoral (11,3% nas autar- 
quias/contagem para as AMs), o Po- 
der Local é uma frente de trabalho 
para a qual a ORLEI do PCP, na sua 
1." Assembleia, apontou, entre outras, 
as linhas gerais de actuação que aqui 
deixamos de seguida: 

• Melhorar a organização e o papel 
dirigente do Partido a todos os n(- 



awinKí/ Em Eoco • 23/10/86 
■ 

António Orcinha ao 
«Avante!»: no distrito de 
Leiria confirmou-se a 
necessidade e a 
oportunidade do Partido 
passar ao ataque. As 
orientações saídas do 
Comité Central estão a ser 
inteiramente correspondidas 
na região 

veis, reforçar o funcionamento dos 
organismos das autarquias, aplicar 
e controlar a execução das orien- 
tações gerais; 
• Aprofundar e desenvolver a linha 
de massas no trabalho autárquico; 
• Melhorar o apoio do Partido a to- 
dos os eleitos, quer no plano técni- 
co, quer político, criar grupos ou 
comissões específicas de trabalho, 
melhorar o estudo e conhecimento 
dos problemas locais, a formação e 
desenvolvimento dos quadros, e o 

É no cumprimento dessas direc- 
trizes que a Direcção Regional, atra- 
vés da comissão de controlo financei- 
ro, avançou agora uma campanha de 
mil contos, já em maréha, que tem 
como lema «Uma prenda de Natal 
para o PCP». Prevista até 15 de Ja- 
neiro de 1987, esta recolha de fundos 
ou de «produtos que possam ser con- 
vertidos de imediato em verbas», tem 
como finalidade que cada organização 
concelhia responda a compromissos, 
asumidos, nomeadamente, com a Gai- 

tas para breve outras acções de gran- 
de impacto na vida partidária. 

Assim, já no próximo domingo, 
dia 26, decorrerá em Ansião, a partir 
das 15.30 horas, um encontro de qua- 
dros dos concelhos do norte (Pombal, 
Alvaiázere, Castanheira de Pêra, Fi- 
gueiró dos Vinhos, Pedrógão Grande 
e Ansião) para análise dos problemas 
da zona e do trabalho da organização. 

No dia 31, a partir das 21 e 30, 
vai realizar-se na Marinha Grande um 
encontro distrital de quadros e activis- 
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Se, por um lado, é verdade que os níveis de venda, difusão e leitura do «Avante!» no distrito de Leiria são ainda 
baixos, por outro lado, é de salientar que esses problemas podem ter uma solução adequada no âmbito da actividade 
do Partido. Falar do «Avante!», do seu conteúdo, da sua Importância em cada semana, recortá-lo e afixá-lo nos CTs 
(como vimos na Marinha Grande), debatê-lo e planear a sua venda (como sucedeu há dias em Alcobaça), fazê-lo 
chegar a todos os concelhos, são pontos de partida para a resolução de um problema reconhecido em Leiria 

acompanhamento regular de todos 
os órgãos autárquicos; 
• Ligar aos organismos das autar- 
quias camaradas das células das 
câmaras e da juventude; 
• Melhorar a atenção do Partido às 
zonas onde a APU tem uma menor 
Influência eleitoral e um menor nú- 
mero de eleitos; 
• Melhorar a ligação de todos os 
eleitos do Partido às Comissões 
Concelhias e de Freguesia. 

Uma prenda 
de Natal 
para o PCP 

Com os recursos financeiros ne- 
cessários. assegurar o desenvolvi- 
mento da actividade do Partido, ao 
nível exigido pela situação actual, e 
ao mesmo tempo procurar um me- 
lhor equilíbrio entre a receitas e as 
despesas é um dos objectivos princi- 
pais da política financeira da ORLEI, 
como sublinhou a sua 1." Assembleia. 

xa Central, Direcção Regional, forne- 
cedores, empréstimos, etc. «As orga- 
nizações que não tiverem compromis- 
sos em atraso ficarão com o resultado 
da campanha em caixa, fazendo no 
entanto uma proposta à DORLEI para 
a sua utilização», segundo refere a 
proposta aprovada na última reunião 
da Direcção Regional, na qual se defi- 
nem as metas da campanha para 
cada concelho (ao da Marinha Grande 
cabe a maior fatia: 300 contos). 

O Partido 
a mexer: 
já se preparam 
iniciativas de 87 

Após um plano de actividades em 
que, um pouco por todo o distrito, se 
integraram nas últimas duas semanas 
numerosas iniciativas (encontros, reu- 
niões, plenários e outras sessões de 
trabalho e de debate, com a participa- 
ção de quadros e militantes), a Orga- 
nização Regional de Leiria tem previs- 

tas para discussão dos temas da Con- 
ferência Nacional do Partido sobre a 
Mulher. 

No dia 6 de Novembro os comu- 
nistas de Pombal vão reunir-se em 
Assembleia de âmbito concelhio. 

A análise ao trabalho de direc- 
ção, numa perspectiva de melhora- 
mento e recomposição da Comissão 
Concelhia, será ponto saliente do ple- 
nário de quadros marcado para dia 8 
em Caldas da Rainha. Nesse mesmo 
dia, na Marinha Grande, haverá um 
plenário concelhio de quadros das 
empresas, onde será feito o ponto da 
situação social e da acção do Partido 
e da presença dos militantes comunis- 
tas nos órgãos unitários e representa- 
tivos dos trabalhadores. 

A 6 de Dezembro será a vez da 
2.' Assembleia da organização conce- 
lhia dos comunistas de Leiria. 

Entretanto, já em 1987, os comu- 
nistas do distrito terão logo no mês de 
Janeiro duas iniciativas de especial 
significado em Peniche: a comemora- 
ção da histórica fuga de 1960 e a rea- 
lização da Assembleia da organização 
concelhia do PCP (dia 25). ■ 
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Aproveitar melhor 

os Centres de Trabalho 

É na base dos contributos solidários em dinheiro, materiais diversos e 
mão-de-obra nas jornadas de fim-de-semana que têm decorrido as obras 
de restauro e melhoramentos do Centro de; Trabalho do Partido em Caldas 
da Rainha. Aí conversámos, após uma reunião de militantes promovida 
pela Concelhia, com os camaradas João Macário, membro daquele orga- 
nismo e responsável do CT, e Mário Rebelo, que nos afirmaram: 

«Até ao fim de Novembro estará concluída a 1." fase destas obras: 
limpeza, pinturas e trabalhos de restauro e conservação. Numa 2.a fase, 
teremos que substituir os caixilhos das janelas». 

Edifício centenário, localizado na parte antiga da cidade, este CT, pro- 
priedade do Partido desde 1975, é constituído por um rés-do-châo (4 sa- 
las, cozinha, despensa e instalações sanitárias), primeiro andar (salão, bar, 
uma sala e casa de banho) e um amplo sótão, que no futuro será devida- 
mente preparado dando, assim, mais condições de trabalho aos militantes. 

A par do sótão, outra necessidade terá que ser respondida a curto 
prazo: o arranjo do telhado, trabalho essencial para a defesa e conserva- 
ção de todo o edifício, como nos sublinharam os camaradas Macário e 
Rebelo. 

Entretanto, enquanto na Marinha Grande se prepara a remodelação da 
zona de entrada do magnífico Centro de Trabalho, os comunistas do Bom- 
barral pensam empenhar-se brevemente na construção da casa do Parti- 
do, para a qual já existe um terreno muito bem localizado (mesmo no 
coração da vila) e um projecto. De restauro e beneficiação está necessita- 
do o CT de Leiria (tectos de rara beleza), onde tivemos oportunidade de 
constatar da parte de vários camaradas vontade para concretizar alguns 
trabalhos de manutenção, a começar pelo telhado. Em Peniche, estão em 
perspectiva obras na fachada do Centro do Partido, enquanto o de Pataias 
ainda não viu terminada a sua construção. 

«Dar um melhor aproveitamento aos CTs existentes» é objectivo dos 
comunistas, como nos salientou o camarada António Orcinha, que, referin- 
do-se ã zona mais carenciada do distrito em termos de CTs, apontou a 
importância e as possibilidades dos Centros de Pombal (pioneiro em 
obras de melhoramentos) e Ansião para a actividade do Partido em toda a 
zona norte do distrito, 

O Partido não dispõe ainda de CTs em 6 concelhos. Dos existentes, 
apenas os de Pombal, Ansião, Alcobaça, Nazaré e Óbidos é que não são 
propriedade do Partido. ■ 

Cl »- 

Carinho e dedicação — duas palavras que definem os sentimentos 
dos camaradas da organização concelhia pelo CT do Partido 
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«Guerra 

das Estrelas» 

manifestação de militarismo 

i a declaração feita pelo presidente dos Estados Unidos sobre 
Reykjavik. É sintomático que o presidente se arvorasse em 
autor de todas as propostas debatidas. Pois bem, talvez 
aquelas propostas fossem tão atractivas para os americanos 
e os outros povos do mundo que o presidente achou por 

bem recorrer a tal truque. Repetimos aqui palavras do camarada 
Gorbatchov, na sua intervenção na televisão de Moscovo, ao povo 
soviético, porque tocam num ponto fulcral: a intensa campanha 
propagandística de Washington e da NATO, logo após Reykjavik e as 
primeiras declarações de malogro e decepção (foram esses os termos 
utilizados pelos que impediram a consagração de um êxito histórico 
nesta cimeira). 
Campanha que só por si testemunha a importância do movimento pela 
paz, da profunda vontade de paz dos povos, que aliás têm uma 
verdadeira compreensão do seu significado. A compreensão que escapa 
aos dirigentes do capital, cegos pela corrida ao lucro e pelo irrealismo da 
aposta na recuperação do domínio mundial perdido. 

«Foi um tremendo sucesso», dizia 
Shultz, pouco depois de se ter divul- 
gado a versão de terrível fracasso. 
Entretanto Reagan, afirmava como 
suas as importantes e inovadoras 
propostas avançadas pela parte so- 
viética (tão importantes que acaba- 
ram por se impôr como praticamente 
irrecusáveis - no que respeita a uma 
radical redução das armas nucleares). 

De par deste elemento da campa- 
nha - escamotear as responsabilida- 
des próprias por Reykjavik não se ter 
saldado num histórico passo em fren- 
te, e ainda apoderar-se das propostas 
de paz alheias (apenas ao nível da 
propaganda, é evidente...) -, outro, 
não menos importante, é quotidiana- 
mente batido. 

A militarização do Cosmos. 
Classificada (e não por acaso) 

pela Casa Branca, de Iniciativa de De- 
fesa Estratégica (IDE), é apresentada 
como questão de somenos importân- 
cia, pois apenas se destinaria à defe- 
sa (aqui escamoteia-se também a in- 
trínseca ligação entre defesa e ata- 
que, entretanto reconhecida mesmo 
em acordos internacionais assinados 
pelos EUA e á União soviética). Tese 
propagandística que torna naturalmen- 
te incompreensível a posição da 
URSS. 

Mas a realidade não se conforma 
com os moldes em que a propaganda 
a pretende encaixar, 

Ébk. mais importante 

lição do encontro 

de Reyiqavik 

Voltamos a citar o secretário-geral 
do PCUS, no relato feito ao povo so- 
viético: «o encontro de Reykjavik 
desmascarou ainda mais, aos olhos 
de todo o mundo, a famigerada 
«IDE» como um símbolo de obstru- 
cionismo à causa da paz, como 
uma manifestação concentrada do 
militarismo e da relutância em eli- 
minar a ameaça nuclear que paira 
sobre a Humanidade. É pura e sim- 
plesmente impossível interpretá-lo 
de outra maneira. É a mais impor- 
tante lição de Reykjavik». 

Para chegar a esta conclusão, 
Gorbatchov descreve uma das fa- 
ses mais críticas da cimeira. Ufna 
descrição que fala por si, do con- 
teúdo de duas políticas. 

«O resultado fora o seguinte: no 
tocante aos armamentos estratégi- 
cos ofensivos e aos mísseis de mé- 

dio alcance, surgiu a possibilidade 
de proceder à elaboração de 
acordos. 

«O Tratado «DAM» (sobre defesa 
antimíssil), nesta conjuntura, adquiria 
a importância prioritária. O seu papel 
tornava-se ainda mais importante. 
Será possível destruir aquilo que até 
agora permitiu conter, em certa medi- 
da, a corrida aos armamentos? - dis- 
se ao presidente. Se vamos agora 
reduzir os armamentos nucleares 
estratégicos e os de médio alcance, 
ambas as partes devem estar segu- 
ras de que ninguém criará, neste 
período, novos meios que possam 
vir a torpedear a estabilidade e a 
paridade. Por isso, parece-me perfei- 
tamente lógico determinar o prazo. Os 
norte-americanos falaram em sete 
anos, e nós propuzemos dez - aque- 
les dez anos no decurso dos quais 
devem ser liquidadas as armas nu- 
cleares. Sugerimos dez anos, durante 
os quais tanto a parte soviética como 
a norte-americana .não irão desfrutar 
do direito de rescindir do tratado 
«DAM», direito esse que elas pos- 
suem, e efectuar as pesquisas e as 
experiências unicamente em laborató- 
rios (...) „ 

«Em resposta voltamos a ouvir da 
parte do presidente Reagan argumen- 
tos muito bem conhecidosa desde a 
dfmeira de Genebra e das suas inter- 
venções públicas: de que a «IDE» é 
um sistema defensivo, de que, caso 
procedamos à liquidação das armas 
nucleares, como poderemos defender- 
-nos de um louco eventual em cujas 
mãos essas armas possam cair, de 
que está pronto a partilhar connosco 
os resultados dos trabalhos no âmbito 
da «IDE». A esta última observação 
respondi: senhor presidente, não 
levo a sério esta sua ideia de que 
partilhará connosco os resultados 
dos trabalhos ao abrigo da «IDE». 
Agora não quer repartir connosco 
nem mesmo o equipamento desti- 
nado à indústria petrolífera ou equi- 
pamento para fábricas de lacticí- 
nios, e como quer que acreditemos 
nas suas promessas de partilhar 
connosco os materiais da «IDE». 
Isto seria uma espécie de «segunda 
revolução norte-americana», e as re- 
voluções não acontecem com fre- 
quência. Eu disse ao presidente Rea- 
gan: sejamos realistas e pragmáticos. 
Assim será mais seguro. Estamos a 
falar de coisas demasiado sérias 
(...) 

«Mas tudo isto não passa de um 
verdadeiro truque. Sabe-se perfeita- 

mente que sugerimos liquidar não só 
os armamentos, mas todos os arma- 
mentos nucleares de que os EUA e a 
URSS dispõem, e sob um rigoroso 
controlo. 

«Pergunta-se: que necessidade 
haverá de proteger a "liberdade da 
América" e dos seus amigos contra 
os mísseis nucleares soviéticos, se 
estes mísseis deixarão de existir? 

«Se não existirem as armas, nu- 
cleares, para que será necessária a 
defesa contra elas? Assim todo este 
projecto da "guerra das estrelas» tem 
um carácter estritamente militarista, e 
visa alcançar a supremacia militar so- 
bre a União Soviética.» 

Um proiecto 
militarista 

A militarização do Espaço é isso 
mesmo: um projecto para a conquista 
da superioridade militar. Gorbatchov 
demonstra-o em termos políticos. 
Como conclusão lógica do que acon- 
teceu em Reykjavik. Todos os factos, 
qualquer que seja o ângulo de abor- 
dagem, apontam nessa mesma di- 
recção. 

Divulgado em Março de 1983, pelo 
presidnete Reagan, como um projecto 
defensivo, o programa da «guerra das 
estrelas», representa de facto o alar- 
gamento ao Espaço da corrida das ar- 
mas, apostando em diferentes tipos 
de armas qualitativamente novas. Ba- 
seia-se em dois sistemas: antimíssil 
(núcleo central do programa) - DAM, 
e anti-satélite - ASAT. 

Teoricamente o sistema antimíssil 
deveria constituir um «escudo» de de- 
fesa sobre os Estados Unidos. Conta 
com três escalões. Os dois primeiros 
incluiriam estações cósmicas de com- 
bate com armas laser e de feixes ca- 
pazes de interceptar mísseis nas eta- 
pas inicial e intermédia da sua trajec- 
tória de voo, O terceiro escalão, de 
estacionamento terrestre, teria por 
objectivo destruir os mísseis na última 
etapa de voo. 

Esta brevíssima síntese indica 
logo que estamos perante novas ge- 
rações de armas (com velocidades 
próximas das da luz), nomeadamente 
a ser colocadas no Cosmos. O que 
não pode ser considerado outra coisa 
senão um novo salto na corrida aos 
armamentos. 

Acresce que - apresentado embo- 
ra como projecto defensivo - tudo in- 
dica que o escudo nunca será total- 
mente impermiável. E o mais pequeno 
«furo» significa o suicídio colectivo. 

Por outro lado, são os próprios 
cientistas norte-americanos a avançar 
um sem número de meios para violar 
tal «escudo». 

De salientar, que as estações es-, 
pacíais de combate, muito vulneráveis 
no caso de o adversário atacar primei- 
ro, são poderosas armas se o objecti- 
vo for desferir o primeiro golpe. 

Actualmente, os trabalhos de cria- 
ção de armas anti-satélite nos EUA in- 
cluem já a elaboração de um sistema 
aéreo lança-misseis para a intercep- 
ção dos satélites artificiais da Terra, a 
busca de novas vias técnicas para a 
instalação de sistemas de defesa anti- 
-míssil reforçados pela utilização de 
mísseis nucleares (inclusive anti-saté- 

A última proposta 

soviética 
«A União Soviética e os Estados Unidos comprometer-se-iam a não 

usar nos próximos dez anos do seu direito de renunciar ao Tratado 
«DAM», sem limite de prazo de vigência, e a observarem nesse período 
com rigor todas as suas alíneas. São proibidos os ensaios com quaisquer 
elementos espaciais de uma defesa anti-míssil no Espaço, menos as pes- 
quisas e os testes realizados em laboratórios. 

«Os armamentos estratégicos ofensivos de ambas as partes serão re- 
duzidos a 50 por cento nos primeiros 5 anos da citada década (até ao ano 
de 1991, inclusive). 

«No segundo quinquénio do período em questão serão desmantelados 
os restantes 50 por cento dos armamentos estratégicos ofensivos de am- 
bas as partes. 

«Deste modo, os armamentos estratégicos ofensivos da União Soviéti- 
ca e dos Estados Unidos serão eliminados por completo até ao fim do ano 
de 1996». 

Esta última tentativa soviética de obter um acordo em Reykjavik. Uma 
proposta recusada pelos Estados Unidos. ■ 

lite e vai-vens), a elaboração de 
meios para aniquilar os satélites com 
poderosas instalações a laser e de 
feixes. 

O carácter agressivo destes pla- 
nos é evidenciado pelo próprio vice- 
-ministro norte-americano de Defesa, 
F. Ikle, ao declarar que «o emprego 
dos sistemas anti-satélite como ele- 
mento de primeiro golpe para aniquilar 
todos ou a maior parte dos satélites 
mais importantes do inimigo visa dimi- 
nuir sensivelmente o poder do golpe 
de resposta». 

Os planos são claros. Os perigos 
terrivelmente reais. 

Resta-nos acrescentar que esta- 
mos perante uma política absurda na 

era que vivemos. O cientista norte- 
-americano, Carl Sagan (entre muitos 
outros) é claro quando afirma que 
também para o agressor, no quadro 
de uma guerra nuclear, é de suicídio 
que se trata. 

Em termos políticos, Gorbatchov 
acusou: «é aos nossos parceiros que 
faltou a largueza de atitude, a percep- 
ção da singularidade do momento e, 
em última análise a coragem, a res- 
ponsabilidade e a determinação políti- 
ca tão necessárias para a resolução 
dos palpitantes problemas globais de 
maior vulto. Eles permaneceram nas 
velhas posições, já corroídas pelo 
tempo e avessas às realidades con- 
temporâneas.» ■ 

marcha da paz 

sábado 25 outubro 15 h. 

praça da liberdade porto 
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operaria 

e a actualidade» 

Organizada pelo Instituto do Movimento Operário Internacional 
da Academia das Ciências da URSS, realizou-se de 8 a 10 
de Outubro, em Moscovo, uma Conferência Científica 
Internacional sobre «A Classe Operária e a Actualidáde». 
Participaram nos trabalhos representantes de mais de cem 

partidos políticos (comunistas, socialistas, social-democratas, trabalhistas 
e democrático-revolucionários), organizações sindicais e institutos de 
investigação de 80 países do mundo. 
Os trabalhos decorreram em plenário e em três secções («A classe 
operária e a revolução científico-técnica»; «A classe operária, tendências 
do movimento de massas e a luta contra o militarismo e a reacção»; «A 
classe operária e o desenvolvimento»), bem como uma mesa redonda 
sobre a classe operária nos países socialistas. Trocaram-se úteis 
informações e aprofundaram-se questões teóricas sobre o 
desenvolvimento da classe operária, as condições e objectivos da sua 
luta, os seus aliados, as novas tarefas que se colocam perante a 
implementação da revolução científico-técnica, o agravamento da crise 
capitalista, a reestruturação das forças produtivas, as graves ameaças à 
própria sobrevivência da humanidade determinadas pela corrida aos 
armamentos incentivada pelos círculos mais reaccionários do 
imperialismo, nomeadamente o complexo militar-industrial dos EUA. 
Participou na conferência uma delegação do PCP encabeçada pelo 
camarada Aboim Inglez, membro do Comité Central, e de que fez parte 
o camarada António Quintas, dirigente sindical. 

A Revolução Técnica Científica 
(RTC) abre possibilidades imensas, 
capazes de satisfazer as necessida- 
des materiais e espirituais dos 
homens. 

Porém, no capitalismo, essas pos- 
sibilidades, em vez de aproveitadas 
em todas as suas potencialidades, 
nalguns casos convertem-se em facto- 
res contraditórios e antagónicos com 
os interesses da classe operária. 

Na parte do mundo não socialis- 

ta, a RTC está ligada a dificuldades 
crescentes da reprodução capitalista 
com frequentes processos de crise e 
à agudização do antagonismo entre o 
trabalho e o capital. 

A implementação de novas tec- 
nologias traz implícita, no mundo capi- 
talista, o aumento das diferenças so- 
ciais, disparidades entre ricos e po- 
bres, milhões de desempregados, a 
fome e a miséria. Os sectores mais 
retrógrados e militaristas do capitalis- 

mo aproveitam a RTC desenvolvendo 
uma louca corrida armamentista que 
coloca a humanidade perante a pers- 
pectiva irracional do holocausto 
nuclear. 

Em tais circunstâncias, a classe 
operária, os trabalhadores manuais e 
intelectuais e as suas organizações 
de classe desempenham um papel 
activo em defesa dos seus interesses 
e direitos a fim de fortalecer a justiça 
e o progresso social e a paz no 
mundo. 

Nos países socialistas o desen- 
volvimento da RTC, com a implemen- 
tação de computadores, automatiza- 
ção integral e a robotização da activi- 
dade produtiva, é um instrumento 
para acelerar o progresso económico 
e social, incrementar o bem-estar ma- 
terial dos trabalhadores e do povo, 
para satisfazer cada vez mais a pro- 
cura dos bens materiais e espirituais 
dos homens. * 

No socialismo a classe operária 
não é objecto passivo da influência da 
RTC, antes se apresenta como sujeito 
de transformações qualitativas pro- 
fundas. 

Nas cerca de 110 intervenções e 
durante os 3 dias da conferência, os 
participantes deram um contributo ac- 
tivo, através das mais diversas expe- 
riências, com o fim de contribuir para 
o estudo global dos problemas da 
classe operária, na actual situação in- 
ternacional da Revolução Técnico 
Científica. ■ 

Monumento o Thaelmann 

o dia 3 deste mês de Outubro, na presença de milhares de 
moscovitas, levando bandeiras da URSS e da RDA, panos e 
dísticos, foi inaugurado um monumento a Ernest Thaelmann, 
na praça que tem o nome daquele lutador do movimento 
operário e comunista alemão e internacional, cujo aniversário 

natalício foi comemorado no ano em curso. 

Participaram na cerimónia solene 
de inauguração Mikhail Gorbatchov, 
secretário-geral do CC do PCUS, 
Erich Honecker, secretário-geral do 
CC do PSUA e presidente do Conse- 
lho de Estado da RDA, Herbert Mies, 
presidente do partido comunista ale- 
mão e Horst Schmitt, presidente do 
Partido Socialista Unificado de Berlim 
Ocidental e a filha de Thaelmann, 
Irma Gabei Thaelmann. 

Numa tribuna montada para o efei- 
to junto ao monumento de granito ver- 
melho com a estátua de bronze de Er- 
nest Thaelmann, usaram da palavra 
as figuras destacadas dos partidos e 
do Estado mencionadas. Todos referi- 
ram o carácter internacionalista e de 
lutador abnegado de Ernest Thael- 
mann e a sua vontade férrea de lutar 
contra a exploração, pela paz e socia- 
lismo, 

Mikhail Gorbatchov depois de enal- 
tecer as qualidades do homenageado, 
voltou (e de novo) ao importante tema 
da Paz.Nesta simbólica mas significa- 
tiva homenagem a Ernest Thaelmann, 
que sempre se bateu pela paz, ficou 
mais uma vez clara a posiçâq da 
URSS que, nunca é de mais dizô-lo, 
conheceu bem os efeitos da guerra 
com a perda de 20 milhões de pesso- 

as, além de bens e cidades des- 
truídas. 

O PCUS e o governo soviético ten- 
tam e procuram através do diálogo e 
de propostas sérias e concretas afas- 
tar as nuvens negras que pairam no 
horizonte da Humanidade. 

Ernest Thaelmann, consequente in- 
ternacionalista, esteve preso durante 
anos e em várias cidades capitais do 

mundo realizaram-se grandes mani- 
festações pela sua liberdade. 

Acabaria por ser assassinado a 
sangue frio pelos fascistas. 

Com o nome de Ernest Thaelmann 
foram baptizadas ruas, praças e fábri- 
cas em muitas cidades da URSS. 
Com este monumento vivo e discreto, 
da autoria de Vinianim Nesterov e dos 
irmãos Vladimir e Valentim Artamo- 
nov, erguido em Moscovo, o mundo e 
a classe operária de todos os países 
têm mais um símbolo de solidariedade 
com todos os lutadores que se dedi- 
caram e dedicam à causa da demo- 
cracia, da paz e do socialismo. 

■ Romeu do Rosário 
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Checoslováquia 

A formação 

da 

nacionalidade 

ia 28 de Outubro, a Checoslováquia assinala mais um 
aniversário da sua fundação, que data do fim da primeira 
grande guerra. Um curto período da história, em que o país 
viveu as mais profundas transformações socioeconómicas e 
políticas. 

O 28 de Outubro de 1918 culmi- 
nou uma vasta luta popular, com gre- 
ves e manifestações, luta em que de 
outras formas também participaram 
significativos sectores da burguesia. 
Na esteira do desmembramento do 
império austro-húngaro, os povos che- 
co e eslovaco conquistaram unidos a 
sua liberdade. O recérti-formado Co- 
mité Nacional toma o poder e procla- 
ma a Checoslováquia independente. 

Trinta anos volvidos, dá-se um 
novo salto histórico. Com a derrota do 
nazismo e a libertação dos povos dos 
países subjugados pelo avanço final 
do Exército Vermelho, toda uma nova 
e ímpar situação se gerou na velha 
Europa, que levou à formação de uma 
comunidade socialista de que a Che- 
coslováquia é parte. 

Os caminhos novos não são fá- 
ceis. Menos ainda nas condições de 
devastação total resultantes da guer- 
ra. A primeira grande preocupação do 
governo checoslovaco do pós-guerra 
centrou-se na renovação, em novos 
moldes, da economia destruída. O 
programa elaborado nesse sentido, 
por iniciativa do Partido Comunista da 
Checoslováquia, foi proclamado em 5 
de Abril de 1945, na cidade de Kosi- 
ce, na Checoslováquia Ocidental en- 
tão já libertada. 

Uma das tarefas mais importantes 
foi a nacionalização da indústria pesa- 
da e da banca. Nesta primeira etapa 
do processo de nacionalizações pas- 
saram para a direcção estatal 16,4% 
das empresas industriais que empre- 
gavam então 61% de todos os traba- 
lhadores da indústria. 

Estas medidas iniciais conduziram, 
não só ao enfraquecimento das po- 
sições económicas da grande burgue- 
sia, à liquidação da influência do capi- 
tal estrangeiro, como também ao for- 
talecimento da independência econó- 
mica do país, que assumiu a capaci- 
dade de dirigir de forma planificada 
parte essencial da indústria. 

Nos quarenta anos de construção 
e posterior aperfeiçoamento (hoje em 
curso) da sociedade socialista, a Che- 
coslováquia ficou irreconhecível. Afir- 
mou-se um sólido desenvolvimento 
económico ao serviço dos trabalhado- 
res. Obtiveram-se significativos índi- 
ces de nível de vida. 

Sem problemas? De modo ne- 
nhum, Mas não têm paralelo as ques- 
tões a exigir hoje resposta determina- 
da, com aquelas que o povo checos- 
lovaco defrontou, a braços com um 
país arruinado, as resitências óbvias, 
e o trilhar de caminhos então ainda só 
experimentados concretamente na 
URSS. 

A. questões 
que se colocam 
hoje 

Hoje não se trata de reconstruir a 
economia, mas de outros desafios 
qualitativamente diversos. O que se 

I 

discute é o factó de não se ter ainda 
procedido à transformação radical que 
se impõe, sobretudo no domínio de 
uma aplicação mais ampla dos pro- 
gressos técnico-cíentíficos. 

As grandes opções do desenvolvi- 
mento económico e social da Checos- 
lováquia para os anos de 1986-1990 e 
na perspectiva do ano 2000, adopta- 
das pelo XVII Congresso do PC da 
Checoslováquia, em Março de 1986, 
caracterizam-se, antes de mais, pela 
aposta na aceleração do desenvolvi- 
mento socioeconómico. As taxas de 
crescimento médio anual do rendi- 
mento nacional nos próximos anos 
deverá ultrapassar em 60% a média 
do 7." plano. 

Porquê apontar para objectivos tão 
ambiciosos? 

Na nossa era, e no quadro do de- 
senvolvimento socialista, a intensifica- 
ção do desenvolvimento económico 
tornou-se uma necessidade objectiva 
e é um factor indispensável para a 
concretização de novos passos na 
elevação do nível de vida do povo. 

Ritmos mais rápidos de crescimen- 
to do rendimento nacional permitirão 
criar recursos suficientes para um 
crescimento duas vezes mais rápido 
do consumo individual (em relação ao 
7.° quinquenato). Serão aumentadas 
em mais de um quinto as despesas 
de carácter social, um melhor equipa- 
mento de sectores de actividade não 
produtivos como a saúde pública, o 
ensino, a cultura, o comércio e os ser- 
viços, a construção e modernização 
de habitações. 

Trata-se, por outro lado, de criar 
as bases decisivas para o futuro cres- 
cimento do potencial económico do 
país. 

Neste caminho a Checoslováquia 
tem a sua própria experiência. Trata- 
-se neste momento de dar um impulso 
decisivo no pleno aproveitamento das 
potencialidades do socialismo perante 
o desafio da revolução técnico-cienfífi- 
ca. 

E aqui é de referir a participação 
da ciência e da tecnologia checoslo- 
vacas em domínios tão avançados 
como o da exploração do Cosmos. 
Com o seu equipamento, a Checoslo- 
váquia está presente em programas 
científicos como a exploração do pla- 
neta Vénus e do cometa Halley e ain- 
da no projecto Fobus, orientado para 
a exploração de um dos satélites de 
Marte. ■ 
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Multimilionários 

Segundo a revista «Forbes», o 
número de multimilionários nos 
EUA subiu, entre o ano passado 
e este, de 17 para 26. Para se 
fazer uma ideia do que a 
«Forbes» considera um 
«multimilionário», basta dizer 
que o cabeça da lista das 
maiores 400 fortunas dos EUA é 
um senhor chamado Samuel 
Walton, de 68 anos, fundador de 
uma cadeia de armazéns no sul 
do país que, ostenta uma fortuna 
de 675 milhões de contos, com 
um aumento de 60% nos últimos 
12 meses. 
Ora é aqui que damos a mão à 
palmatória: afinal no paraíso de 
Reagan não são apenas os 
desempregados, os analfabetos, 
os esfomeados, os delinquentes 
e criminosos que aumentam — 
os milionários também. Apenas 
com uma subtil diferença: é que 
os primeiros aumentam aos 
milhões e os últimos nos 
milhões. 

Um quê?!... 

A CEE não pára de surpreender 
os seus diligentes defensores 
em Portugal, nomeadamente o 
Governo de Cavaco Silva. Então 
não querem lá ver que agora 
lhes pregaram a partida de 
recusar, sem mais conversas, o 
célebre «Programa Específico de 
Desenvolvimento da Indústria 
Portuguesa» — «PEDIP», para 
os amigos?!... Que não, 
disseram eles. Que sim, 
gritavam estes para eleitor ouvir. 
É claro que foi não. 
Mas o interessante está na 
«consolação» engendrada pela 
CEE: recomendou às 

autoridades portuguesas que 
reestruturassem as acções 
previstas, no quadro de um 
«Programa Nacional de 
Interesse Comunitário». 
Ou seja: a CEE retirou a 
Portugal um «PEDIP», dando-lhe 
em troca um... «PNIC». 
Ao menos podiam ser delicados 
e dar à coisa um nome mais 
discreto «Vaso CEE», por 
exemplo... 

O feliz 

Torres Couto, secretário-geral da 
UGT, que continua sem saber a 
diferença entre o «al» e o «ol» 
no fim das palavras, declarou há 
dias que se sentia feliz e de 
consciência tranquila. Para um 
dirigente sindical, «socialista 
democrático» dos sete costados, 
que exactamente horas antes 
anunciara que a UGT estava 
disposta a negociar 
despedimentos colectivos porque 
«é preferível, por vezes, numa 
empresa de 500 trabalhadores, 
despedir 100 e salvar 400 postos 
de trabalho», continua a haver 
óbvios motivos para se sentir de 
consciência tranquila. E feliz. 
O Couto é prodigioso. Por este 
andar ainda chega a pasta 
medicinal. Ou medicinol. 

Sombras 

O PS anda muito sombrio — 
tanto que até já inventou um 
«governo-sombra». o que 
ninguém sabe o que é, mas que 
se imagina uma coisa assim a 
dar para o escuro. Iluminada 
com o caso anda, entretanto, 
certa Comunicação Social, que 
não pára de citar nomes, cargos, 
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comentários, tratando o 
misterioso ser e seus sombrios 
membros com o desvelo de 
quem lhes quer dar um lugar ao 
sol. O que, como se sabe, é 
tudo o que pede uma sombra 
que se preze. 
O pior são os eclipses. 

Afinal, 
não são 
as greves... 

Muito rapidamente, o «episódio» 
pode contar-se assim: no 
concelho de Ansião, na zona 
norte do distrito de Leiria, há 
uma empresa do sector 
cerâmico que dá pelo nome de 
Argilex. Durante muito tempo a 
influência patronal sobre os 
trabalhadores era o pão de cada 
dia; o PPD é que era bom, 
patrões e trabalhadores «somos 
todos amigos», isto é «uma 
empresa familiar», ele. Pelo 
meio, umas bocas contra o 
regime democrático: os 
comunas são o fim do Mundo, 
quem faz greve destrói as 
empresas, Isto assim não 
pode avançar, etc. A cantilena 
continuava por aqui fora. 
Depois... bem, depois veio a 
manobra do patronato. Amigos, 
amigos, negócios à parte. A 
empresa está ameaçada. O 

patrão joga no encerramento. Os 
trabalhadores não estão pelos 
ajustes e nas ruas de Ansião já 
se ouvem desabafos destes: 
«Diziam que as greves é que 
rebentavam as empresas, nós 
nunca fizemos greve e agora 
estamos nesta situação». Mas 
também há quem diga: «Há 
muito tempo que o PCP Fazia 
cá falta. Isto agora vai ser 
diferente...» 
A não ser que chamem o Couto 
da UGT: esse grande sindicalista 
tem agora um remédio «novo» 
para o problema... 

A Bolsa 

Agora anda tudo de novo à volta 
da Bolsa. Tudo, é como quem 
diz: trata-se, por enquanto, 
apenas dos que podem mover 
os cordelinhos de tal jogo e, 
como tal, arrancar com a 
propaganda do dito, enquanto 
não «arrancam» outras coisas, 
como as ingénuas poupanças de 
milhares e milhares de 
acossados pela «recuperação 
económica» de Cavaco Silva. 
Não está mal visto; assim, 
quando chegarmos ao «a bolsa 
ou a vida» (hipótese bem 
provável, pelo andar da 
desgovernaçâo) já podemos 
responder: «só se for a vida. a 
bolsa já a Bolsa levou...». 
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Foi um buraco 
a política da saúde? Com certeza. 

Diz-se agora que o Cavaco 
apoia a Beleza... 

Diante disto, com firmeza 
estaco: 

eu acho que a Beleza 
é que apoia o Cavaco... 

Quem apoia quem? 
Não entro nessa discussão 

e faço bem. 
Sei que virá a hora 

sei que apoiados um no outro irão 
ambos dar o fora... 

II 

Para os agrários é rei. 
Ele está contra a lei 

em tudo o que é 
delito e má-fé. 

Desumano e cego 
com ele cresce a fome e o desemprego. 

Olhos frios de serpente 
enche a boca repelente 

satisfeito 
com o «Estado de Direito», 
Mas é, no seu desconforto, 

a imagem do «Estado Torto»... 

Com o lastro de ódio e nojo 
no seu bojo 

aqui vos dou exacto 
o seu retrato. 

III 

O Governo faz que anda 
faz que anda 

mas não anda. 
Não quer não 
a informação 

o que ele quer é a propaganda.. 

Não quer discutir não quer. 
Quer dizer 

o que bem lhe apetecer. 
Só quer falar a sós 

através do seu porta-voz... 

As vezes pensa, pensa, 
faz imensa 

conferência de imprensa 
mas se alguém 

ali não se porta bem 
cerra os taipais, sem detença... 

Mesmo bom, afinal, 
é o tal 

mas lá Telejornal 
onde só se ouve, só, 

o parlanço solido 
em dó governamental... 

O Governo faz que anda 
faz que anda 
mas não anda 

Informação 
não há não 

o que há é propaganda... 

... quanto mais guita lhe dão 
mai desanda... 
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Montijo 

Sábado, 
às 15.00 
Encontro 
Concelhio 
da APU 

«Pela Vitória 

da APU 

nas Freguesias» 

Com a presença 
do camarada 
Carlos Costa 

Nas instalações 

da Montiagri 

wAâmsmrm 

• PORTO 

Reunião de Qua- 
dros da Organização 
Regional do Porto, 
com tarefas ligadas à 
comunicação social. 
Às 21.30 no Centro 
de Trabalho da Boa- 
vista. 

• ARNOSO 

Reunião, em Arno- 
so, St.' Eulália. Às 
21.00 no café Juven- 
tude. 

LARANJEIRO 

Sessão, na URPI- 
CA, com reformados, 
às 14.30. Às 21.30, 
sessão na C. Ms. 
Chegadinho com 
João Bernardino. 
Sessão, na SRU Pra- 
galense. Às 21.30 
com José Vieira. 

CM ■ 
povo mò 

no Centro de Tra- 
balho. 

Também para os 
sectores de saúde e 
professores, reunião 
às 21.30 no Centro 
de Trabalho. 

• LARANJEIRO 

Sessão e espectá- 
culo. Às 21.30 no 
Terreiro da Esperan- 
ça, com José Vieira. 
Às 21.30, sessão no 
ATL do Bairro Bento 
Gonçalves, com Me- 
deiros. Na Sociedade 
Recreativa Bela Vista, 
Vale do Fetal, 
sessão, às 21,30 com 
o deputado Rogério 
de Brito, seguida de 
espectáculo. Sessão 
e espectáculo, às 
21.30 no Barroquen- 
se, com Maria Emília. 

lações da Montiagri, 
com o camarada Car- 
los Costa. 

• BAIXA 
DA BANHEIRA 

Reunião da célula 
da Estrela Moitense. 
Às 21.30 no Centro 
de Trabalho. 

• LISBOA 

Inicia-se hoje uma 
Jornada de Trabalho 
Voluntário nas Fre- 
guesias de maioria 
APU da cidade de 
Lisboa, 

• VILA NOVA 
DE FAMALICÃO 

Reunião, às 15.00, 
no salão da Junta de 
Freguesia. 

• RIBA D'AVE 

Reunião, às 21,30, 
no Centro de Tra- 
balho. 

• DELÃES 

Reunião, às 21.30, 
no salão da Junta de 
Freguesia. 

• PORTO BRANDÃO 

Sessão e espectá- 
culo. Às 21.30 na So- 
ciedade de Recreio e 
Beneficência. 

• CAPARICA 

Sessão e espectá- 
culo. Às 21.30 no 
Clube Recreativo 
União Raposense. 

• CHARNECA 

Sessão de escla- 
recimento. Às 21.30 
no Atlético Clube 
Salema. 

• LARANJEIRO 

Sessão e espectá- 
culo. Às 21.30 no 
Clube Águias do 
Rato. 

• FEIJÓ 

Espectáculo. As 
21.30 no Clube Re- 
creativo. 

ALMADA 

• LAMEGO 

Plenário de Orga- 
nização Concelhia. 
Às 21.00, no Centro 
de Trabalho provi- 
sório. 

• MOITA 

Sessão da célula 
dos trabalhadores da 
Câmara Municipal. Às 
21,30 no Centro de 
Trabalho. 

• ALHOS VEDROS 

Reunião para os 
camaradas dos secto- 
res da saúde, segu- 
rança social, corticei- 
ros e confecções. Às 
21.30 no Centro de 
Trabalho. 

• BRAGA 

Reunião, para dis- 
cussão das conclu- 
sões da reunião do 
CC e alguns proble- 
mas sociais. Às 21.30 

• BRAGA 

Reunião para o 
sector dos metalúrgi- 
cos. Às 21.30 no 
Centro de Trabalho. 

• VIANA 
DO CASTELO 

Debate sobre o 
projecto de lei quadro 
das Regiões Adminis- 
trativas. Às 21.30 na 
sede dos Jornalistas 
e Homens de Letras 
do Alto Minho, com 
José Manuel Mendes, 

• LINDA-A-VELHA 

Plenário de mili- 
tantes. Às 15.00 na 
Academia. 

• LISBOA 

Plenário do sector 
da Hotelaria da OLL. 
Às 15.00 no Centro 
de Trabalho da Av. 
Duque de Loulé, com 
Francisco Lopes. 

• MONTIJO 

Sétimo Encontro 
de Quadros da APU. 
Às 15,00 nas insta- 

dros dos concelhos 
do Norte do distrito 
de Leiria. Às 15.30 no 
Centro de Trabalho. 

• COIMBRA 

Plenário de mili- 
tantes. Às 15,00 no 
Centro de Trabalho. 

• CHARNECA 

Sessão e espectá- 
culo. Às 16.30 na 
CURPICA. 

• LARANJEIRO 

Encontro e conví- 
vio com mulheres. Às 
15.00 no Clube Ins- 
trução e Recreio. 
• FEIJÓ 

Café Concerto 
para a juventude. Às 
21,30 no Clube Re- 
creativo. 

Convívio com mu- 
lheres, seguido de 
espectáculo. Às 15.00 
na Oficina da Cultura. 

• LARANJEIRO 

Às 13.00 encontro 
com vendedores do 
Mercado. 

• COVA 
DA PIEDADE 

Espectáculo e en- 
trega de prémios da 
prova de atletismo. 
Às 21.30 no Jardim. 

• VILA NOVA ' 
DE FAMALICÃO 

Reunião de mili- 
tantes de Brufe. Às 
10.00 no Centro de 
Trabalho. 

• TAROUCA 

Encontro de elei- 
tos da APU, Às 10.00 
na Casa do Povo de 
Mondim da Beira. 

• ANSIÃO 

Encontro de qua- 

• CACILHAS 

Sessão e espectá- 
culo. Às 21.30 na 
sala dos Bombeiros 
Voluntários. 

• ALMADA 

Concentração, às 
14.00 no Centro de 
Trabalho Concelhio. 
Caravana concelhia. 

• COVA 
DA PIEDADE 

Encontro de Coros 
Alentejanos. Às 21.30 
no Largo dos Bom- 
beiros. 

• FEIJÓ 

POVO UNIDO 

to. Às 21.30 no Cen- 
tro de Trabalho de 
Barão de S. Cosme. 

• PRAGAL 

Sessão, às 21.30 
no Grupo Desportivo 
Estrela das Torcatas, 
com Maria Emília. 

Sessão, às 21.30 
no Clube Condense. 

• PRAGAL 

Sessão, às 21.30 
na Comissão de Mo- 
radores do Bairro do 
Matadouro com Fáti- 
ma Mourinho. 

êSà 

Quarta 

m 

• PORTO 

Reunião de mili- 
tantes da OL do Por- 

• LARANJEIRO 

Encontro com a 
Juventude. Às 21.30 
na Cooperativa de 
Ensino com Jorge 
Patrício. 

• FEIJÓ 

Encontro com re- 
formados, às 15.00. 

• PRAGAL 

Sessão de escla- 
recimento, Às 21.30 
no Clube Recreativo 
Pragalense, com 
José Vieira. 

ODD 
POVO UNIDO 

«Jornada de Trabalho 

Voluntário» 

Sábado e Domingo 

nas Freguesias 

de maioria APU 

Lisboa 

MfOLOOÁ 
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M0ESE, Willy RDA — in Exposição de desenhos de Humor-Grabovo, Bulgária 



23/10/86 • Agenda 

10.00- Às Dez 
12.15 - Telenovela: «Vereda 

Tropical», 138.° epis. 
13.00 - Jornal da Tarde 
18.00-Sumário 
18.05- Brinca Brincando 
18.50- Par ou ímpar 
19.30-Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 

20.10-Telenovela: «Corpo a 
Corpo», 163.° epis. 

21.00 - Europa 
21.30 - Telemundo 
22.00 - Série: «Uns e os 

Outros» 
23.00 - Últimas Notícias. 

14.45-Agora, Escolha! 
16.30 - Informação 
16.35 - Europa TV 
20.00 - Informação 
20.05 - 5.' Dimensão 

20.30 - Doce e Amargo 
21.00 - Jornal das 9 
21.30 - A Quinta do Dois 
23.05 - Contas Claras: 

«Magazina de 
Economia» 

23.20-É de Ler. 

10.00 - Às Dez 
12.15-Telenovela: «Vereda 

Tropical» 
13.00 - Jornal da Tarde 
18.00- Sumário 
18.05-Brinca Brincando 
18.50- Par ou ímpar 
19.30-Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20.10-Telenovela: «Corpo a 

Corpo» 
21.00 - Este Meu País 
21.30 - Gala da Unicef 
23.00 - Série: «Hitchcock 

Apresenta» 
23.30 - Últimas Notícias. 

14,45-Agora, Escolha! 
16.30 - Informação 
16.35-Europa TV 
20.00 - Informação 
20.05 - 5." Dimensão 
20.30 - Doce e Amargo 

21.00 - Contra-Ponto 
22.30 - Série: «O Incrível Mr. 

Pye» 
23.30 - Uma Boa Ideia 
23.40 - É de Ler. 

U 

09.00 - A Quinta do Dois 
10.45 - Corpo Humano 
11.15- Juventude e Família 
13.00- Sumário 
13.10-Jornalinho 
14.00-Parlamento 
14.30 - ABZ 
18.15-Série: «A Super 

Avozinha» 
18,45-Super Trinta 
19.45-Totoloto 
20.00 - Jornal de Sábado 
20.35 - 7 Folhas 
20.50 - Noite Surpresa 
22.05 - Série: «Dinastia» 

im 

23.10- Pela Noite Dentro: 
«Encontro com o 
Perigo», real. George 
Kacszender 
(Canadá/1979, 93 m). 

* / 

Tubaioes e Peixe 
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c na cômico-sérias 

de wexandre J°rf,séde d|st^
a^anCo, 

- wso;;s sff"» 
jgomsta e Sa Cardoso Pl'e|e apresenta c° iSÓd,os que s® 

r Para a ^moo portugu® 1 Enquanto 'sa°aUapo íaz, P*3 

12.30 - Outros Mundos 
13.00 - Os Anos não Contam 
13.50 - Meu Bicho Meu Amigo 
14.05 - Os Pratos da Balança 
14.30- Novos Horizontes 
15.00 - Quem Te Viu e Quem 

TV 
16.00-Troféu 
20.00 - Europa TV 
22.00 - 01 Magazine de 

Informática 
22.15-Jazz 
23.15 - Série; «Recriar o 

Espaço» 
23.45 - Video Clube. 

Domingo 

09.00 
10,00 

10.30 
11.00 
12.00 
12.30 

13.00 
13.10 

20.00 
20.30 
20.35 

Missa de Domingo 
- Série: «Linhas de 
Pesca» 
TV Rural 
Juventude e Família 
70x7 

- Série: «O Almoço Está 
na Mesa» - O Elefante 
Cinzento 

- Sumário 
- Milhões de Amigos: 

«Viva a Música», «As 
Irmãs Chadwick», «Arco 
Iris», «Primeira Matinée» 
- Raiva Ardente, real. 
Gilbert Cates, 
«Informação 
Desportiva», «Amigos 
Disney», «Espaço» 

- Jornal de Domingo 
- Boletim Meteorológico 
- Série: «Histórias de 

Cidade» 

21.10- Série: «Coração» 
22.15- Desporto 
23.15 - Dizem os Astros. 

12.30-Magazine. «Açores» 
13.00-Caminhos 
13.30- Música na América 
13.55 - Um Dia na Vida De: 
14.35 - Série: «TVs Censored 

Bloopers» 
15.30 - Automobilismo 
16.30-Auto Cross 
17.30-Série: «Hill Street» 
18.30 - Série: «As Vagas do 

Tempo» 
19.00- Entrada Livre 
19.30 - Série: «As Fontes do 

Som» 
20.00 - Série: «A Arte Nova e 

Deco no Norte» 
20.30 - Série: «O Mundo é um 

Palco» 
21,30- Cine-Clube: 

«Sabotagem», real. 
Alfred Hitchcoock 
(EUA/1942, 108 m). 

10.00 - As Dez 
12.15-Telenovela: «Vereda 

Tropical» 

14.45- 
16.15 
16.25 

,20.00 
;20.05 
120.30 
.21.00 

*21.30 
22.25 
22.50 
23.25 

13.00 - Jornal da Tarde 
17.30 - Oração Pela Paz no 

Mundo 
18.05- Sumário 
18.10 - Brinca Brincando 
18.55-Concurso: «Show Bis» 
19.30-Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20.05 - Telenovela; «Corpo a 

Corpo» 
21.05 - Vamos ao Teatro; «Há 

Petróleo no Beato» 
23.15 - Últimas Notícias 

- Agora, Escolha! 
- Notícias 
- Europa TV 
- Notícias 
- Série: «5.a Dimensão» 
- Série: «Doce e Amargo» 
- Jornal das 9 
- Série: «Resgate» 
- 2.* Volta 
- Série: 
- É de Ler 

10.00- Às Dez 
12.15-Telenovela: «Vereda 

Tropical» 
13.00 - Jornal da Tarde 
18.00- Sumário 
18.05-Brinca Brincando 
18.55- Concurso: «Show Bis» 
19.30-Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20.10-Telenovela: «Corpo a 

Corpo» 1 

21.00 - Portugal Sem Fim 
22.05 - Série: «4.° Andar» 
23.10- Últimas Notícias 

14.45 - Agora, Escolha! 
16.15- Notícias 
16.25- Europa TV 
20.00 - Notícias 
20.05 - Série: «5.a Dimensão» 
20.30 - Série: «Doce e Amargo» 
21.00-Jornal das 9 

21.30 - Clnemadois: «Saigão ■ 
O Ano do Gato», real. 
Stephen Frears 

23.10- É de Ler 

Quarta 

10.00-Às Dez 
12.15 - Telenovela: «Vereda 

Tropical» 
13.00 - Jornal da Tarde 
18.00- Sumário 
18.05-Brinca Brincando 
18.55- Futebol — 

i Suíça/Portugal 
20.55 - Concurso «Show Bis» 
21.20 - Telenovela «Corpo a 

Corpo» 
- Vamos Jogar no 
Totobola 

- Telejornal 

■«» ■■ 

22.50 - Lotação Esgotada: «A 
Última Testemunha», 
real. Alan J. Pakula 
(EUA/1974, 102 m) 

tos 

14.45^ Agora, Escolha! 
16.15-Notícias 
16.25- Europa TV 
20.00-Notícias 
20.05 - Série: «5.a Dimensão» 
20.30 - Série; «Doce e Amargo» 
21.00 - Jornal das 9 
21.30 - Eis a Arena, Aqui 

Nasceu Maria Callas 
23.30 - É de Ler 

Friedrich Engels 

A Origem da Família, 
da Propriedade Privada 

e do Estado 

Segundo a concepção materialista, o 
momento em última instância determi- 
nante na história é a produção e repro- 
dução da vida imediata. Esta é, no entan- 
to, por sua vez também, de dupla espé- 
cie. Por um lado, a produção de meios 
de vida, de objectos, de alimentação, ves- 
tuário, habitação e dos instrumentos ne- 
cessários para isso; por outro lado, a pro- 
dução dos próprios homens, a reprodu- 
ção da espécie. Friedrich Engels 
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Cinemrf®"®* Exposições 

António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Ana e as Suas Irmãs ★ ★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★ ★★★★ 

B A Cor Púrpura ★ ★ ★ ★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

C Era Uma Vez na América ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

D As Forças do Universo — ★ ★ ★ — ★ ★ 

E Navio Farol — ★ ★★ ★ ★ — — 

F Nova York Fora de Horas ★ ★★★ ★ ★★★ . ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

G Difamação — ★ ★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★ — 

H Verdade dos Factos ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★ — 

- Real. Woody Allen - Londres (14.00, 16.30, 19.00, 21.30) Las Vegas/2 (14.00, 16.30, 21.30, 24.00) - 
Lisboa. 

'S. 

B Real. Steven Spielberg 
- Lisboa; Lumiére (21,30) - Porto. 

C — Real. Sérgio Leone - Berna (15.00, 21.00) - Lisboa. 
D — Real. Tibe Hooper - Alfa/2 (14.30, 16.30, 19.00, 24.00), - Lisboa. 
E — Real. Jerzy Skolimowski - Quarteto/1 (15.00, 17.00, 19.00, 21.30). Lisboa. 
F —ReaL Martin Scorsese - Estúdio 444 (15.00, 17.00, 19.00, 21.30), Quarteto/3 (14.30, 

Alberto Chissano, 
escultura. Clube 50, 
rua de S. Mamede ao 
Caldas, 9-1,0. De 3.a a 
6.» das 17.30 às 20.30, 
4." das 21.30 às 23.30, 
sáb. das 1 5.00 às 
20.00. 

Ana Vieira, «Trans- 
bordagem», mane- 
quins. Museu Nacional 
do Traje, Parque do 
Monteiro Mor. 

Chichorro, pintura. 
Galeria Tempo, Rua 
Nova de S. Mamede, 
17-A. De 2." a sáb. das 
16.00 às 20.00 (até 
5/11). 
Colectiva de pintura. 
Gal A Janela Verde, R. 
do Olival, 9. De 2.a a 
6.a/14.00 às 20.00. 

Colectiva de pintu- 
ra e gravura (Charters 
de Almeida, Manuel 
Cargaleiro, efe.). Gal. 
Multifaces, Centro Co- 
mercial Gemini. Das 
10.00 às 14.00 e 15.00 
às 19.00. 

Colectiva: serigra- 
fia e gravuras (João 

S. Jorge B (15.00, 18.15, 21.30) - Sétima-Arte (15.00, 18.15, 21.30, 00.15) Vieira, Hogan, Rodri- 
go, José Guimarães, 
Sá Nogueira, Arpad 
Szènes e Skapinakis), 
originais de Manuel 
Vieira, Rocha Pinto, 

      João Vieira. Atelier de 
21.30) - Lisboa; Trindade (21.45) Porto 

G — Real. Alfred Hitchcock - Quarfeto/2 (14,00, 16,30, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
H — Real. Richard Eyre - Apolo 70 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00) - Lisboa. 

16,45, 19.00, António Inverno, R. da 
Emenda, 66, 3.°, das 
10.00 às 13.00 e das 
14.30 às 18.00. 

As Colinas de Lis- 
boa, desenho. Até 
30/10, Junta de Fre- 
guesia de Santiago 
(Castelo de S. Jorge). 

Eduardo Alarcão, 
pintura. Ditec, Av. da 
Igreja, 46-A. De2.aa6.a 

das 10.00 às 13.00 e 
das 15.00 às 19.00, 
sáb. das 10.00 às 
13.00. 

Escultura Africana 
em Portugal, Museu 
de Etnografia, Av. da 
Madeira (ao Restelo). 
De 3." a dom./10 às 
12.30 e 14 às 17 (até 
Dezembro). 

Equipamento para 
o Ensino - do mobiliá- 
rio ao equipamento in- 
formático. Livr. Barata, 
Av. Roma, 11-A. De2.a 

a sáb./9.00 às 23.00 
(até 31/10). 

Evelina Coelho, 
pintura. Galeria Pauli- 
no Ferreira, Rua Nova 
da Trindade, 18-B. De 
2." a 6.", das 9.00 às 
12,30 e das 14.30 às 
19.00, sáb. das 9.00 às 
13.00 (até 27/10). 

Exposição-con- 
curso AICA/Phiiae, 
Sociedade Nacional de 
Belas Artes, diaria- 
mente das 14 às 20.00. 

Gravura Norue- 
guesa Contemporâ- 
nea, Centro de Arte 
Moderna. De3.a, 5.a, 6." 
e dom., das 10.00 às 

José David 
Óleo 
sobre tela 
(130x90) 

17,00, 4 .a e sáb. 
das14.00 às 19.30. 

Inés Barahona, 
«paisagens». Galeria 
AJanela Verde, Rua do 
Olival, 9. 

José David, pintura. 
Galeria Ana Isabel, 
Rua da Emenda, 111, 
1.°. (Até 31/10). 

José Pedro Croft, 
escultura, Luís Cama- 
cho, pintura e dese- 
nho. Gal. Leo Trav. da 
Queimada, 48. De 3.a a 
sáb. das 14.30 às 
19.30. (Até 25/10). 

João Cutileiro, «O 
Nu e o Vestido». Mu- 
seu Nacional do Traje, 
Parque do Monteiro 
Mor, das 10.00 às 
13.00 e das 14.30 às 
17.00. 

João Dionísio, pin- 
tura e desenho. Palá- 

INTERARTE/USL 86 

...e alndsP 

Músloa, debates. 

Está a decorrer a 
Interarte/USL 86, ini- 
ciativa da União dos 
Sindicatos de Lisboa. 
Na Escola Superior 
de Belas-Artes de 
Lisboa estão expos- 
tas mais de 400 
obras de artesanato, 
pintura, desenho, es- 
cultura e fotografia. A 
entrada é livre e o 
programa de anima- 
ção deste espaço in- 
clui: hoje, às 21 ho- 
ras — cinema, com 
«O Baile», de Ettore 
Scola; Sexta-felra, às 
21.30 — «Shish mu- 
sica»; Sábado, 18.30 
— Textos tradicionais 
populares portugue- 
ses, pelos Bonecos 
de Santo Aleixo, gru- 
po de teatro de ma- 
rionetas de Évora; 
21.30 — espectáculo 
da Companhia de 
Dança de Santarém; 
Domingo, 18.00 — 
cinema, com «O 
Enigma de Kasper 
Hauser», de Werner 
Herzog; 21.00 — 
«Morte e Vida Severi- 
na», de João Cabral 
de Melo Neto, peio 
grupo de Teatro da 

Comporta, de Áícácér 
do Sal; Segunda-fel- 
ra, 18,30 — Cinema, 
com «Delito de 
Amor», de Luigi Co- 
mencini; 21.00 — mú- 
sica, com os «Misu 
Ensemble»; todos os 
dias há projecção de 
vídeos, musicais e de 
arte; as sessões de 
cinema são seguidas 
de debate; no local 
pode ser consultado 
um programa com 
mais detalhes; mas 
aproveite depressa o 
primeiro tempo livre 
para passar pela ES- 
BAL (ao Chiado), por- 
que a Interarte/USL 
86 encerra no dia 27, 
segunda-feira. 

Cinema 

Na Cinemateca 
Portuguesa, Rua Ba- 
rata Salgueiro, 39, fil- 
mes em versão origi- 
nal sem legendas — 
Scener Ur Ett Ak- 
tenskap (Cenas da 
Vida Conjugal), 1973, 
de Ingmar Bergman 
(dia 24. às 18.30 ho- 
ras); Star Wars (A 
Guerra das Estrelas), 
1977, de George Lu- 
cas (dia 27, às 21,30 
horas); Gruppo Dl 
Famlglla In Un Inter- 
no (Violência e Pai- 
xão), 1974, De Luchi- 

no Visconti (dia 28 às 
18.30 horas). 

Ciclo de Cinema In- 
diano, também na Ci- 
nemateca: Pyaasa, 
1957, de Guru Dutt, 
dia 22; Kaagaz Ke 
Phool, 1959, de Guru 
Dutt dia 22; Sahlb 
Bibi Aur Ghulam, 
1962, de Abrar Aivi 
dia 23; Nagarik, 
1952, de Rifwik Gha- 
tak, dia 25; Ajantrlk, 
1952, de Ritwik Gha- 
tak, dia 25; Bari The- 
ke Pallve, 1959, de 
Ritwik Ghatak, dia 25; 
Ueghe Dhaka Tara, 
1960, de Ritwik Gha- 
tak, dia 25; Komal 
Gandhar, 1961, de 
Ritwik Ghatak, dia 27; 
Juktl Takko, Aar 
Gappo, 1974, de Rit- 
wik Ghatak, dia 28, 

Homenagem ao 
Cinema Português: 
Brandos Costumes, 
1975, de Alberto Sei- 
xas Santos, dia 23. 

Fundação Calous- 
te Gulbenkian, Av. 
Berna, 45 — Viva 
Venezuela, exibição 
de filmes dedicados à 
cultura Cumaná; El 
Diabo de Cumaná e 
Pinto Campesino, de 
John Dickinson, dias 
22 e 23. Institut 
Franco-Portugais, 
Av. Luis Bivar, 91. 
Curtas metragens ca- 
nadianas. 

No Auditório Car- 
los Manuel. R. das 
Oliveiras, Porto, Ciclo 
Poder e Crime — A 
Sombra do Guerrei- 
ro, de Kurosawa, dia 
23. Ciclo de Cinema 
organizado pela As- 
sociação de Amizade 
Portugal-URSS — 

Nós Somos do Jazz, 
1983, Karen Chakna- 
zarov, dia 24; Amor 
em Tempo de Guer- 
ra, 1985, de Piotr To- 
dorovski, dia 24; Pa- 
rada de Planetas, 
1985, de Vladimir Ab- 
drachitov, dia 25; Dia 
da Ira, 1984, de Su- 
lambek Mamilov, dia 
25; Viagem do Jo- 
vem Compositor, 
1985, de Eldar She- 
gelaia, dia 26; Peço a 

Palavra, 1976, de 
Gleb Panfilov, dia 27; 
Herdeira em Linha 
Directa, 1982, de 
Serguei Soloriov, dia 
27; Alguns Dias na 
Vida de Qblonov, 
1979, de Nikita Mik- 
halkov, dia 28; Ago- 
nia, 1981, de Elem 
Klimov, dia 28; Dia 
de Ira, 1984, de Su- 
lambek Mamilow dia 
28. 

ABCine, rua do 

nu 

Conde Redondo, 20, 
3 dt. Cinema Britâni- 
co Contemporâneo — 
O Anjo da Vingança, 
1982, de Neil Jordan, 
dia 24. 
Música 

Na Fundação Gul- 
benkian, Grande Au- 
ditório: hoje, às 

21.30, e amanhã, às 
18.30, concertos de 
Maria João Pires (pia- 
no) e da Orquestra 
Gulbenkian, inseridos 
no Ciclo da Audição 
Integral dos Concer- 
tos para Piano e Or- 
questra de Mozart; di- 
recção do maestro 
Cláudio Scimone; se- 
rão executadas as 
obras n.0 12, em lá 
maior, K414, n.0 9 em 
mi bemol maior, 

K271, n." 27, em si 
bemol maior, K595. 
No dia 27, às 18.30, 
concerto por Elsa Sa- 
que (soprano) e Nela 
Maissa (piano); obras 
de Cláudio Carneyro, 
E. Granados, Mozart, 
Liszt e Hugo Wolf. 

Na Sé Patriarcal, 
dia 26, domingo, às 
16.30, concerto de ór- 
gão por Jean Guillou, 
que executará obras 
de Liszt e Guillou. 

Teatrõ 

• LISBOA 

ABC Parque Mayer 
de 3.a a sáb./20.30 e 
22.45, dom,/16.00 e 
20.30. Lisboa, Tejo e 
Tudo, de César Oli- 
veira, Solmado, Fialho 
Gouveia, ene. César 
Oliveira, 

Casa da Comédia. 
R. S. Francisco de 
Borja, 24, de 3.8 a 
sáb./21.45. A Bela 
Portuguesa, de Agus- 
tina Bessa Luís, ene. 
Filipe La Féria. 

Comuna, Pç. de 
Espanha, Sala Nova. 
De 3." a sáb./21.30, 
dom./17,00. Touro, de 
Abel Neves, ene. João 
Mota, Comuna. 

Maria Matos, Av. 
Frei Miguel Contrei- 
ras. De 3.a a 
sáb./20.30 e 22.45, 

dom./16.00, 20.30 e 
22.45. Isto é Maria Vi- 
tória, de H. Santana, 
Nicholson, Bracinha, 
M. Zambujal, ene. Ivo- 
ne Silva. 
Teatro da Graça, Tv. 
de S. Vicente, 11, De 
3.8 a sáb. às,21.30, 
dom. às 16.00"A8 Lá- 
grimas Amargas de 
Petra Von Kant, de 
Fassbinder pelo Gru- 
po Teatro Hoje. 

Teatro Nacional D. 
Maria II, de terça a 
sáb. às 21.45, dom. às 
16.30. O Asfalto dos 
Infernos, ene. de Ma- 
nuel Coelho, inter, de 
Lígia Teles. 

Teatro.Nacional D. 
Maria II, às 21.30 e 
domingo às 16.00, 
Mãe Coragem, de 
Bertold Brecht, encen. 
João Lourenço com 
Eunice Munoz. 
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O Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica prevê 
para Sábado céu muito nublado, vento fraco e chuva com 
passagem gradual a aguaceiros no Norte e Centro. 

Na regiáo Sul, d céu apresentar-se-á pouco nublado, com 
vento fraco e neblinas e nevoeiros matinais. 

No Domingo, o céu estará pouco nublado, o vento fraco e 
neblinas e nevoeiros matinais. Pequena descida de tempera- 
tura. 

Teatro do Século, 
Rua do Século, 41. 
Sala 2, de 4.9 a 
s á b . / 2 1 .45, 
dom./18,30. Os Ne- 
gros, de Jean Genet, 
ene. Rogério Carva- 
lho. Sala 1, de 5.9 a 
sáb./18,30. Viagem 
para a Felicidade, de 
Franz Xavier Kroetz, 
ene. Rogério Carva- 
lho, interp. Lucinda 
Loureiro. 

• PORTO 
Cooperativa do 

Povo Portuense, Rua 
de Camões, 588, A 
Seiva Trupe, apresen- 
ta diariamente às 
21.45, Toda a Nudez 
Será Castigada, de 
Nelson Rodrigues, 
ene. de Angel Facio. 

Teatro Casa da Co- 
média, sala do Reale- 
jo, Rua dos Mercado- 
res, 132 (à Ribeira), 
Drácula Júnior, de 4.a 

a dom. às 21.30. 

• CASCAIS 

Teatro Mirlta Casi- 
miro, Av. Fausto de 
Figueiredo. De 4.a a 
sáb. às 21.30, sáb. e 
dom. às 16.00. Gali- 
leu Galilei, de Bertholt 
Brecht pelo Teatro Ex- 
perimental de 
Cascais. 

Espaço TEC, Av. 
Marechal Carmona. 
Faça uma Cara Inteli- 
gente e Depois Volte 

ao Normal de Marcos 
Rey e B... em Cadeira 
de Rodas de Ronald 
Radde, no Teatro 
Espaço. 

• SETÚBAL 

Teatro de Anima- 
ção de Setúbal, Rua 
Balneário dr. Paulo 
Borba. De 5." a dom. 
às 21.30. Alves e 
Companhia, de Eça 
de Queiroz. 

Para Crianças 
• LISBOA 

ABC, Parque 
Mayer, sáb. às 18.30 e 
dom. às 11.00. Fecha 

os Òlhos... Entra Ná 
História, de Alexan- 
dra Solnado, ene. Jo- 
selita Alvarenga. 

Comuna, Praça de 
Espanha, sáb, e dom., 
às 15.30. Em Duelo 
pelo grupo «O 
Bando», 

Grupo de Teatro 
Malzum, Rua dos 
Poiais de S. Bento, 75, 
B;2.0. Dom. às 16.30, 
A Rua dos Fantas- 
mas, de Javier Villa- 
fane. 

TIL, R. Leão de Oli- 
veira, 1. No Reino da 
Fantasia, Sáb., dom. 
e feriados, às 16 ho- 
ras, ene. Agostino 
Macedo. 

cio dos Coruchéus, R. 
Alberto Oliveira, de 2,a 

a 6.", das 14 às 17.30. 
Manuel Botelho, 

pintura e desenho 
1984/86. Gal. de Expo- 
sições Temporárias da 
Fund. Gulbenkian, Av. 
de Berna. 

Maria Felizol, escul- 
tura. Gal. Quadrum, 
Rua Alberto Oliveira, 
52 (Coruchéus). De 2.a 

a6.adas 10.00 às 13.00 
edas 15.00 às 19.00. 

Marllne Nancy de 
Sousa, pintura e dese- 
nho. SNBA, Rua Bara- 
ta Salgueiro, 36. 

Matilde Marçal, de- 
senho, pintura, gravu- 
ra. Espaço Maria La- 
mas. Galeria do Movi- 
mento Democrático de 
Mulheres, Av. Duque 
de Loulé, 111,4.° (até 
7/11). 

Mário Miranda, de- 
senho, índia Latina. 
Galeria Almada Ne- 
greiros, Av. da Repúbli- 
ca, 16. 

Pedro Croft e Rui 
Sanches, escultura, 
Pedro Cabrita Reis e 
Pedro Calapez, pintu- 
ra. Gal. EMI - Valentim 
de Carvalho, R. da 
Cruz dos Poiais, 111. 
De 3.9 a dom./15.00 às 
19.00. 

Pedro Proença, 
pintura. Galeria Cósmi- 
cos, Rua Tenente Raul 
Cascais, 1-B. De 2.a a 
sáb. das 15.00 às 
20.00. 

Pintura e escultura 
da col. da «Frederic R. 
Weisman Foundation» 
(EUA) - uma exposi- 
ção itinerante com 
obras de cerca de uma 
centena de artistas. 
Gal. de Exp. Temporá- 
rias da Gulbenkian. 

Salvador Dali, gra- 
vuras, Livraria Barata, 
Av. de Roma, 11-A. 

Alberto Raposo, fo- 
tografia «registos». 
Cooperativa Árvore, 
Rua Azevedo de Albu- 
querque, 1. (Até 3/11), 
PORTO 

Carlos Natividade 
Correia, 40 trabalhos 
da série «Diários» 
executados a tinta da 
china e têmpera sobre 
papel, na Cooperativa 
Árvore. PORTO. 

Carmo Vieira, foto- 
grafia «diálogo com a 
memória». Cooperati- 
va Árvore, Rua Azeve- 
do Albuquerque, n.0 1. 
(Até 3/11). PORTO. 

Instrumentos Mu- 
sicais Populares. No 
Centro de Artes Tradi- 
cionais do Porto, orga- 
nizada pelo Museu de 
Etnologia. De 3.8 a 
dom./10.30 às 19.00 

(até Outubro) PORTO. 
Manuela Bronze, 

desenhos «Cartas do 
Meu Jardim», EG-Ga- 
leria, Rua do Crasto, 
210. PORTO. 

Trabalhos tradicio- 
nais alentejanos, em 
vidro e recortes de pa- 
pel, Galeria Vantag, 
Rua Júlio Dinis, 764. 
De 3.aadom.das 15.30 
às 19.30. PORTO. 

Júlia Ramalho, Ga- 
leria de Arte da «Pop 
Cave», R. D. Diogo Pi- 
nheiro, 24, das 14 às 
19.30. BARCELOS. 

Colectiva de pintu- 
ra e escultura de jo- 
vens artistas. NosCel- 
tas, Rua Dr. Manuel 
Pacheco Nobre, 124. 
BARREIRO. 

Aníbal Sequeira, 
fotografia. Casa da 
Cultura CALDAS DA 
RAINHA. 

Escultura de Pe- 
dra, Atelier-Museu, 
obras realizadas du- 
rante o I Simpósio In- 
ternacional. Até final do 
mês de Outubro. CAL- 
DAS DA RAINHA. 

Música- Manuscri- 
tos e Edições do ar- 
quivo da Biblioteca Ge- 
ral da Universidade. 
COIMBRA, 

Artistas/Arquitec- 
tos, (Amândio Gue- 
des, Lanhas, Manuel 
Graça Dias, Nadir 
Afonso, Siza Vieira, 
Taveira Troufa Real e 
outros). Casino Estoril. 
Das 15.00 às 24.00. 
ESTORIL. 

Gerrit Van EE, es- 
cultura, Museu de Évo- 
ra, ÉVORA. 

Armando Correia, 
cerâmica, Galeria d'Ar- 
te Convés, Praia de 
Quiaios, das 15.00 às 
20,00. FIGUEIRA DA 
FOZ. 

A Europa na gravu- 
ra do séc.XVill (in- 
tern.). Até Dezembro, 
Palácio Nacional. 
MAFRA. 

Eduardo Nery, pin- 
tura «Espaço/luz», 
Pousada do Castelo. 
PALMELA (até 11/11), 

Trinta Anos de Pin- 
tura, de Manuel Carga- 
leiro. Casino da Póvoa 
de Varzim. PÓVOA DE 
VARZIM. 

li Feira de Arte, Ga- 
leria de Arte do Casino. 
Das 17.00 às 24.00 
(até.31/10). PÓVOA 
DO VARZIM. 

Klki Lima, pintura. 
Associação Cabo-Ver- 
diana, R. Duque de 
Palmela, 2-8.°. Inaugu- 
ra sábado. Das 18.00 
às 22.00 (até 2/11). 
QUELUZ. 

Bonecas («Reviva- 
lismo de Novecentos») 
de Ana Cassiano. Mu- 
seu de Arqueologia e 
Etnografia. SETÚBAL, 

Ourivesaria - Co- 
lecção do Palácio Na- 
cional da Pena. Palácio 
da Pena. SINTRA. 

Francisco Nunes 
de Oliveira, «Palácios 
Imaginários». Galeria 
de exposições tempo- 
rárias do Palácio Na- 
cional da Pena. 
SINTRA. 

Sarah Alonso, Ga- 
leria d'Arte (até 2/11), 
VILAMOURA, 

De Lisboa a Avis 

Excursão 

de solidariedade 

A organização local de Lisboa do PCP promove uma excursão a 
Avis no dia 8 de Novembro. O objectivo é a participação na Festa das 
Colheitas da Cooperativa 1.0 de Maio, cujo programa inclui a exibição 
de ranchos, bandas de música e conjuntos. Depois do almoço-çonví- 
vio, haverá a visita às instalações da cooperativa. 

As inscrições para esta excursão funcionam nos CT's de Lisboa. 
Preço por pessoa, incluindo o almoço (sem bebida): 1500 escudos. 
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A miséria 

dos vendilhões 

do templo 

Temos várias vezes denunciado aqui o processo de má-fé 
conduzido diariamente pelos serviços de informação da RTP, 
particularmente pelo Telejornal. 

Esse processo apresenta várias faces. Às vezes, consiste 
em dar oportunidade a Cavaco Silva e outros do seu clã, para 
atacarem a oposição, sem dar a esta meios de defesa. 

Noutras ocasiões, as palavras e as decisões do Governo 
passam à margem de qualquer espírito crítico. Também é fre- 
quente que os trabalhadores sejam ofendidos, que os sindica- 
tos sejam atacados, sem qualquer direito de resposta. 

Outra táctica muito frequente consiste no seguinte: Telejor- 
nal vai ouvir elementos de um sindicato, de uma comissão de 
greve, de uma empresa. Os seus depoimentos aparecem-nos 
como fazendo parte de uma reportagem, de uma gravação. 
Logo o Telejornal aproveita para convidar o ministro a estar 
presente no Telejornal, em directo. Ou seja: as declarações 
dos trabalhadores são postas à disposição do ministro para 
que este, com a impunidade assegurada, possa desmentir e 
apresentar as suas razões... 

Para não ir mais longe, assim aconteceu há dias, na rubri- 
ca 24 Horas. 

O Secretariado das UCP s de Évora deu uma conferência 
de Imprensa onde o ministro era acusado de graves irregulari- 
dades. Que é que o Telejornal faz? Vai logo meter tudo no 
papo do Barreto que alinhava umas quantas larachas — e 
escapula-se sem responder cabalmente, convincentemente, ao 
essencial. E sobre aquilo em que avançou, os trabalhadores 
nada puderam dizer.., porque não estavam lá... 

É o costume. Quando virá o azorrague que expulse, do 
templo os vendilhões? 

O intrigante 

caso das intrigas 

e dos intriguistas... 

Ao nível da grande informação na RTP, o núcleo do inte- 
resse foi o encontro Gorbatchov-Reagan. Como não podia dei- 
xar de ser. 

Mais uma vez, no entanto, o Telejornal, primeiro, e o 
Jornal das nove, depois, perverteram (é o termo) a opinião 
pública não só com as intervenções de dois «consagrados» 
anticomunistas, como também apresentando obra própria de 
péssimo material. A intoxicação é de tal jaez, alinha de tal 
modo com as posições dos falcões de Reagan, que uma pes- 
soa pode perguntar-se a si próprio, se não se enganou, se não 
estará antes escutando qualquer emissão da Voz da América 
ou de qualquer emissão para a Europa controlada pela CIA. 

Foi-se ao ponto de se fazerem eco da calúnia (fizeram-se 
eco ou inventaram-no, ali mesmo, à pressão?...) segundo a 
qual os 10 anos de moratória propostos por Gorbatchov era 
uma artimanha dos russos para se prepararem e organizarem 
a sua Guerra das Estrelas... 

Logo a seguir, a contradição: meios dos Estados Unidos 
garantem que, há anos, a URSS trabalha já num projecto idên- 
tico... 

Enfim, a intriga baralha os próprios intriguistas. Não re- 
cuam diante de nada, quando se trata de desinformar as pes- 
soas quanto ao que verdadeiramente está em causa.., 

Os convidados do Telejornal (o Virgílio de Carvalho) e do 
Jornal das nove (Baptista Comprido) americanizaram o mais 
que puderam. E como as contradições não são cousa que os 
aflija muito, cairam nelas com frequência. Por outro lado,não 
recuaram em fazer a apologia do ponto de vista de Reagan. 
«A guerra das estrelas — disse mesmo o Comprido — é nece- 
sária se nos queremos ver livres dos mísseis intercontinen- 
tais...» A coisa justificava-se, dado o poder dos russos em 
mísseis de ataque.,. 

Anjinhos! A melhor defesa contra tais mísseis — é a sua 
destruição, como propõe Gorbatchov. A melhor não apenas, 
mas infalível, e além de infalível, única. Reagan, no entanto, 
caiu na teia da aranha bélica e só por isso a paz continua em 
perigo. 

Comprido e Carvalho temem que a propaganda soviética 
empurre a Guerra das Estrelas para o banco dos réus da 
História. 

Oiçam lá, réus. Não queiram ser mais papistas do que o 
papa. Claro que a Guerra das Estrelas está no banco dos réus 
e foram, em primeiro lugar, os responsáveis quem lá a pôs. 
Recordemos, por exemplo, as palavras do próprio Shultz, no 
programa 24 Horas do dia 13 que disse (todos o ouviram!) 
que foi a Guerra das Estrelas quem impediu que as nego- 
ciações fossem mais longe... 

O ponto mais interessante (e mais próprio da honestidade 
profissional) aconteceu no mencionado 24 Horas, durante o 
debate de dois jornalistas, Nuno Rogeiro, do Século, e José 
Goulão, de o diário. 

José Goulão pôs a claro os sofismas dos defensores da 
Guerra das Estrelas e aqui ficou a prova de que o povo portu- 
guês está com falta de uma confrontação de ideias. Só a teme 
e a não promove quem não tem razão. 

Mobilizar para a Paz é o grande, o máximo objectivo da 
Informação dos nossos dias. 

Ulisses 

Agenda 
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A convenção do PRD 

Foi notícia com destaque no passado fim-de-semana a 
realização da II Convenção do «Partido Renovador 
Democrático». Ramalho Eanes assumiu a presidência do 
partido que ele próprio definiu como aberto «ao diálogo com 
todas as forças» e não disposto a sacrificar «princípios ou 
valores», a «ajoelhar a pressões ou ceder a interesses não 
genuinamente nacionais» 

Quem são 
os dirigentes 

• «Ontem eleito para a presi- 
dência do PRD, que, para além 
do vice-presidente Hermínio Mar- 
tinho, conta com uma Comissão 
Directiva Nacional composta por 
14 vogais, entre os quais um se- 
cretário-geral, Lencastre Bernar- 
do, um Conselho Nacional de 40 
elementos, um Conselho Nacio- 
nal de Jurisdição, uma Comissão 
de Fiscalização e uma mesa de 
Convenção constituídos, respec- 
tivamente, por nove, sete e cinco 
membros, Ramalho Eanes sau- 
dou, aplaudido por delegados e 
convidados presentes no Teatro 
Rivoli, os militares de Abril que 
"tiveram a coragem de tudo ar- 
riscar para que a Nação fosse li- 
vre" e algumas figuras que "pe- 
las suas vidas exemplares na 
luta pela liberdade e dignidade fi- 
zeram exemplo", citando Henri- 
que de Barros, Vasco da Gama 
Fernandes e Emídio Guerreiro, 
este também ontem eleito para a 
presidência da mesa da Con- 
venção. 

Os 14 vogais da Comissão Di- 
rectiva Nacional são: Ana Gon- 
çalves, Lencastre Bernardo (se- 
cretário-geral), Marques Júnior, 
Bártolo Paiva Campos, Ivo Pi- 
nho, Joaquim Letria, Magalhães 
Mota, Carlos Lilaia, José Carlos 
de Vasconcelos, Medeiros Fer- 
reira, José Rabaça, Miguel Gal- 
vão Teles, Roberto Amarai e 
Sousa e Castro.» 
(«o diário», 20. Out.) 

Não à 
«bipolarização» 

• «Evitar a todo o transe a bi- 
polarização, de acordo com as li- 
nhas-mestras aprovadas e pro- 
curar desempenhar o papel de 
partido aglutinador entre todas 
as forças representadas na As- 
sembleia da República, para 
acções concretas, foram in- 
tenções ontem anunciadas, no 
Porto, pelo general Ramalho Ea- 
nes, que discursava na sessão 
de encerramento da II Conven- 
ção do PRD, que decorreu na- 
quela cidade durante três dias. 

O novo presidente do partido, 
usando da palavra pela primeira 
vez nesta qualidade, informou 
uma assembleia completamente 
presa das suas palavras que os 
renovadores, em breve, tomarão 
a "iniciativa de apresentar uma 
proposta de constituição de gru- 

pos mistos para redefinição e 
ajustamento nacional das políti- 
cas referentes a certas áreas e a 
principiar pelas da educação, 
cultura, saúde e emigração, 
áreas essas onde um entendi- 
mento parlamentar poderia per- 
mitir conferir-lhes suportes indis- 
pensáveis à transformação pro- 
funda que o futuro do País exi- 
ge, bem como a consensualida- 
de nacional indispensável". (...) 
Ramalho Eanes não se coibiu, 
contudo, na sua intervenção, lon- 
ga e com duas partes distintas, 
uma em que aborda a génese 
do seu partido e outra em que 
fala das intenções presentes e 
futuras, de lançar alguns avisos 
e, parece, com endereços bem 
definidos: "Conte-se com o PRD 
para não promover crises artifi- 
ciais e para tentar evitar que as 
que forem criadas por terceiros 
se avolumem. Não se conte com 
ele, nunca, para evitá-las, quan- 
do o preço a pagar fosse sacrifi- 
car princípios ou valores, ajoe- 
lhar a pressões ou ceder a inte- 
resses não genuinamente nacio- 
nais".» 
(«Diário do Noticias», 20 Out.) 

O Governo 
e a oposição 

o «Caracterizando o momento 
presente da situação política na- 
cional, o ex-Presidente da Repú- 
blica referiu o Governo, atribuiu- 
-Ihe legitimidade, não obstante a 
sua condição de minoritário, mas 
sublinhou que "só funciona sem 
acidentes graves quando reina o 
espírito de compromisso, ainda 
ausente da cena polftico-partidá- 
ria". A resolução dos grandes 
problemas nacionais passaria, 
assim, pelo "entendimento socio- 
cultural suficiente e governação 
estável e adequada", sem o qual 
"dificilmente se aproveitará a 
oportunidade privilegiada que a 
própria conjuntura externa nos 
oferece". 

Ainda em relação ao Governo, 
salientou Ramalho Eanes que 
"os órgãos nacionais do PRD to- 
marão a posição que as si- 
tuações, os seus princípios, o 
seu programa e a sua moção de 
estratégia aconselharem ou per- 
mitirem". Lembrando que o seu 
partido viabilizou o Executivo 
chefiado por Cavaco Silva, sa- 
lientou que tem consentido na 
sua manutenção por ser "oposi- 
ção responsável". Depois, acres- 
centaria que os "renovadores 

não desejam eleições antecipa- 
das por serem nocivas à Demo- 
cracia e ao País", e não por te- 
rem "dúvidas" ou "falta de con- 
fiança no resultado" de uma con- 
sulta ao eleitorado.» 
(«Diário de Notícias», 20. Out.) 

As preocupações 

• «(...) Eanes sublinhou algu- 
mas das principais preocupações 
dos renovadores relativas à si- 
tuação política, económica e so- 
cial. Essas preocupações são: a 
incapacidade do Governo actual 
para "motivar suficientemente o 
investimento", o número cres- 
cente de empresas que vão pas- 
sando da "inviabilidade financei- 
ra à inviabilidade económica", a 
persistência de "situações inad- 
missíveis de salários em atraso", 
a ausência de uma "solução 
económica e social global ca- 
paz" para a agricultura, a inca- 
pacidade de reestruturação in- 
dustrial e, ainda, «a fragilidade 
negocial portuguesa perante a 
CEE".» 
(«o diário», 20. Out) 

Eanes com 
os jornalistas 

• «A Convenção da Esquerda 
Democrática, a bipolarização, o 
acesso ao governo e as relações 
com Angola foram os pontos 
centrais da conversa que Eanes 
teve com os jornalistas, na ma- 
nhã de ontem. 

O presidente do PRD defen- 
deu que a Convenção da Es- 
querda Democrática deveria ser 
um confronto aberto e total de 
ideias entre as várias tendências 
da esquerda, seja partidária ou 
não-alinhada. 

Eanes insistiu no vector da 
não bipolarização da sociedade 
portuguesa. Para justificar este 
ponto-chave da actuação dos re- 
novadores, deu exemplos históri- 
cos, que para ele são demons- 
trativos da estagnação da socie- 
dade portuguesa, sempre que 
aconteceu qualquer situação 
bipolar. 

As relações com os países 
africanos são um dos pontos 
centrais nas relações exteriores 
preconizadas pelo PRD. 

Eanes irá, dentro em breve, 
ter encontros com dirigentes an- 
golanos, encontros esses que se 
vão realizar não só em Lisboa 
como em capitais dos países 
africanos de expressão oficiai 
portuguesa. 

Quanto à questão das re- 
lações com a Unita, Eanes pen- 
sa que a Europa não tem nada a 
ganhar em dar apoio a movimen- 
tos deste tipo. Assim, disse Ea- 
nes, não se contribui para a me- 
lhor resolução dos problemas na 
África Austral.» 
(«O Século», 20. Out) 

Br.: 3-(7)-11-13-15-24 
Jogam as brancas e ganham 

JOGO N.° 74 
4.° jogo do último match de LAD 
Lisboa, 8 de Fevereiro de 1952 

Br.: Luis António David 
Pr.: Carlos Alberto P. Gonçalves 

1. 12-15, 23-19; 2. 8-12, 28-23; 3. 11- 
-14, 23-20; 4.19:23, 20:11; 5. 7:14, 27:20; 
6. 10-13, 20-16; 7. 13-18, 22:13; 8. 9:18, 
16:7; 9, 4:11, 24-20; 10. 11-15, 20:11; 11, 
6:15, 32-28; 12. 5-10, 28-23; 13. 1-5, 30- 
-27; 14. 2-6, 21-27; 15. 15-19, 27-22; 16. 
19:28, 22:13; 17. 28-32, 13-9; 18. 10-13, 
17:1; 19. 6-11, 1:23; 20. 32:10, 26-22; 21. 
11-15, 25-21; 22. 15-20, 21-18; 23. 20-23. 
EMPATE! 

GOLPE N.° 74 
Por: dr. Orlando Augusto Lopes 

(24.IV.1952) 
1. 11-14, 24-20 
2. 12-16, 20-15 
3. 14-19, 23:14 
4. 10:19, 21-18 
5. 5-10, 18-14 
6. 1-5 , 22-18 

(30.VII.953) 
1. 10-14, 22-18 
2. 5-10,23-20 
3. 12-16, 20-15 
4. 11:20, 24:15 
5. 14-19, 18-14 
6. 1-5 , 21-18 

7. 16-20, 27-22 
8. 20-24, 25-21 
9. 7-12,14-11 

10.10-14? Perdentel 
(Br.: 2-3-4-5-6-8-9-12-14-19-24 Pr.; 11- 
-15-18-21-22-26-28-29-30-31-32) J. Pr. 
G. 

SOLUÇÕES DO LXXIV 
N.0 74 (AMC): 24-28 e 15-20 e 11-14 e 
14:30 e 30:2+ 
Golpe N." 74 (OAL): 10. ..„ 28-23; 11. 
19:28, 32:23; 12. 12:28, 22-19; 13. 6:22, 
26:1 + + 

AMM 

Xadrez 

LXXIV - 23 de Outubro de 1986 
PROPOSIÇÃO N." 74 

Por; F. Lazard 
«Tribune de Genève», 1924 

Pr: (4): Pç7-Ba6-Tf2-Rd4 

^11 ít 

B ^ D ^ F H 

Br; (8): Ps.bZ, ç4, ç6-Cs.é2, 
é3-Té8-Oa3-Rd8 

Mate em 2 lances 

JOGO N." 74 
Teplltz-Schoenau, 1922 

Br: Maroczy 
Pr: X. Tartakower 

1. d4,ó6; 2. ç4,f5; 3. Cç3,Cf6; 4. 
a3,Bé7; 5. 63,0-0; 6. Bd3,d5; 7. Cf3,ç6; 
8. 0-0,Cé4; 9, Dç2,Bd6; 10. b3,Cd7; 11. 
Bb2,Tf6; 12. Tfé1,Th6; 13. g3,Df6; 14. 
BI1,g5; 15. Tad1,g4; 16. C:é4,f:é4; 17. 
Cd2,T;h2; 18. R:h2,D:t2+; 19. Rh1,Cf6; 
20. Té2,D:g3; 21. Cb1,Ch5; 22. 
Dd2,Bd7; 23. Tf2,Dh4+; 24. Rg1,Bg3; 25. 
Bç3,B:f2+; 26. D:f2,g3: 27. Dg2,Tf8; 28. 
Bé1,T:f1; 29. R;f1,é5; 30. R9l,Bg4; 31. 
B:g3,C:g3; 32. Té1,Cf5: 33. Dt2,Dg5; 34. 
d:é5,Bf3+: 35. Rf1,Cg3+ e as brancas 
abandonam! 

SOLUÇÕES DO N.0 74 
Chave: 1. Db4l 

1 T joga (ora da sua coluna; 
2. Ct5 mate 
1  T Joga na sua coluna; 2. 
Cé3ç2 mate 
1  B:ç4; 2. D:ç4 mate 
1. Bb5; 2. ç4:bE mate 
1  B algures; 2. ç5 mate. 

AMM 


